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REFERENCIA :



 



RADICADO:



05001 33 33 022 2017 00450 00



MEDIO DE CONTROL:



NULIDADY RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO- LABORAL



DEMANDANTE:



MARIO NELSON MARTINEZ GONZALEZ



DEMANDADO:



ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES- COLPENSIONES



ASUNTO:



Admite demanda



 



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de la demanda de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



 



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores
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ACCIÓN:



REPARACION DIRECTA



DEMANDANTE:



LEONARDO PEREA NARVAEZ Y OTROS



DEMANDADO:



NACION- RAMA JUDICIAL- CONSEJO SUPERIOR DE LA JUDICATURA Y OTRO



ASUNTO:



Admite demanda



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de la demanda de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



 



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores
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NULIDADY RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO- TRIBUTARIO



DEMANDANTE:



JOSE ALBERTO CARDONA RESTREPO



DEMANDADO:



DIRECCION DE IMPUESTOS Y ADUANAS NACIONALES- DIAN



ASUNTO:



Admite demanda



 



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de la demanda de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



 



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores
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MEDIO DE CONTROL:



NULIDADY RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO- LABORAL



DEMANDANTE:



EDINSON VALENCIA CORDOBA



DEMANDADO:



NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- POLICIA NACIONAL



ASUNTO:



Admite demanda



 



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de la demanda de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



 



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores
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MEDIO DE CONTROL:



NULIDADY RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO- LABORAL



DEMANDANTE:



OCTAVIO ANTONIO PEREZ ALVAREZ



DEMANDADO:



UNIDAD ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE GESTION PENSIONAL Y CONTRIBUCIONES PARAFISCALES DE LA PROTECCION SOCIAL- UGPP



ASUNTO:



Admite demanda



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de la demanda de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



 



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores
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Demanda - OCTAVIO ANTONIO PEREZ.pdf




ffipa &t Asociados 
Jt6ogadbs 



Señor 
JUZGADOS ADMINISTRATIVOS DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTA 
En Su Despacho 



OCTAVIO ANTONIO PEREZ ALVAREZ. mayor de edad, domiciliado en esta ciudad, identificado 



como aparece al pie de mi firma, comedidamente manifiesto que confiero poder especial amplio y 



suficiente al Doctor JOHN GROVER ROA SARMIENTO, abogado titulado, identificado con las 



cédula de ciudadanía No. 79.343.655 de Bogotá y tarjeta profesional No. 104.759 del Consejo 



Superior de la Judicatura, para que en mi nombre y representación inicie y lleve hasta su 



terminación el trámite DEMANDA DE NULIDAD de las Resoluciones RDP 046249 del 4 de 



octubre de 2013 y RDP 050771 del 31 de octubre de 2013 y RESTABLECIMIENTO DEL 



DERECHO contra CAPRECOM hoy UNIDAD ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE GESTION 



PENSIONAL Y CONTRIBUCIONES PARAFISCALES DE LA PROTECCION SOCIAL - UGPP. 



Mi apoderado queda ampliamente facultado para recibir, sustituir, desistir, conciliar, transigir, 



renunciar, reasumir e interponer los recursos de ley, solicitar copias de actos admlpi/árativos de 



conformidad con el artículo 70 del Código de Procedimiento Civil. 



Sírvase, en consecuencia, reconocerle pprsonería. 



Atentamente, 



CC: 



ACEPTO: 



A SARMIENTO 
C. C. No. 79.343.655 de Bogotá-^ 
T.P. No 104.759 del C.S. de la J. 











PRESENTACIÓN P E R S O N A L 



I I I» E E N V B C i A O O M I I 



A n t e L U I S H O R A C I O VÉLEZ E S C O B A R 
N O T A R I O P R I M E R O D E E N V I G A D O 



F U E P R E S E N T A D O E L M E M O R I A L D I R I G I D O A : 



J U Z G A D O S A D M I N S T R A T I V O S D E L C I R C U I T O 
J U D I C I A L D E B O G O T A 



p o r P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O 



q u i e n s e i d e n t i f i c a c o n : c . C . 5129632 
y manifestó q u e e l c o n t e n i d o d e l d o c u m e n t o q u e 
a n t e c e d e e s c i e r t o , la firma q u e e n e l a p a r e c e e s s u y a , 
la m i s m a q u e u s a e n t o d o s s u s a c t o s públicos y 
p r i v a d o s . 
E n v i g a d o 15/06/2016 11:26:26 a.m. G L 



9 m 8 p o i 8 m 9 j o 8 j m o 



6 A S 1 H D G E 2 L B X F U A " 



w w w . n o t a r i a e n l i n e a . c o m 
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R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 



U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 
P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECC IÓN S O C I A L 



J . . R D P 0 4 6 2 4 9 



. R E S O L U C I O N N U M E R O Q 4 Q Q J 2 0 1 3 



R A D I C A D O N o . S O P 2 0 1 3 0 0 0 4 3 6 7 6 



P o r l a c u a l s e n i e g a l a re l iqu idac ión d e u n a pens ión d e V E J E Z 



L A S U B D I R E C T O R A D E D E T E R M I N A C I O N D E D E R E C H O S P E N S I O N A L E S d e l a 
U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E GEST IÓN P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 
P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I Ó N S O C I A L , e n u s o d e l a s a t r i b u c i o n e s c o n f e r i d a s 
p o r e l art ículo 1 5 6 d e l a L e y 1 1 5 1 d e 2 0 0 7 , art ículo I o d e l D e c r e t o 1 6 9 d e 2 0 0 8 , 
art ículo 1 7 d e l D e c r e t o 5 0 2 1 d e 2 0 0 9 y demás d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s y 



C O N S I D E R A N D O 



Q u e e l ( a ) señor ( a ) P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O , i d e n t i f i c a d o ( a ) c o n 



C C N o . 5 , 1 2 9 , 6 3 2 d e V A L L E D U P A R , s o l i c i t a e l 1 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 3 l a 



re l iqu idac ión d e u n a pens ión d e V E J E Z , r a d i c a d a b a j o e l N o S O P 2 0 1 3 0 0 0 4 3 6 7 6 . 



Q u e m e d i a n t e l a Reso luc ión N o . 0 0 3 8 5 0 d e l 1 0 d e m a y o d e 1 9 9 0 s e reconoc ió u n a 
pens ión d e V E J E Z a f a v o r d e l ( l a ) i n t e r e s a d o ( a ) e n cuant ía d e $ 1 2 5 , 0 3 6 . 7 3 , 
e f e c t i v a a p a r t i r d e l 1 d e a b r i l d e 1 9 8 9 



Q u e e l a n t e r i o r A c t o A d m i n i s t r a t i v o q u e d o c o n d i c i o n a d o a d e m o s t r a r r e t i r o d e f i n i t i v o 
d e l s e r v i c i o . 



Q u e m e d i a n t e Reso luc ión N o . 0 0 4 3 9 2 d e l 0 6 d e J u l i o d e 1 9 9 2 , s e r e c h a z a n l o s 



R e c u r s o s d e Repos ic ión y Ape lac ión , i n t e r p u e s t o c o n t r a l a Reso luc ión N o . 3 8 5 0 d e l 



1 0 d e M a y o d e 1 9 9 0 . 



Q u e m e d i a n t e Reso luc ión N o . 2 3 0 8 2 d e l 2 2 d e A b r i l d e 1 9 9 3 , s e r e l i q u i d a l a Pens ión 



d e Jub i lac ión, e n cuant ía d e $ 2 5 7 . 5 7 6 . 1 9 , e f e c t i v a a p a r t i r d e l 1 6 d e M a y o d e 1 9 9 2 . 



Q u e m e d i a n t e Reso luc ión N o . 0 1 3 8 0 8 d e l 2 0 d e D i c i e m b r e d e 1 9 9 4 , s e r e l i q u i d a l a 
Pens ión d e Jub i lac ión, e n cuant ía d e $ 3 0 9 . 0 4 8 . 8 1 , e f e c t i v a a p a r t i r d e l 1 6 d e M a y o 
d e 1 9 9 2 . 



Q u e m e d i a n t e e s c r i t o d e f e c h a 1 9 d e S e p t i e m b r e d e 2 0 1 3 , e l D o c t o r J H O N G R O V E R 



R O A S A R M I E N T O , a c t u a n d o e n c a l i d a d d e a p o d e r a d o d e l señor O C T A V I O A N T O N I O 



P E R E Z A L V A R E Z , s o l i c i t a l o s i g u i e n t e : 



1 . T r a m i t a r l a R E V I S I O N D E L A P E N S I O N D E J U B I L A C I O N , a m i p o d e r d a n t e e l ( a ) 



señor ( a ) O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z a q u i e n s e l e reconoc ió u n a pens ión 



jub i lac ión m e d i a n t e Reso luc ión N o . 3 8 5 0 d e l 1 0 d e M a y o d e 1 9 9 0 . T e n i e n d o e n 



c u e n t a q u e m i p o d e r d a n t e c u m p l e c o n e l Rég imen d e trans ic ión d e l a l e y 3 3 / 8 5 e s 



d e c i r q u e a l 2 9 d e e n e r o d e 1 9 8 5 h a y a p r e s t a d o s e r v i c i o s a l E s t a d o p o r q u i n c e años, 



p o r l o c u a l s e d e b e l i q u i d a r l a pens ión c o n e l rég imen a n t e r i o r e s d e c i r l a l e y 6 d e 



1 9 4 5 . A r t . 4 d e l a L e y 4 d e 1 9 6 6 e n c o n c o r d a n c i a c o n e l D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 . 











R D P 0 4 6 2 4 9 
0 4 O C T 2 0 1 3 



R E S O L U C I O N N° i Página 2 d e 4 



R A D I C A D O N° S O P 2 0 1 3 0 0 0 4 3 6 7 6 F e c h a 



P o r l a c u a l s e n i e g a l a reliquidación d e u r i a Pensión d e V E J E Z d e P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O 



D e a c u e r d o a l o s o l i c i t a d o s e h a c e n l a s s i g u i e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s d e O r d e n L e g a l : 



E n c u a n t o a l a s o l i c i t u d d e apl icac ión d e l a L e y 4 d e 1 . 9 6 6 , l a L e y 7 1 d e 1 . 9 8 8 , y 
demás d i s p o s i c i o n e s d e carácter l e g a l q u e c o n s a g r a r o n r e a j u s t e s s o b r e l a s 
p e n s i o n e s d e jub i lac ión d e l s e c t o r o f i c i a l , r e s u l t a m e n e s t e r e f e c t u a r l a s s i g u i e n t e s 
p r e c i s i o n e s : 



E l I n c i s o s e g u n d o d e l art ículo 1 d e l a L e y 4 d e 1 9 6 6 , p receptúa: 



C u a n d o s e e l e v e e l s a l a r i o m ín imo m e n s u a l l e g a l más a l t o s e procederá c o m o s i g u e : 



a . C o n u n a s u m a f i j a i g u a l a l a m i t a d d e l a d i f e r e n c i a e n t r e e l a n t i g u o y e l n u e v o 
s a l a r i o m ín imo l e g a l más a l t o , más u n a s u m a e q u i v a l e n t e a l a m i t a d d e l p o r c e n t a j e 
q u e r e p r e s e n t e e l i n c r e m e n t o e n t r e e l n u e v o s a l a r i o m ín imo l e g a l más a l t o , e s t e 
ú l t imo a p l i c a d o a l a c o r r e s p o n d i e n t e pens ión . 



b . P a r a a p l i c a r l a s a l t e r n a t i v a s p r e v i s t a s e n l o s i n c i s o s 2 y 3 d e l art ículo p r i m e r o d e 
l a L e y , d e b e d e t e r m i n a r s e l o o c u r r i d o e n e l año i n m e d i a t a m e n t e a n t e r i o r a l 1 d e 
E n e r o e n q u e d e b e n r e a l i z a r s e l o s r e a j u s t e s pens ióna les. 



c . L o s a u m e n t o s e n e l s a l a r i o m ín imo l e g a l más e l e v a d o o c u r r i d o d u r a n t e u n año n o 
p r o d u c e n i p s o - f a c t o a u m e n t o d e l a s p e n s i o n e s d e jub i lac ión; s a l v o e n l o q u e s e 
r e f i e r e a l a s p e n s i o n e s e q u i v a l e n t e s a l s a l a r i o m ín imo m e n s u a l más a l t o q u e 
q u e d a r a n a u m e n t a d a s au tomát i camente c a d a v e z q u e d i c h o s a l a r i o m ín imo s e a 
e l e v a d o p e r o n o e n v i r t u d d e l o s r e a j u s t e s o r d e n a d o s e n e l art ículo p r i m e r o d e l a 
L e y , s i n o p a r a ceñirse a l p r e c e p t o según e l c u a l n o p u e d e h a b e r p e n s i o n e s I n f e r i o r 
a l s a l a r i o m ín imo l e g a l . 



Qué a h o r a b i e n , e l art ículo 1 d e l a l e y 4 d e 1 9 6 6 f u e s u s t i t u i d o p o r e l art ículo 1 d e l a 
L e y 7 1 d e 1 . 9 8 8 , e l c u a l con temp ló q u e l a s p e n s i o n e s d e jub i lac ión y c o n c r e t a m e n t e 
l a s seña ladas e n e l art ículo 1 d e l a L e y 4 d e 1 . 9 6 6 , l a s d e i n c a p a c i d a d p e r m a n e n t e , 
p a r c i a l y l a s c o m p a r t i d a s , ser ían r e a j u s t a d a s d e o f i c i o c a d a v e z y c o n e l m i s m o 
p o r c e n t a j e e n q u e f u e r a i n c r e m e n t a d o e l s a l a r i o m ín imo l e g a l m e n s u a l , p o r e l 
G o b i e r n o N a c i o n a l y además q u e e s t e r e a j u s t e tendr ía v i g e n c i a s imu l tánea a l a q u e 
s e f i j a r a p a r a e l s a l a r i o m ín imo . 



A h o r a b i e n e s c l a r o d e c o n f o r m i d a d a l a f e c h a d e e f e c t i v i d a d d e l r e c o n o c i m i e n t o 
p e n s i o n a l a f a v o r d e l a p e t i c i o n a r i a , n o s e e n c o n t r a b a v i g e n t e l a l e y 4 d e 1 9 6 6 p u e s 
l a m i s m a f u e s u s t i t u i d a p o r l a L e y 7 1 d e 1 . 9 8 8 y l a m i s m a f u e s u s t i t u i d a p o r l a l e y 
1 0 0 d e 1 9 9 3 razón p o r l a c u a l l o s r e a j u s t e s e s t a b l e c i d o e n l a l e y 4 d e 1 9 6 6 y l a L e y 
7 1 d e 1 . 9 8 8 , n o p u e d e n s e r a p l i c a d o s a l a m e s a d a p e n s i o n a l r e c o n o c i d a a l a 
i n t e r e s a d a . 



Q u e así m i s m o s e d e t e r m i n a q u e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , e n s u art ículo 1 4 y n o r m a s 



c o n c o r d a n t e s d i s p u s o q u e p a r a e f e c t o s q u e l a s p e n s i o n e s d e v e j e z o d e jub i lac ión, 



d e i n v a l i d e z y d e sust i tuc ión p e n s i o n a l o s o b r e v i v i e n t e s e n c u a l q u i e r a d e l o s d o s 



Reg ímenes d e l S i s t e m a G e n e r a l d e P e n s i o n e s m a n t u v i e r a n s u p o d e r a d q u i s i t i v o 



c o n s t a n t e , s e reajustar ían a n u a l m e n t e y d e o f i c i o e l 1 d e e n e r o d e c a d a año, según 











R D P 0 4 6 2 4 9 
0 4 O C T 2 0 1 3 



R E S O L U C I O N N°' /. '• \ 



R A D I C A D O N° ,SOP20Í3ClÓ043676 
• v'í * • '* - ' ' ' 



P o r l a c u a l s e n i e g a la'reliquidación d e u . r i a 



D e a c u e r d o a l o s o l i c i t a d o s e h a c e n l a s s i g u i e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s d e O r d e n L e g a l : 



E n c u a n t o a l a s o l i c i t u d d e apl icac ión d e l a L e y 4 d e 1 . 9 6 6 , l a L e y 7 1 d e 1 . 9 8 8 , y 
d emás d i s p o s i c i o n e s d e carácter l e g a l q u e c o n s a g r a r o n r e a j u s t e s s o b r e l a s 
p e n s i o n e s d e jub i lac ión d e l s e c t o r o f i c i a l , r e s u l t a m e n e s t e r e f e c t u a r l a s s i g u i e n t e s 
p r e c i s i o n e s : 



E l i n c i s o s e g u n d o d e l art ículo 1 d e l a L e y 4 d e 1 9 6 6 , p receptúa: 



C u a n d o s e e l e v e e l s a l a r i o m ín imo m e n s u a l l e g a l más a l t o s e procederá c o m o s i g u e : 



a . C o n u n a s u m a f i j a i g u a l a l a m i t a d d e l a d i f e r e n c i a e n t r e e l a n t i g u o y e l n u e v o 



s a l a r i o m ín imo l e g a l más a l t o , más u n a s u m a e q u i v a l e n t e a l a m i t a d d e l p o r c e n t a j e 



q u e r e p r e s e n t e e l i n c r e m e n t o e n t r e e l n u e v o s a l a r i o m i n i m o l e g a l más a l t o , e s t e 



ú l t imo a p l i c a d o a l a c o r r e s p o n d i e n t e pens ión . 



b . P a r a a p l i c a r l a s a l t e r n a t i v a s p r e v i s t a s e n l o s i n c i s o s 2 y 3 d e l art ículo p r i m e r o d e 
l a L e y , d e b e d e t e r m i n a r s e l o o c u r r i d o e n e l año i n m e d i a t a m e n t e a n t e r i o r a l 1 d e 
E n e r o e n q u e d e b e n r e a l i z a r s e l o s r e a j u s t e s pens ióna les . 



c . L o s a u m e n t o s e n e l s a l a r i o m ín imo l e g a l más e l e v a d o o c u r r i d o d u r a n t e u n año n o 
p r o d u c e n i p s o - f a c t o a u m e n t o d e l a s p e n s i o n e s d e jub i lac ión; s a l v o e n l o q u e s e 
r e f i e r e a l a s p e n s i o n e s e q u i v a l e n t e s a l s a l a r i o m ín imo m e n s u a l más a l t o q u e 
q u e d a r a n a u m e n t a d a s au tomát i camente c a d a v e z q u e d i c h o s a l a r i o m i n i m o s e a 
e l e v a d o p e r o n o e n v i r t u d d e l o s r e a j u s t e s o r d e n a d o s e n e l art ículo p r i m e r o d e l a 
L e y , s i n o p a r a ceñirse a l p r e c e p t o según e l c u a l n o p u e d e h a b e r p e n s i o n e s I n f e r i o r 
a l s a l a r i o m i n i m o l e g a l . 



Qué a h o r a b i e n , e l art ículo 1 d e l a l e y 4 d e 1 9 6 6 f u e s u s t i t u i d o p o r e l art ículo 1 d e l a 
L e y 7 1 d e 1 . 9 8 8 , e l c u a l con temp ló q u e l a s p e n s i o n e s d e jub i lac ión y c o n c r e t a m e n t e 
l a s seña ladas e n e l art ículo 1 d e l a L e y 4 d e 1 . 9 6 6 , l a s d e i n c a p a c i d a d p e r m a n e n t e , 
p a r c i a l y l a s c o m p a r t i d a s , ser ían r e a j u s t a d a s d e o f i c i o c a d a v e z y c o n e l m i s m o 
p o r c e n t a j e e n q u e f u e r a i n c r e m e n t a d o e l s a l a r i o m ín imo l e g a l m e n s u a l , p o r e l 
G o b i e r n o N a c i o n a l y además q u e e s t e r e a j u s t e tendr ía v i g e n c i a s imu l tánea a l a q u e 
s e f i j a r a p a r a e l s a l a r i o m ín imo . 



A h o r a b i e n e s c l a r o d e c o n f o r m i d a d a l a f e c h a d e e f e c t i v i d a d d e l r e c o n o c i m i e n t o 
p e n s i o n a l a f a v o r d e l a p e t i c i o n a r i a , n o s e e n c o n t r a b a v i g e n t e l a l e y 4 d e 1 9 6 6 p u e s 
l a m i s m a f u e s u s t i t u i d a p o r l a L e y 7 1 d e 1 . 9 8 8 y l a m i s m a f u e s u s t i t u i d a p o r l a l e y 
1 0 0 d e 1 9 9 3 razón p o r l a c u a l l o s r e a j u s t e s e s t a b l e c i d o e n l a l e y 4 d e 1 9 6 6 y l a L e y 
7 1 d e 1 . 9 8 8 , n o p u e d e n s e r a p l i c a d o s a l a m e s a d a p e n s i o n a l r e c o n o c i d a a l a 
i n t e r e s a d a . 



Q u e a s i m i s m o s e d e t e r m i n a q u e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , e n s u a r t i c u l o 1 4 y n o r m a s 
c o n c o r d a n t e s d i s p u s o q u e p a r a e f e c t o s q u e l a s p e n s i o n e s d e v e j e z o d e jub i lac ión, 
d e i n v a l i d e z y d e sust i tuc ión p e n s i o n a l o s o b r e v i v i e n t e s e n c u a l q u i e r a d e l o s d o s 
Reg ímenes d e l S i s t e m a G e n e r a l d e P e n s i o n e s m a n t u v i e r a n s u p o d e r a d q u i s i t i v o 
c o n s t a n t e , s e reajustar ían a n u a l m e n t e y d e o f i c i o e l 1 d e e n e r o d e c a d a año, según 
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R D P 0 4 6 2 4 9 
0 4 O C T 2 0 1 3 
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R A D I C A D O N° S O P 2 0 1 3 0 0 0 4 3 6 7 6 F e c h a 



P o r l a c u a l s e n i e g a l a reliquidación d e u n a Pensión d e V E J E Z d e P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O 



l a var iac ión p o r c e n t u a l d e l í nd i ce d e P r e c i o : ; a l C o n s u m i d o r ( I P C ) c e r t i f i c a d o p o r e l 



DAÑE p a r a e l año i n m e d i a t a m e n t e a n t e r i o r . 



E n c u a n t o a l a s o l i c i t u d d e re l iqu idac ión d e l a Pens ión d e Jub i lac ión e n té rminos d e l 
D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 , s e i n d i c a q u e m e d i a n t e l a Reso luc ión N o . 0 1 3 8 0 8 d e l 2 0 d e 
D i c i e m b r e d e 1 9 9 4 , s e r e l i q u i d o l a Pens ión c o n b a s e e n l o s f a c t o r e s s a l a r i a l e s 
d e v e n g a d o s d u r a n t e e l ú l t imo año d e s e r v i c i o s c o m p r e n d i d o e n t r e e l 1 6 d e M a y o d e 
1 9 9 1 y e l 1 5 d e M a y o d e 1 9 9 2 , t e n i e n d o e n c u e n t a l o s i g u i e n t e s F a c t o r e s d e 
S a l a r i o : As ignac ión Bás ica, P r i m a d e An t i güedad , P r i m a Técn i ca , Boni f icac ión p o r 
S e r v i c i o s , P r i m a d e V a c a c i o n e s , P r i m a d e S e r v i c i o s y P r i m a d e N a v i d a d , l o a n t e r i o r 
a l t e n o r d e l D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 . 



Q u e e l A r t i c u l o 4 5 d e l D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 , seña la l o s i g u i e n t e : 



Art ícu lo 4 5 . - D e l o s f a c t o r e s d e s a l a r i o p a r a l a l iqu idac ión d e cesant ía y p e n s i o n e s . 
P a r a e f e c t o s d e l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l a u x i l i o d e cesant ía y d e l a s p e n s i o n e s a 
q u e t u v i e r e n d e r e c h o l o s e m p l e a d o s púb l icos y t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s , e n l a 
l iqu idac ión s e tendrá e n c u e n t a l o s s i g u i e n t e s f a c t o r e s d e s a l a r i o : 
a ) L a as ignac ión básica m e n s u a l ; 



b ) L o s g a s t o s d e representac ión y l a p r i m a técn i ca; 
c ) L o s d o m i n i c a l e s y f e r i a d o s ; 
d ) L a s h o r a s e x t r a s ; 
e ) L o s a u x i l i o s d e a l imentac ión y t r a n s p o r t e ; 
f ) L a p r i m a d e n a v i d a d ; 



g ) L a boni f icac ión p o r s e r v i c i o s p r e s t a d o s ; 
h ) L a p r i m a d e s e r v i c i o s ; 



i ) L o s v iát icos q u e r e c i b a n l o s f u n c i o n a r i o s y t r a b a j a d o r e s e n comis ión c u a n d o s e 
h a y a n p e r c i b i d o p o r u n t é rm ino n o i n f e r i o r a c i e n t o o c h e n t a d ías e n e l ú l t imo año d e 
s e r v i c i o ; 



j ) L o s i n c r e m e n t o s s a l a r i a l e s p o r an t igüedad a d q u i r i d o s p o r d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s 
a n t e r i o r e s a l D e c r e t o - L e y 7 1 0 d e 1 9 7 8 ; 
k ) L a p r i m a d e v a c a c i o n e s ; 



I) E l v a l o r d e l t r a b a j o s u p l e m e n t a r i o y d e l r e a l i z a d o e n j o r n a d a n o c t u r n a o e n días 
d e d e s c a n s o o b l i g a t o r i o ; 



II) L a s p r i m a s y b o n i f i c a c i o n e s q u e h u b i e r a n s i d o d e b i d a m e n t e o t o r g a d a s c o n 
a n t e r i o r i d a d a l a d e c l a r a t o r i a d e i n e x e q u i b i l i d a d d e l art ículo 3 8 d e l D e c r e t o 3 1 3 0 d e 
1 9 6 8 . M o d i f i c a d o p o s t e r i o r m e n t e . 



A h o r a b i e n , c o n l a s o l i c i t u d d e f e c h a 1 9 d e S e p t i e m b r e d e 2 0 1 3 , e l i n t e r e s a d o a l l e g a 



e l C e r t i f i c a d o d e F a c t o r e s d e S a l a r i o c o n e l I N S T I T U T O C O L O M B I A N O 



A G R O P E C U A R I O - I C A , q u e comparándo lo c o n l a l iqu idac ión e f e c t u a d a m e d i a n t e l a 



Reso luc ión N o . 0 1 3 8 0 8 d e l 2 0 d e D i c i e m b r e d e 1 9 9 4 , s e e n c u e n t r a a j u s t a d a a 



d e r e c h o , t o d a v e z q u e s e t o m a r o n l o s f a c t o r e s s a l a r i a l e s seña lados e n e l D e c r e t o 



1 0 4 5 d e 1 9 7 8 . 



R e c o n o c e r personer ía a l ( a ) D o c t o r ( a ) R O A S A R M I E N T O J O H N G R O V E R , 
i d e n t i f i c a d o ( a ) c o n C C número 7 9 , 3 4 3 , 6 5 5 y c o n T . P . N O . 1 0 4 7 5 9 d e l C o n s e j o 
S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a . 



S o n d i s p o s i c i o n e s a p l i c a b l e s : D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 , L e y 4 d e 1 9 6 6 y C C A . 



E n mér i to d e l o e x p u e s t o , 



R E S U E L V E 











R D P 0 4 6 2 4 9 -
0 4 O C T 2 0 1 3 
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R A D I C A D O N° S O P 2 0 1 3 0 0 0 4 3 6 7 6 F e c h a 



P o r l a c u a l s e n i e g a l a reliquidación d e u n a Pensión d e V E J E Z d e P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O 



P ) 



A R T I C U L O P R I M E R O : N e g a r l a r e l i q u i d a c i o n d e u n a Pens ión d e V E J E Z , s o l i c i t a d a 
p o r e l ( a ) señor ( a ) P E R E Z A L V A R E Z - O C T A V I O A N T O N I O , y a i d e n t i f i c a d o ( a ) , d e 
c o n f o r m i d a d c o n l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a p a r t e m o t i v a d e e s t a reso luc ión. 



ARTÍCULO S E G U N D O : Not i f íquese a D o c t o r ( a ) R O A S A R M I E N T O J O H N G R O V E R , 
hac iéndo le ( s ) s a b e r q u e e n c a s o d e i n c o n f o r m i d a d c o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , 
p u e d e ( n ) i n t e r p o n e r p o r e s c r i t o l o s r e c u r s o d e Repos ic ión y / o Ape lac ión a n t e L A 
S U B D I R E C T O R A D E D E T E R M I N A C I O N D E D E R E C H O S P E N S I O N A L E S . D e e s t o s 
r e c u r s o s podrán h a c e r s e u s o d e n t r o d e l o s d i e z ( 1 0 ) d ías s i g u i e n t e s a l a 
not i f icac ión, m a n i f e s t a n d o p o r e s c r i t o l a s r a z o n e s d e i n c o n f o r m i d a d , según e l C . C . A . 



D a d a e n Bogotá , D . C . a : 



C O M U N I Q U E S E , NOT IF ÍQUESE Y CÚMPLASE 



A R I N A P A I T A D A B A L L E N 



S U B D I R E C T O R A D E D E T E R M I N A C I O N D E D E R E C H O S P E N S I O N A L E S 
U N I D A D D E GEST IÓN P E N S I O N A L Y P A R A F I S C A L - U G P P 



F O R - V E J - 0 9 - 5 0 1 , 1 











R D P 0 4 6 2 4 9 
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P o r l a c u a l s e n i e g a l a reliquidación d e u n a Pensión d e V E J E Z d e P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O 



A R T I C U L O P R I M E R O : N e g a r l a r e l i q u i d a c i o n d e u n a Pens ión d e V E J E Z , s o l i c i t a d a 



p o r e l ( a ) señor ( a ) P E R E Z A L V A R E Z ) O C T A V I O A N T O N I O , y a i d e n t i f i c a d o ( a ) , d e 



c o n f o r m i d a d c o n las . rázoñes expüés tas e n l a p a r t e m o t i v a d e e s t a reso luc ión. 



ARTÍCULO S E G U N D O : N o t i f i q u e s e a D o c t o r ( a ) R O A S A R M I E N T O J O H N G R O V E R , 
hac iéndo le ( s ) s a b e r q u e e n c a s o d e i n c o n f o r m i d a d c o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , 
p u e d e ( n ) i n t e r p o n e r p o r e s c r i t o l o s r e c u r s o d e Repos ic ión y / o Ape lac ión a n t e L A 
S U B D I R E C T O R A D E D E T E R M I N A C I O N D E D E R E C H O S P E N S I O N A L E S . D e e s t o s 
r e c u r s o s podrán h a c e r s e u s o d e n t r o d e l o s d i e z ( 1 0 ) días s i g u i e n t e s a l a 
not i f i cac ión, m a n i f e s t a n d o p o r e s c r i t o l a s r a z o n e s d e i n c o n f o r m i d a d , según e l C . C . A . 



D a d a e n Bogotá , D . C . a : 



C O M U N I Q U E S E , NOT'ÍFÍOUESE Y C Ú M P L A S E 



L U Z T l A R I N A P A R A D A B A L L E N 



S U B D I R E C T O R A D E D E T E R M I N A C I O N D E D E R E C H O S P E N S I O N A L E S 



U N I D A D D E GEST IÓN P E N S I O N A ! . Y P A R A F I S C A L - U G P P 



F O R - V E J - 0 9 - 5 0 1 , 1 

















U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N 
P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A 



P R O T E C C I O N S O C I A L - U G P P 



Bogotá D . C . , 2 1 / 1 0 / 2 0 1 3 



A C T A D E N O T I F I C A C I O N P E R S O N A L 



E n l a f e c h a s e notificó p e r s o n a l m e n t e a l Señor(a) H I D E L F O N S O G O M E Z A C E R O i d e n t i f i c a d o ( a ) c o n 



C E D U L A C I U D A D A N I A N° 3 1 8 4 0 5 9 e x p e d i d a e n S U B A C H O Q U E , e n c a l i d a d d e A P O D E R A D O 



S U S T I T U T O d e l a Reso luc ión N° R D P 0 4 6 2 4 9 d e l 0 4 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 , P O R L A C U A L S E N I E G A L A 



R E L I Q U I D A C I Ó N D E U N A P E N S I Ó N D E V E J E Z . 



Después d e l e e r l a s e l e entregó u n a c o p i a auténtica d e l m e n c i o n a d o A c t o A d m i n i s t r a t i v o , hac iéndole ( s ) 



s a b e r q u e e n c a s o d e i n c o n f o r m i d a d c o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , p u e d e ( n ) i n t e r p o n e r p o r e s c r i t o l o s 



r e c u r s o d e Repos i c i ón y / o Ape lac ión a n t e L A S U B D I R E C T O R A D E D E T E R M I N A C I O N D E D E R E C H O S 



P E N S I O N A L E S . D e e s t o s r e c u r s o s podrán h a c e r s e u s o d e n t r o d e l o s d i e z ( 1 0 ) d ías s i g u i e n t e s a l a 



notif icación, m a n i f e s t a n d o p o r e s c r i t o l a s r a z o n e s d e i n c o n f o r m i d a d , según e l C . C . A . 



I n t e r p o n e R e c u r s o R e n u n c i a a Términos 



F i r m a N o t i f i c a d o r : / " ' 



N o m b r e d e l n o t i f i c a d o r : J U A N D A V I D R E Y E S M O T A V I T A úc 



C C N°: 8 0 7 5 8 8 9 8 d e B O G O T A 



N o m b r e C a u s a n t e : O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z 



C C N°: 5 1 2 9 6 3 2 d e V A L L E D U P A R 



S O L I C I T U D N°: S O P 2 0 1 3 0 0 0 4 3 6 7 6 



C C N°: 3 1 8 4 0 5 9 dé S U B , 



F i r m a N o t i f i c a d o : V < - T 
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R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 



U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 



P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECC IÓN S O C I A L 



'. . R D P 0 5 0 7 7 1 



R E S O L U C I O N N U M E R O 3-̂  O C T 2 0 1 3 



RAD ICAÓO N o . S O P 2 0 1 3 0 0 0 5 0 4 6 3 



P o r l a c u a l s e r e s u e l v e u n r e c u r s o ^ d e ape lac ión e n c o n t r a d e l a reso luc ión 4 6 2 4 9 d e l 



4 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 



E L D I R E C T O R D E P E N S I O N E S d e l a U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E 



G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECC IÓN 



S O C I A L , e n u s o d e l a s a t r i b u c i o n e s c o n f e r i d a s p o r e l a r t i c u l o 1 5 6 d e l a L e y 1 1 5 1 d e 



2 0 0 7 , a r t i c u l o 1 d e l D e c r e t o 1 6 9 d e 2 0 0 8 , a r t i c u l o 1 4 d e l D e c r e t o 5 0 2 1 d e 2 0 0 9 y , 



C O N S I D E R A N D O 



Q u e e s t a E n t i d a d m e d i a n t e Reso luc ión N o . 4 6 2 4 9 d e l 4 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 , negó l a 
re l iquidac ión d e u n a pens ión d e V E J E Z a l señor ( a ) P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O 
A N T O N I O , i d e n t i f i c a d o ( a ) c o n C C N o . 5 , 1 2 9 , 6 3 2 d e V A L L E D U P A R - C E S A R . 



Q u e l a a n t e r i o r Reso luc ión s e not i f icó e l día 2 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 , y e l D o c t o r ( a ) 



R O A S A R M I E N T O J O H N G R O V E R e n e s c r i t o p r e s e n t a d o e l 2 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 , 



r a d i c a d o b a j o e l número S O P 2 0 1 3 0 0 0 5 0 4 6 3 , i n t e r p u s o e l ( l o s ) r e c u r s o ( s ) 



p e r t i n e n t e s ( s ) , p r e v i a s l a s f o r m a l i d a d e s l e g a l e s seña ladas e n l o s art ículos 



p e r t i n e n t e s d e l Cód igo C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , m a n i f e s t a n d o s u i n c o n f o r m i d a d 



bás i camente e n l o s s i g u i e n t e s t é rminos: 



" A r g u m e n t o q u e n o c o m p a r t o e n razón a q u e m i p o d e r d a n t e e l señor O C T A V I O 
A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z . p o r m e d i o d e Reso luc ión N o 0 3 8 5 0 d e l 1 0 d e m a y o d e 
1 9 9 0 . s e íe r e c o n o c e u n a PensiómJubi lac ión,, s i n t e n e r e n c u e n t a t o d o s l o s f a c t o r e s 
s a l a r i a l e s e n e s p e c i a l l a p r i m a d e 



s e r v i c i o s . N a v i d a d y V a c a c i o n e s y a u x i l i o p o r r e t i r o , d e a c u e r d o c o n l a L e y 6 d e 
1 9 4 5 y e l D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 . i g u a l m e n t e l a S e n t e n c i a d e Homo logac i ón d e l 
C o n s e j o d e E s t a d o d e a g o s t o 0 4 d e 2 0 1 0 . c o n s e j e r o P o n e n t e D o c t o r V i c t o r 
H e r n a n d o A l v a r a d o A r d i l a , e n d o n d e s e d e b e n t o m a r t o d o s l o s f a c t o r e s d e v e n g a d o s 
e n e l ú l t imo año p o r e l f u n c i o n a r i o , s i n i m p o r t a r s u nominac ión y s i n d iscr iminac ión 
a l g u n a a u n a q u e l l o s d e l o s c u a l e s n o f u e r o n s u j e t o s d e d e s c u e n t o s e d e b e n t e n e r e n 
c u e n t a e n l a l iqu idac ión d e l a prestac ión, l o c u a l e s a p l i c a b l e p a r a e s t e c a s o e n 
C o n c r e t o , y d e a c u e r d o c o n l a Reso luc ión a n t e s m e n c i o n a d a . " 



C O N S I D E R A C I O N E S D E L D E S P A C H O 



P a r a r e s o l v e r , s e c o n s i d e r a : 



Q u e m e d i a n t e l a Reso luc ión N o . 0 0 3 8 5 0 d e l 1 0 d e m a y o d e 1 9 9 0 s e reconoc ió u n a 
pens ión d e V E J E Z a f a v o r d e l ( l a ) i n t e r e s a d o ( a ) e n cuant ía d e $ 1 2 5 , 0 3 6 . 7 3 , 
e f e c t i v a a p a r t i r d e l 1 d e a b r i l d e 1 9 8 9 . » 



Q u e e l a n t e r i o r A c t o A d m i n i s t r a t i v o q u e d o c o n d i c i o n a d o a d e m o s t r a r r e t i r o d e f i n i t i v o 
d e l s e r v i c i o . 
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i P o r l a c u a l s e , r e s u e l l e u n r e c u r s o d e apelación e n c o n t r a d e l a resolución 4 6 2 4 9 d e l 4 d e o c t u b r e d e 
1 1 "i , • ' 1 2 0 1 3 d e P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O 



¡ p e - "" 



Q u e m e d i a n t e Reso luc ión N o . 0 0 4 3 9 2 d e l 0 6 d e J u l i o d e 1 9 9 2 , s e r e c h a z a n l o s 



R e c u r s o s d e Repos ic ión y Ape lac ión , i n t e r p u e s t o c o n t r a l a Reso luc ión N o . 3 8 5 0 d e l 



1 0 d e M a y o d e 1 9 9 0 . 



Q u e m e d i a n t e Reso luc ión N o . 2 3 0 8 2 d e l 2 2 d e A b r i l d e 1 9 9 3 , s e r e l i q u i d a l a Pens ión 



d e Jub i lac ión, e n cuant ía d e $ 2 5 7 . 5 7 6 . 1 9 , e f e c t i v a a p a r t i r d e l 1 6 d e M a y o d e 1 9 9 2 . 



Q u e m e d i a n t e Reso luc ión N o . 0 1 3 8 0 8 d e l 2 0 d e D i c i e m b r e d e 1 9 9 4 , s e r e l i q u i d a l a 
Pens ión d e Jubi lac ión, e n cuant ía d e $ 3 0 9 . 0 4 8 . 8 1 , e f e c t i v a a p a r t i r d e l 1 6 d e M a y o 
d e 1 9 9 2 . 



Q u e e l i n t e r e s a d o adquir ió s u s t a t u s d e p e n s i o n a d o e l 2 1 d e F e b r e r o d e 1 9 8 9 . 



E n c u a n t o a l a s o l i c i t u d d e re l iquidac ión d e l a Pens ión d e Jubi lac ión e n términos d e l 
D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 , s e i n d i c a q u e m e d i a n t e l a Reso luc ión N o . 0 1 3 8 0 8 d e l 2 0 d e 
D i c i e m b r e d e 1 9 9 4 , s e r e l i q u i d o l a Pens ión c o n b a s e e n l o s f a c t o r e s s a l a r i a l e s 
d e v e n g a d o s d u r a n t e e l ú l t imo año d e s e r v i c i o s c o m p r e n d i d o e n t r e e l 1 6 d e M a y o d e 
1 9 9 1 y e l 1 5 d e M a y o d e 1 9 9 2 , t e n i e n d o e n c u e n t a l o s i g u i e n t e s F a c t o r e s d e 
S a l a r i o : As ignac ión Bás ica, P r i m a d e Ant igüedad , P r i m a Técn i ca , Boni f icac ión p o r 
S e r v i c i o s , P r i m a d e V a c a c i o n e s , P r i m a d e S e r v i c i o s y P r i m a d e N a v i d a d , l o a n t e r i o r 
a l t e n o r d e l D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 . 



Q u e e l A r t i c u l o 4 5 d e l D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 , seña la l o s i g u i e n t e : 



Art ícu lo 4 5 . - D e l o s f a c t o r e s d e s a l a r i o p a r a l a l iquidación d e cesant ía y p e n s i o n e s . 



P a r a e f e c t o s d e l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l a u x i l i o d e cesant ía y d e l a s p e n s i o n e s a 



q u e t u v i e r e n d e r e c h o l o s e m p l e a d o s públ icos y t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s , e n l a 



l iquidación s e tendrá e n c u e n t a l o s s i g u i e n t a s f a c t o r e s d e s a l a r l o : 



a ) L a as ignac ión básica m e n s u a l ; 
b ) L o s g a s t o s d e representac ión y l a p r i m a técn ica; 



c ) L o s d o m i n i c a l e s y f e r i a d o s ; 
d ) L a s h o r a s e x t r a s ; 
e ) L o s a u x i l i o s d e a l imentac ión y t r a n s p o r t e ; 
f ) L a p r i m a d e n a v i d a d ; 
g ) L a boni f icac ión p o r s e r v i c i o s p r e s t a d o s ; 
h ) L a p r i m a d e s e r v i c i o s ; 
i ) L o s v iát icos q u e r e c i b a n l o s f u n c i o n a r i o s y t r a b a j a d o r e s e n comis ión c u a n d o s e 
h a y a n p e r c i b i d o p o r u n té rmino n o i n f e r i o r a c i e n t o o c h e n t a d ías e n e l ú lt imo año d e 
s e r v i c i o ; 



j ) L o s i n c r e m e n t o s s a l a r i a l e s p o r an t igüedad a d q u i r i d o s p o r d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s 
a n t e r i o r e s a l D e c r e t o - L e y 7 1 0 d e 1 9 7 8 ; 
k ) L a p r i m a d e v a c a c i o n e s ; 



I) E l v a l o r d e l t r a b a j o s u p l e m e n t a r i o y d e l r e a l i z a d o e n j o r n a d a n o c t u r n a o e n d i a s 
d e d e s c a n s o o b l i g a t o r i o ; 
II) L a s p r i m a s y b o n i f i c a c i o n e s q u e h u b i e r a n s i d o d e b i d a m e n t e o t o r g a d a s c o n 
a n t e r i o r i d a d a l a d e c l a r a t o r i a d e i n e x e q u i b u l i d a d d e l af t ículo 3 8 d e l D e c r e t o 3 1 3 0 d e 
1 9 6 8 . M o d i f i c a d o p o s t e r i o r m e n t e . 



E n c u a n t o a l a petic ión d e apl icac ión d e l p r e c e d e n t e , j u r i s p r u d e n c i a l e s n e c e s a r i o 
I n d i c a r q u e n o e s a p l i c a b l e a l p r e s e n t a c a s o , e n atenc ión a q u e e l s o l i c i t a n t e adquir ió 
s u s t a t u s d e p e n s i o n a d o y f inal izó s u s c o t i z a c i o n e s p a r a pens ión c o n a n t e r i o r i d a d a 
l a e n t r e d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 



D e c o n f o r m i d a d c o n l o a n t e r i o r , s e c o n f i r m a l a Reso luc ión r e c u r r i d a . 
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E S T E P ' - , o i i E l a ' c U a l ^ ^ . r e s u e l V e u n r e c u r s o d e apelación e n c o n t r a d e !a resolución 4 6 2 4 9 d e l 4 d e o c t u b r e d e 
2 0 1 3 d e P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O 



Q u e m e d i a n t e Reso luc ión N o . 0 0 4 3 9 2 d e l 0 6 d e J u l i o d e 1 9 9 2 , s e r e c h a z a n l o s 



R e c u r s o s d e Repos ic ión y Ape lac ión , i n t e r p u e s t o c o n t r a l a Reso luc ión N o . 3 8 5 0 d e l 



1 0 d e M a y o d e 1 9 9 0 . 



Q u e m e d i a n t e Reso luc ión N o . 2 3 0 8 2 d e l 2 2 d e A b r i l d e 1 9 9 3 , s e r e l i q u i d a l a Pens ión 



d e Jub i lac ión, e n cuant ía d e $ 2 5 7 . 5 7 6 . 1 9 , e f e c t i v a a p a r t i r d e l 1 6 d e M a y o d e 1 9 9 2 . 



Q u e m e d i a n t e Reso luc ión N o . 0 1 3 8 0 8 d e l 2 0 d e D i c i e m b r e d e 1 9 9 4 , s e r e l i q u i d a l a 
Pens ión d e Jub i lac ión, e n cuant ía d e $ 3 0 9 . 0 4 8 . 8 1 , e f e c t i v a a p a r t i r d e l 1 6 d e M a y o 
d e 1 9 9 2 . 



Q u e e¡ i n t e r e s a d o adquir ió s u s t a t u s d e p e n s i o n o d o e l 2 1 d e F e b r e r o d e 1 9 8 9 . 



E n c u a n t o a l a s o l i c i t u d d e re l iquidac ión d e l a Pens ión d e Jub i lac ión e n términos d e l 
D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 , s e i n d i c a q u e m e d i a n t e l a Reso luc ión N o . 0 1 3 8 0 8 d e l 2 0 d e 
D i c i e m b r e d e 1 9 9 4 , s e r e l i q u i c i o l a Pens ión c o n b e s e e n l o s f a c t o r e s s a l a r i a l e s 
d e v e n g a d o s d u r a n t e e l ú l t imo año d e s e r v i c i o s c o m p r e n d i d o e n t r e e l 1 6 d e M a y o d e 
1 9 9 1 y e l 1 5 d e M a y o d e 1 9 9 2 , t e n i e n d o e n c u e n c a l o s i g u i e n t e s F a c t o r e s d e 
S a l a r i o : As ignac ión Bás ica, P r i m a d e An t i güedad , P r i m a Técn i ca , Boni f icac ión p o r 
S e r v i c i o s , P r i m a d e V a c a c i o n e s , P r i m a d e S e r v i c i o s y P r i m a d e N a v i d a d , l o a n t e r i o r 
a l t e n o r d e l D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 , 



Q u e e l A r t i c u l o 4 5 d e l D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 , seña la l e s i g u i e n t e : 



Art ícu lo 4 5 . - D e l o s f a c t o r e s d e s a l a r i o p a r a l a l iquidación d e cesant ía y p e n s i o n e s . 



P a r a e f e c t o s d e l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l a u x i l i e d e cesant ía y d e l a s p e n s i o n e s a 



q u e t u v i e r e n d e r e c h o l o s e m p l e a d o s públ icos y t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s , e n l a 



l iqu idac ión s e tendrá e n c u e n t a l o s s i g u i e n t e s f a c t o r e s d e s a l a r i o : 



a ) L a as ignac ión básica m e n s u a l ; 
b ) L o s g a s t o s d e representac ión y l a p r i m a técn ica; 
c ) L o s d o m i n i c a l e s y f e r i a d o s ; 
d ) L a s h o r a s e x t r a s ; 
e ) L o s a u x i l i o s d e a l imentac ión y t r a n s p o r t e ; 
f ) L a p r i m a d e n a v i d a d ; 
g ) L a boni f icac ión p o r s e r v i c i o s p r e s t a d o s ; 
h ) L a p r i m a d e s e r v i c i o s ; 
i ) L o s v iát icos q u e r e c i b a n l o s f u n c i o n a r i o s y t r a b a j a d o r e s e n comis ión c u a n d o s e 
h a y a n p e r c i b i d o p o r u n término n o i n f e r i o r a c i e n t o o c h e n t a d i a s e n e l ú l t imo año d e 
s e r v i c i o ; 



j ) L o s i n c r e m e n t o s s a l a r i a l e s p o r an t igüedad a d q u i r i d o s p o r d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s 
a n t e r i o r e s a l D e c r e t o - L e y 7 1 0 d e 1 9 7 8 ; 
k ) L a p r i m a d e v a c a c i o n e s ; 



I ) E l v a l o r d e l t r a b a j o s u p l e m e n t a r i o y d e l r e a l i z a d o e n j o r n a d a n o c t u r n a o e n días 
d e d e s c a n s o o b l i g a t o r i o ; 
I I ) L a s p r i m a s y b o n i f i c a c i o n e s q u e h u b i e r a n s i d o d e b i d a m e n t e o t o r g a d a s c o n 
a n t e r i o r i d a d a l a d e c l a r a t o r i a d e i n e x e q u i b i l i d a d d e l a r t i c u l o 3 8 d e l D e c r e t o 3 1 3 0 d e 
1 9 6 8 . M o d i f i c a d o p o s t e r i o r m e n t e . 



E n c u a n t o a l a pet ic ión d e apl icac ión d e l p r e c e d e n t e , j u r i s p r u d e n c i a l e s n e c e s a r i o 
i n d i c a r q u e n o e s a p l i c a b l e a l p r e s e n t a c a s o , e n atenc ión a q u e e l s o l i c i t a n t e adquir ió 
s u s t a t u s d e p e n s i o n a d o y f inal izó s u s c o t i z a c i o n e s p a r a pens ión c o n a n t e r i o r i d a d a 
l a e n t r e d a e n v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 



D e c o n f o r m i d a d c o n l o a n t e r i o r , s e c o n f i r m a l a Reso luc ión r e c u r r i d a . 
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R A D I C A D O N° S O P 2 0 1 3 0 0 0 5 0 4 6 3 F e c h a 



P o r l a c u a l s e r e s u e l v e u n r e c u r s o d e apelación e n c o n t r a d e l a resolución 4 6 2 4 9 d e l 4 d e o c t u b r e d e 
2 0 1 3 d e P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O 



R e c o n o c e r personer ía a l ( a ) D o c t o r ( a ) R O A S A R M I E N T O J O H N G R O V E R , 
i d e n t i f i c a d o ( a ) c o n C C número 7 9 , 3 4 3 , 6 5 5 y c o n T . P . N O . 1 0 4 7 5 9 d e l C o n s e j o 
S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a . 



S o n d i s p o s i c i o n e s a p l i c a b l e s : D e c r e t o 1 0 4 5 d e 1 9 7 8 , L e y 4 d e 1 9 6 6 y C . C . A . . 



E n mér i to d e l o e x p u e s t o , 



R E S U E L V E 



ARTÍCULO P R I M E R O : C o n f i r m a r e n t o d a s y c a d a u n a d e s u s p a r t e s l a Reso luc ión 
N o . 4 6 2 4 9 d e l 4 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 , c o n f o r m e e l r e c u r s o p r e s e n t a d o p o r e l ( l a ) 
señor ( a ) P E R E Z A L V A R E Z p C T A V I O A N T O N I O , y a i d e n t i f i c a d o ( a ) , d e 
c o n f o r m i d a d c o n l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a p a r t e m o t i v a d e e s t a reso luc ión. 



ARTÍCULO S E G U N D O : N o t i f i c a r , a l o s i n t e r e s a d o s hac iéndo les s a b e r q u e c o n l a 



p r e s e n t e q u e d a a g o t a d a l a vía g u b e r n a t i v a . 



D a d a e n Bogotá , D . C . 



C O M U NT© UIE§BrT¡OTÍTíf J t í É S E J L C U M P L A S E 



M A N U E L G U S T A V O R I V E R O S A P O N T E 



D I R E C T O R D E P E N S I O N E S 
U N I D A D D E GEST IÓN P E N S I O N A L Y P A R A F I S C A L - U G P P 



' r , P 3 V 



F O R - V E J - 1 0 - 2 6 - 5 0 2 , 3 

















U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N 
P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A 



P R O T E C C I O N S O C I A L - U G P P 



E n l a f e c h a s e notificó p e r s o n a l m e n t e a l Señor(a) H I D E L F O N S O G O M E Z A C E R O i d e n t i f i c a d o ( a ) c o n 



C E D U L A C I U D A D A N I A N° 3 1 8 4 0 5 9 e x p e d i d a e n S U B A C H O Q U E , e n c a l i d a d d e A P O D E R A D O 



S U S T I T U T O d e l a Reso luc ión N° R D P 0 5 0 7 7 1 d e l 3 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 , P o r l a c u a l s e r e s u e l v e u n 



r e c u r s o d e apelac ión e n c o n t r a d e l a resolución 4 6 2 4 9 d e l 4 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 . 



Después d e l e e r l a s e l e entregó u n a c o p i a auténtica d e l m e n c i o n a d o A c t o A d m i n i s t r a t i v o , hac iéndoles 



s a b e r q u e c o n l a p r e s e n t e q u e d a a g o t a d a l a v ía g u b e r n a t i v a . 



Bogotá D . C . , 1 3 / 1 1 / 2 0 1 3 



A C T A D E N O T I F I C A C I O N P E R S O N A L 



l I I I I I d I N U U I I U d U U . / /_ f 
C C N°: 3 1 8 4 0 5 9 d e S U T A C H Q ' Q U r T P . 6 t á 7 5 



F i r m a N o t i f i c a d o : 



F i r m a N o t i f i c a d o r : 



N o m b r e d e l n o t i f i c a d o r : M A N U E L T E O Ñ A R D p C O N J . R E R A S C O R T E S 



C C N°: 8 0 1 9 8 4 8 1 d e B O G O T A E L O ^ 



N o m b r e C a u s a n t e : O C T A V E Ó A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z 



C C N°: 5 1 2 9 6 3 2 d e V A L L E Í D U P A R 



S O L I C I T U D N°: S O P 2 0 1 3 0 0 0 5 0 4 6 3 
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I C A J A N A C I O N A L D E P R E V I S I O N CüííÍAl/jV;;^ ; 
R E S O L U C I O N N U M E R O D E 1 9 'WQ 



- ' ~ 0 0 3 8 5 0 ) 
P O R L A C U A L S E R E C O N O C E V O R D E N A E L R A B O D E 
U N A P E N S I O N M E N S U A L V I T A L I C I A D E J U B I L A C I O N 



E L S U B D I R E C T O R D E P R E S T A C I O N E S E C O N O M I C A S D E 
L A C A J A N A C I O N A L D E P R E V I S I O N S O C I A L . , e n 
e j e r c i c i o M e l a s a t r i b u c i o n e s l e g a l e s y 
e s t a. i u t a r i a s , 



C O N S I D f ! 
R A N D O : 



Q u e ' P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O * , • i d e n t i . I i c a r i a c o n l a c é d u l a 
d e c i u d a d a n í a N o . 5 1 2 9 6 3 2 - cíe' V a i l e d u p a r s o l i c i t a a e s t a 
E n t i d a d e l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e u n a pensión, m e n s u a l v i t a l i c i a d e 
j ubilación r a d i c a d a b a j o e l N o 0 0 4 3 4 2 d e f e c h a Iq d e A b r i l 
d e 1 9 8 9 . 



Q u e e l p e t i c i o n a r i o p r e s t ó l o s s i g u i e n t e s s e r v i c i o s a l E s t a d o , 



E N T I D A D D E S D E H A S T A D I A S 
DEDUCIDOS LABORADOS 



M I N I S T E R I O D E A G R I C U L T U R A 
I N S T I T U T O C O L O M B I A N O A G R O P E C U A R I O 



5 0 0 1 2 0 5 1 1 2 1 4 
7 1 0 1 1 6 . 8 9 0 3 3 0 



6 3 5 
6 5 5 5 



Q u e laboró u n t o t a l d e 7 , 2 4 0 d í a s . 



Q u e n a c i ó e l 1 9 d e O c t u b r e d e i 9 2 4 y c u e n t a c o n 



Q u e e l ú l t i m o c a r g o d e s e m p e ñ a d o fué e l d e P R O F E S I O N A L 
e n I N S T I T U T O C O L O M B I A N O A G R O P E C U A R I O 



A a ñ o s d e e d a d 



Q u e a d q u i r i ó e l s t a t u s j u r í d i c o e l : i d e F e b r e r o d e 1 9 8 9 



Q u e d e a c u e r d o c o n l a s l e y e s 3 3 y 6 2 d e 1 . 9 8 5 a p l i c a n d o e l 7 5 . 0 0 7. 
s o b r e e l s a l a r i o p r o m e d i o d e 1 2 m e s e s , s e d e t e r m i n a l a c u a n t í a d e l a 
p e n s i ó n , a s í : 



r " " 
F A C T O R V A i L O R 

















R E S O L U C I O N N o , G 0 3 8 5 0 D E 1 9 



> K 



H O J A M o 



A S I G N A C I O N B A S I C A 
G A S T O S D E R E P R E S E N T A C I O N 
B O N I F I C A C I O N S E R V I C . P R E S T A D O S 
P R I M A D E A N T I G Ü E D A D 



T O T A L 



P R O M E D I O : 



F A C T O R E S 



* 1 6 6 , 7 1 5 .. 6 5 X 7 5 . 0 0 7 



^ Í9S0 



$ 1 2 5 , 0 3 6 . 7 3 



1 , 5 7 4 , 7 0 0 , . 0 0 
$ 1 7 3 , 2 6 0 . 0 0 



$ 4 0 , 8 1 9 . 7 5 
$ 2 0 3 , 0 0 8 . 0 0 



c r z~ r : r e z. 



$ 2 , 0 0 0 , 5 8 7 . 7 5 



Q u e s o n n o r m a s a p l i c a b l e s ; L e y e s 4 / 6 6 , 3 3 / 8 5 , 6 2 / 8 5 ; D e c r e t o s 8 1 / 7 6 
1 8 4 8 / 6 9 , 1 0 4 5 / 7 8 , 0 1 / 8 4 y c u m p l e c o n l a s r e q u i s i t o s e s t a b l e c i d o s e n 
D e c r e t o 1 8 4 8 / 6 9 - A r t í c u l o 6 8 , 



R E S U E L. V E : 



A R T I C U L O P R I M E R O . - R e c o n o c e r y O r d e n a r e l p a g o a f a v o r d e 
P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O y a i d e n t i f i c a d o , d e u n a 
pensión m e n s u a l v i t a l i c i a d e j u b i l a c i ó n e n c u a n t í a d e 
C I E N T 0 * V E I N T I C I N C O * M I L * T R E I N T A t Y * S E I S * P E S O S * C O N * 7 3 * C E N T A V O S ****:******* 
*** * * * ****** * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ******** * * * * * * * * 
( $ 1 2 5 , 0 3 6 . 7 3 ) e f e c t i v a a p a r t i r d e l 0 1 d e A b r i l d e 1 9 3 9 , 
E l P e t i c i o n a r i o d e b e d e m o s t r a r r e t i r o d e f i n i t i v a d e l s e r v i c i o e n l o s 
t é r m i n o s p r e v i s t a s p a r l a l e y , p a r a e l d i s f r u t e d e e s t a p e n sión. 



A R T I C U L O S E G U N D O . - P a g a r a l . i n t e r e s a d o l a s u m a a q u e s e r e f i e r e e l 
a r t i c u l o a n t e r i o r , c o n l o s r e a j u s t e s c o r r e s p o n d i e n t e s , p r e v i a s l a s 
d e d u c c i o n e s o r d e n a d a s p o r l a . l e y c o n o b s e r v a n c i a d e l t u r n o r e s p e c t i v o . 



A R T I C U L O T E R C E R O . - E s t a p ensión estará a. c a r g o d e : 



E N T I D A D 



C A J A N A C I O N A L D E P R E V I S I O N S O C I A L 



T O T A L 



D I A S V A L O R 



' 4 0 $ 1 2 5 , 0 3 6 . 7 : 



$ 1 2 5 , 0 3 6 . 7:; 



A R T I C U L O C U A R T O . - L a p r e s e n t e 
i n c o m p a t i b i l i d a d e s l e g a l e s . 



p ensión e s t a r ) t o d a s l a s 
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R E S O L U C I O N N o 0 0 3 8 5 0 D E 1 ? 
10 



H O J A N o 



A R T I C U L O Q U I N T O . - E n c a s o d e d e s a c u e r d o c o n l o r e s u e l t o , c o n t r a l a 
p r e s e n t e r e s o l u c i ó n p r o c e d e n l o s r e c u r s o s d e R e p o s i c i ó n a n t e e l 
S u b d i r e c t o r " d e P r e s t a c i o n e s E c o n ó m i c a s o e l d e Apelación p a r a a n t e e l 
D i r e c t o r - G e n e r a l l o s c u a l e s d e b e n i n t e r p o n e r s e p o r e s c r i t o d e n t r o d e 
l o s c i n c o ( 5 ) días hábiles s i g u i e n t e s a l a n o t i f i c a c i ó n . 



D a d a e n B o g o t á , D . E a : 
r -



C O M U N I Q U E S E , N 0 7 I F I Q U E S E Y C U M P L A S E 



O S N A L D O E N C I S O M A R I N 
S U B D I R E C T O R D E P R E S T A C I O N E S E C O N O M I C A S 



E L S A V A R G A S - R O L i 
J E F E D I V I S I O N D E R E C O N O C I M I E N T O 
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R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 



^ . C A J A ' " n a C I O N A L D E P R E V I S I O N S O C I A L 



R E S O L U C I O N N o . Q V ^ ^ d e 2 O 0 / C 1994 



'y ( R A D I C A D O N O . 5 1 2 9 6 3 2 . 9 2 ) '' 



/ P O R L A C U A L S E R E L I Q U I D A U N A P E N S I O N D E 



/ * J U B I L A C I O N N U E V O S F A C T O R E S S A L A R I A L E S 
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L A S U D D l R E C T O R A . - G E N E R A L D E P R E S T A C I O N E S 



E C O N O M I C A S D E L A C A J A N A C I O N A L D E P R E V I S I O N 



S O C I A L , e n e j e r c i c i o d t > l a t a a t r i b u c i ó n ® » 
iecj«3»lesv cont«nielat» a m «1 D«fCf*fi»to 4 3 4 a r t . 3 
d n > 1 9 7 1 y u n u s p e c U l d o l a s queWyj¡M¿con f i»ra 
e l a r t . 4 d» 1 * r e s o l u c i ó n N o . 3 3 d e l 2 l ' d© 
Novitíiubre d» i ̂ 9p3r^íí«í«natía d o 1 a^.Dirección 
G e n e r a l d e l a í^itid«*u¡, y | v ' : ' : ' . 



C O N S l D , R i 



Q u e P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O , i d e n t i l i c a d o , c o n l a * C C 
N o . 3 . 1 2 9 . 6 3 2 , s x p e d \ d a , e n V a 1 l e d u p ü r / m e d i a n t e ¿ B C r i t o p r e s e n t a d o 
e l 1 6 d e f e b r e r o d & 1 9 9 4 a o l i c i t a a e s t a e n t i d a d l o revisión d a 



* * l a r e l i q u i d a c i ó n p o r V n u e v o f a c t o r s a l a r i a l , s o l i c i t u d r a d i c a d a 
• i b a j o e l N o . 5 1 2 9 6 3 2 / 9 2 > F J . 3 7 K 



Q u e e s t a E n t i d a d m e d i a n t e r o s o l u t?í^!WB«*e««<50í!f9 ' d e l ÍO d e m a y o d a 
1 9 9 0 / r e c o n o c i ó ran f a v o r d o P E R E Z A L V A R E Z O C T A V I O A N T O N I O ^ u n a 
pensión d e , J u b i 1 s e ión e n cuantía d e t > 1 2 5 . 0 3 6 , 7 3 . e f e c t i v a a / p a r t i r 
d e l l o . d e a b r i l d e 1 9 0 9 , jA& a c u e r d o a l e l e y 3 3 / 0 5 (fl«. 1 2 a l 
1 4 ) . 



y 



Q u e a través d o l a 
e s t a e n t i d a d r e c o n o c i ó e n 
d e l a pensión e n cuantía 
d e m a y o d o . 1 9 9 2 (Fl«. 3 4 a l 3 6 ) 



resolución N o . , 2 
f a v o r d e l 
d e «257., 3 



3 0 0 2 d e l 2 2 / d e a b r i l d© 1 9 9 3 ; 
p u U c i o n a r i o l a r o l i q u i d a c i ó n 



7 6 , 1 7 «afectiva a p a r t i r dól 1 6 



Q u e a n a l i z a d a l a liquidación e f e c t u a d - a * n l a c i t a d a r e s o l u c i ó n } 
e s t e d e s p a c h o o b s e r v a q u t * n o s e ? t u v i t r o n e n c u e n t a l o a siguiente.» 
f a c t o r e s s o b r o l o a c u a l e u s«r a c r e d i t ó e l d e s c u e n t o d e l 5*Z p r i m a 
d e v a c a c i o n e s , p r i m a d<? s e r v i c i o s , p r i m a - d e n a v i d a d , d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o p r e c e p t u a d o p o r l a l e y 3 3 0 5 / T 



y 



E n c o n s e c u e n c i a e s t a e n t i d a d c o n s i d e r a p r o c e d e n t e a c c e d e r . a l o 
s o 1 i c i t a d o . 
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2 0 0 1 C B 3 4 



R E S O L U C I O N N o . D E 1 7 9 R A D I C A D O N o . 3 1 2 9 6 3 2 . 7 2 ' • í ^ H 



Q u e l a reí iquidaciún r.» e f e c t ú a c o n b a s e ©n l o o f a c t o r e s ' '* ' 
s a l a r i a l e s d e v e n g a d o s d u r a n t e e l ú l t i m o año d e s e r v i c i o s ' ..-..•'• «$<?&, 
c o m p r e n d i d o e n t r e e l 1 6 d e m a y o d u 1 9 9 1 y e l 1 3 d e m a y o d e 1 9 9 2 f ; ' , - . - > . '.•'-'•' v 
s o b r e l o s c u a l e s s e c e r t i f i q u e e l d e s c u e n t o r e s p e c t i v o a s i t / / • ' . r í ; ^ ! 



F A C T O R E S ( F L . 3 1 ) - V A L O R , ' ' ^ 
/ • &m 



A S I G N A C I O N B A S I C A * 3 * 1 7 3 . 3 7 1 , 0 0 , . ' -/ V ' c ; : 
P R I M A A N T I G Ü E D A D 3 8 6 . 2 8 8 , 0 0 / • V, p 
P R I M A T E C N I C A 4 4 1 . 7 0 0 , 0 o / ' ' T ' •! 
B O N I F I C A C I O N P O R S E R V I C I O S 1 1 7 . 4 6 0 , 0 0 - '"•;..-'-' 
P R I M A D E V A C A C I O N E S 1 0 4 . 7 1 4 , 0 0 / £§ f# i 
P R I M A D E S E R V I C I O S 3 0 1 . 3 5 9 , 0 0 / . • - ' - y ' ' ' - V - : 



P R I M A D E N A V I D A D 3 3 7 . 0 8 7 , 0 0 / . \ • P T i 



T O T A L * 4 ' 9 4 4 . 7 8 1 , 0 0 " 



• P R O M E D I O ! * 4 7 4 4 . 7 8 1 , 0 0 X 0 . 0 6 2 5 - * 3 0 9 . 0 4 8 ¿ S i 



S O N : T R E S C I E N T O S N U E V E M I L C U A R E N T A Y O C H O T»£B0S C O N 8 1 / i O O 
M / C T E . , e f e c t i v a a ' ^ ' f j ' a r t i r d e l ' 1 ' 6 d e - m a y o d e 1 9 9 2 »•'•.''?• •« 



/ . ; ' v | í / "j j j / |$í * Í*V t " i ' ' 



S o n disposicloneafíinlicable» 1*5 ldá'y 3 3 / 0 5 y e l 1 0 4 3 / 7 9 •*» 
I . V j j I »j- *' ; • JtóW'L 



Q u e e n mérit u d e - ; - - l o . ' - < P x p u e s t u , y t\ : . 
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Ü R E v i 8 •.. U - E L ' V E-'ü' t ' i 



v í i . R X -
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ARTILÜULO P R I M E R O . fiEtlQUlüAR B o r , r»uwvo fa,«,tvr - t s a U r U l l a pensión 
d e j u b i l a c i ó n . r E w r ^ y # w : o q T A y i o w o n i o I V4^4i«r>tificado, 
e l e v a n d o l a cuantía á"lá "'éuma d e C*3Ó9 . 0 4 0 ^ G j . ) T R E S C I E N T O S N U E V E 
M I L C U A R E N T A Y O C H O P E G O S C O N 8 J ' / l O Q • « 7 C T E ^ 4 » . < k f c > { «> a p a r t i r 
d e l 1 6 d e m a y o d e 1 9 7 2 , d» c o n f o r «ni u a d c o n l a s r a z o n o * 
e x p u e s t a s e n l a p a r t o m o t i v a d o l a p r e s i e n t e p r o v i d e n c i a . 
A R T I C U L O S E G U N D O : l a s o p e r a c i o n e s d e o r d e n c o n t a b l e r e a j u s t e s d e 
l e y a q u e b a y a l u g a r . a e e f e c t u a r a n d« o f i c i o p o r S e c c i ó n 
d e N ó m i n a s d e e s t a E n t i d a d . 



''; - 7 



A R T I C U L O T E R C E R O : P a y a r - a l i n t e r e s a d o l a s s u m a s a q u e ' s e . • ;/ 
r e f i e r e n l o s a r t í c u l o s a n t e r i o r e s c o n l o s r e a j u s t e s 
• o s " ' i < 5 j o r r e s p o n d i o n t e s , p r e v i a s l a s d e d u c c i o n e s o r d e n a d a s p o r l a l e y , 



o b n o b s e r v a n c i a d e l t u r n o r e s p e c t i v o , t e n i e n d o e s p e c i a l c u i d a d o • ' " . » ? 
e n d e d u c i r l o s v a l o r e s q u e s e h u b i e r e n c a n c e l a d o p o r c o n c e p t o d e ; 
l a s r e s o l u c i o n e s N o . 3 0 5 0 / 9 0 c o n l a q u e e s t a e n t i d a d r e c o n o c i ó l a L . 
pensión y l a N o . 2 3 0 8 2 d e 1 9 9 3 , c o n l a c u a l s e r e l i q u i d o 
i n i c i a l m e n t e L a pensión a n t e r i o r a p a r t i r d e l 1 6 d e m a y o d e 1 9 9 2 , , 
d o l o s v a l o r e o q u e p o r l a p r e s e n t e s e r e c o n o c e n y o r d e n a n p a g a r . •> 



f • • , „ 
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R E S O L U C I O N N o . D E 1 7 9 2 0 R A D I C A D O N o . 3 1 2 9 6 3 2 . 9 2 



fR E T I C U L O C U A R T O i L a pensión r e l i q u i d a c U 
l i t e m i s m a s e n t i d a d e s q u e c o n c u r r i e r o n e n e l 



>• 



d i s f r u t e d e l a 



c o n t i n u a r á a c a r g o d e 
p a g o d o l a pensión. 



E l A R T I C U L O Q U I N T O : 
e s i n c o m p a t i b l e c o n e l de s e m p e ñ o d e c u a l q u i e r c a r g o 
c a rácter o f i c i a l s a l v o l a s e x c e p c i o n e s d e L e y . 



p r e s e n t e p ensión r e l i q u i d a d a 
d e 



N O T 1 F I Q U E S E A L I N T E R E S A D O , h a c i é n d o l e s a b e r q u e c o n t r a l a 
p r e s e n t e d e c i sión a d m i n i s t r a t i v a p r o c t - d e n l o s r e c u r s o s d e 
R e p o s i c i ó n a n t e l a S u b d i r e c t o r * G e n e r a l d e P r e s t a c i o n e s 
E c o n ó m i c a » y / o u n s u b s i d i o e l d e A p e l a c i ó n p a r a a n t e e l 
D i r e c t o r G e n e r a l , p o r e s c r i t o d e n t r o d e lo» c i n c o ( 3 ) días 
hábiles s i y u i e n t e s a l a notificación, i n d i c a n d o lo» motivo» d e 
i n c o n f o r m i d a d d e a c u e r d o a l a r t i c u l o 3 2 d e l Código C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o . :'"*'/¡ 



S e e x p i d e e n S a n t a f é d e B o g o t á , D . C . a i / / v ' , J ó 



C O M U N I Q U E S E , N O T I F I O U E B E Y C U M P L A S E 



m. 
E . 1 2 M . 3 2 
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%oa G Z Asociados 



Señores 
UNIDAD DE ADMINSITRATIVA ESPECIAL DE GESTION PENSIONAL Y CONTRIBUCIONES 
PARAFISCALES DE LA PROTECCION SOCIAL UGPP 
Ciudad 



c o o l 



Unidad de Gedüin 
' M i s i o n a l y ParaliscalK 



REF.: DERECHO DE PETICIÓN 
STE: OCTAVIO ANTONIO PEREZ ALVAREZ 
CC. N" 5.129.632 DE RIONEGRO ANTIOQUIA 



ugpp R a d i c a d o N o 2 0 1 3 - 5 1 4 - 2 5 2 3 1 9 - 2 
Hacer lo conecto Fecha Rad: 19/09/2013 09:08 04 
genera bienestar Radies*., L S A N O O V A L F C * O S 7 F O L I O S 



Dest. FRONT DIGITALIZACIÓN DP 
Remitente CIU OCTAVIO ANTONIOPEREZALVARE 



Atenderá entidad responsable según decreto 4269-11 
Centro de Atención al Ciudadano JOHN GROVER ROA SARMIENTO, identificado con la cédula de 



, , . . . , . . . . „ „ . . - , « . „ _ , , ^ _, , , C U 1 9 4 6 8 A - 1 8 T e l 4 9 2 6 0 9 0 Bogotá D C - 0 1 8 0 0 0 4 2 3 4 2 3 



portador de la tarjeta profesional No. 104.759 del C.3. de J., obrando C S W - « " * B . . I * , O , I „ O H 



ha conferido OCTAVIO ANTONIO PEREZ ALVAREZ, mayor de edad y domiciliado en esta ciudad, y que 



adjunto, respetuosamente me permito solicitar lo siguiente: 



PETICION 



Tramitar la REVISION DE LA PENSION DE JUBILACION, a mi poderdante el (o) señor (a) OCTAVIO 



ANTONIO PEREZ ALVAREZ a quien se lo reconoció una pensión Jubilación mediante Resolución No. 3050 



del 10 de Mayo de 1890, teniendo en cuenta que mi poderdante cumple con el Régimen de transición do la 



ley 33/85, es decir que al 29 de enero de 1985 halla prostado servicios al Estado por quince años, por lo cual 



se de debe liquidarla pensión con ei régimen anterior, es decirla ley 6 de 1945, Ari. 4 de la Ley 4 de 1966 en 



concordancia con el Decreto 1045 de 1978. 



2. Ordenar la INDEXACION de las mesadas pensiónales retroactivas, desde la fecha de la desvinculación 



laboral, hasta el cumplimiento de los requisitos para acceder ¿\l beneficio pensional 



HECHOS 



1. - Mi poderdante OCTAVIO ANTONIO PEREZ ALVAREZ, empezó a laborar desde el 20 de Enero de 1950 al 



15 de Mayo de 1992. 



2. - MI poderdante OCTAVIO ANTONIO PEREZ ALVAREZ fue pensionado mediante Resolución No. 54884 del 



20 de Octubre de 2006, para los efectos de liquidación de la pensión le aplicaron la Ley 33 de 1985, 



lomando como tiempo de seivlclo el periodo comprendido entre el 20 de Enero de 1950 hasta el 15 de Mayo 



de 1892. 



3. - MI poderdante cumplió asi con el régimen de transición de la ley 33 de 1985, por lo cual nos remite al régimen 



anterior, es decir le ley 6 de 1945, Ari. 4 de la Ley 4 de 1856 en concordancia con el Decreto 1045 de 1978, 



siendo esta la norma que debe ser tenida en cuenta al momento de liquidarla pensión. . 



FUNDAMENTOS DE DERECHO 



Me baso en lo establecido, en el Art. 4 de la Ley 4" .de 1966, Art 45, Ley 4 de 1976, Decreto 1045 de 1978 Ley 



33 de 1985, Decreto 1743 de 1966 y demás normas concordantes y modificatorias y Sentencias del Honorable 



Consejo do Estado. Y además las prestaciones periódicas para su reclamación no prescribe el Derecho y para 



su acción no hay término de caducidad. Art 136 que dice: "... sin embargo los actos que reconozcan 



prestmlonm periódicas podrán demandarse en cualquier tiempo-...". 



09 cfwtá© §1 erllmiló 4 m la L<sy 4 de 1890, mñM lo siguiente: 



Art. 4, A partir de la vigencia de w(a Ley, les pensiones de jubilación o da invalide?, a que tengan derecho los 



trabajadores de una o más entidades de Derecho Público, so liquidarán y pagaran tomando como base al 



setenta y cinco par ciento (75%) del pr omedio mensual obtenido en el último año de servicios. 



hoyará O a. •!< Ni¡. 16-füK Ofiv. 907 TrMjhao 3361122 
ibdgü* Orín: Ib No. 3*7(1 Ofi:. P f f J Ukímnfl'Ht - 26ZMl.fi 
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sato* 
JíBogaáos 



x 



Art. 45: De los Factores de Salario por la Liquidación de Cesantías y Pensiones: Para efectos del reconocimiento 



y pago del auxilio de cesantía y de las pensiones a que tuvieren derecho los empleados públicos y trabajadores 



oficiales, en la liquidación se tendrán en cuenta los siguientes factores de salario: 



a - L a asignación básica mensual 



b- Los gastos de representación y la prima técnica 



c - Los dominicales y feriados 



d- Las horas extras 



e- Los auxilios de alimentación y de transporte 



f- La prima de navidad 



g- La bonificación por servicios prestados 



h- La prima de servicios 



i- Los viáticos que reciban los funcionados y trabajadores en comisión cuando se hayan percibido por un 



termino no inferior a ciento ochenta días en el ultimo año de servicio 



j- Los incrementos salariales por antigüedad adquiridos por disposiciones legales anteriores al Decreto Ley 



710 de 1978 



k- La prima de vacaciones 



I- El valor del trabajo suplementario y del realizado en jornada nocturna o en dias de descanso obligatorio, 



m- Las primas y bonificaciones que hubieran sido debidamente otorgadas con anterioridad a la declaratoria 



1. Solicito recibir la documentación presentada respetuosamente y hacer sobre ellos un pronunciamiento de 



fondo si es aceptada o negada la petición, por acto administrativo, susceptible de impugnaciones o recursos 



para poder asi agotar la vía gubernativa. 



2. Si no es recibida la elevo como DERECHO DE PETICION constitucional de que trata el Art. 23 de la CP. 



3. De conformidad con el Art. 16 del Decreto 2150 del 5 de diciembre de 1995, no anexo ninguna otra prueba por 



cuanto todas reposan en la Entidad. 



• Poder debidamente conferida, 



Fotocopia de la Cédula de Ciudadanía 



• Formato debidamente diligenciado 



• Certificado de información laboral y de salarios del año de 1990 a 1992, expedido por el ICA. 



• Demás documentos que obran en el expediente de ta pensión. 



de inexequibilidad del artículo 38 del Decreto 3130 de 1968. 



PETICION ESPECIAL 



PRUEBAS 



Atentamente, 



Les recibo en le Carrera 8 No. 16-58 oficina 907 dr 



JOHtnS&lWERROA^S? TZimNr^x^ 
CC. N<xJ_, 13.4X655-c. e Bogotá 



-^TLPTÍvó. 104.759 del C . j S . de la J. 



JGRS/ra. 



Bogotá Cra, 8 No. 16-36, Ofic. 907 W4fmn3S6H2Z 
tbngui* Ciiih 10 No. 3-1fíOfi. 908 Tehfmíntl9H - 2023816 

















Abogados 
<o f c P / x O OO <PP'ffy 



Señor 



UNIDAD ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE GESTION 



PARAFISCALES DE LA PROTECCION SOCIAL UGPP 



Bogotá D. C 



Atenderá entidad responsable según decreto 4269-11 
Centro de Atención al Ciudadano 



CU 19468A-18 Tel 492609(1 Bogotá DC-018000423423 



Ref.: RECURSO DE APELACION V/S RESOLUCION N° RDP 046249 del 04 de Octubre de 
2013 



RADICADO No. SOP 201300043676 
STE: OCTAVIO ANTONIO PEREZ ALVAREZ 
CC No.5.129.632 de Valledupar 



JOHN GROVER ROA SARMIENTO, identificado con la Cédula de Ciudadanía No. 79.343.655 de 



Bogotá y Tarjeta Profesional número 104.759 del Consejo Superior de la Judicatura, domiciliado en 



esta ciudad, actuando conforme ai poder que me ha conferido el (la) señor (a) OCTAVIO 



ANTONIO PEREZ ALVAREZ, quien se identifica con Cédula de Ciudadanía N° 5.129.632 de 



Valledupar, de la manera más respetuosa, en nombre y representación de mi poderdante, dentro 



del término legal, me permito interponer RECURSO DE APELACION en contra de la decisión 



referenciada, por medio de ta cual se NIEGA UNA RELIQUIDACION DE UNA PENSION VEJEZ. 



Dentro de la Resolución que recurro, se está negando una RELIQUIDACION PENSIONAL bajo el 



argumento de: "Ahora bien con la solicitud de fecha 19 de septiembre de 2013, el interesado allega 



el Certificado de Factores de Salario con el INSTITUTO COLOMBIANO AGROPECUARIO - ICA, 



que comparándolo con la liquidación efectuada mediante la Resolución No. 013808 del 20 de 



diciembre de 1994, se encuentra ajustada a derecho, toda vez que se tomaron los factores 



salariales señalados en el Decreto 1045 de 1978..." 



Argumento que no comparto en razón a que mi poderdante el señor OCTAVIO ANTONIO PEREZ 



ALVAREZ, por medio de Fiesolución No. 03850 del 10 de mayo de 1990. se le reconoce una 



Pensión Jubilación, sin íer.-er en cuenta todos los factores salariales en especial la prima de 



servicios, Navidad y Vacaciones y auxilio por retiro, de acuerdo con la Ley 6 de 1945 y el Decreto 



1045 de 1978, igualmente lo Sentencia de Homologación del Consejo de Estado de agosto 04 de 



2010, consejero Ponente Doctor Víctor Hernando Alvarado Ardila, en donde se deben tomar todos 



los factores devengados en el último año por el funcionario, sin importar su nominación y sin 



discriminación alguna aun aquellos de los cuales no fueron sujetos de descuento se deben tener 



en cuenta en la liquidación de ta prestación, lo cual es aplicable para este caso en Concreto, y de 



acuerdo con la Resolución antes mencionada. 



Igualmente en el Decreto 1045 de 1978 en su Art. 45: de los factores salariales para la 



liquidación de cesantías y pensiones en la cual dice cuales son los factores que se deben 



tener en cuenta para la liquidación de una pensión como es la asignación básica mensual, 



dominicales, horas extras, primas, bonificaciones, viáticos entre otras. 



FUNDAMENTO DEL RECURSO 



HogotñCm. Ha. ( Y a 16-88. Ojie. 907 Teléfono 3361122 
Ihoguc Cí a. (y Na 13 22 Centro. Teléfono: 098 26238/6 

















Abogados 



Con la anterior omisión de la CAJA NACIONAL DE PREVISION SOCIAL, se están lesionando 



notoriamente los intereses de mi poderdante pues se está desmejorando la mesada al omitir la 



inclusión de las primas, además, teniendo en cuenta e! espíritu de la Ley 33 de 1985 que en su 



artículo primero establece: "...que por la respectiva Caja de Previsión se le pague una pensión 



mensual vitalicia de jubilación más elevada del último año de servicio equivalente al setenta y cinco 



por ciento (75%) de la asignación promedio QUE SIRVIO DE BASE PARA LOS APORTES 



DURANTE EL ULTIMO AÑO DE SERVICIO. NO QUEDAN SUJETOS A ESTA REGLA GENERAL 



LOS EMPLEADOS OFICIALES QUE TRABAJAN EN ACTIVIDADES QUE POR SU NATURALEZA 



JUSTIFIQUEN LA EXCEPCION QUE LA LEY HAYA DETERMINADO EXPRESAMENTE. NI 



AQUELLOS QUE POR LEY DISFRUTEN DE UN REGIMEN ESPECIAL DE PENSIONES" (las 



mayúsculas y el subrayado fuera de texto). 



Considero suficientes los motivos para REVOCAR o MODIFICAR la RESOLUCION impugnada y 



en su lugar se acceda a la petición, en el sentido de tener en cuenta todos los factores para el 



promedio y posterior porcentaje la Revisión o Reliquidación de Pensión, todos los factores que 



constituyen salario, incluyendo todas las primas. 



Mi poderdante y solicitante como el suscrito apoderado recibiremos notificaciones en la carrera 8a 



No. 16-88 Oficina 907 de Bogotá, teléfono 2867615. 



Atentamente, 



NOTIFICACIONES 



liogolétCro 8(i. Na 16-88. Ofic. W Teléfono 3361122 
Ibttjiué ( Ta 6 .No. 13 22 ('entra Teléfono. 098 2623816 

















i c a 
5 t x i o «tralé g c o 
c H a g r o - e g p c o c o l o m b i a n o 
Q U E E L SEÑORfA): 



I N S T I T U T O C O L O M B I A N O A G R O P E C U A R I O L C - ~ . 



L O S C O O R D I N A D O R E S DÉ L O S G R U P O S D E G E S T I O N D E L T A L E N T O H U M A N O . y F I N A N C I E R A 



C E R T I F I C A N : 



O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z 5.129.632 
H A V E N I D O P R E S T A N D O ( O P R E S T O ) S U S S E R V I C I O S A E S T E I N S T I T U T O . 



T I E M P O M M i m O E F E C T I V O E N E L . ' W T T U T O : AÑOS: 21 
C A R G O I N I C I A L * 



M E S E S : 



A S I S T E N T E 
04 :00 



I D t N T I F I C A D O I A ) C O N C E D U L A D E C I U C A D A N I A N o . 



D E S D E E L : 16/01/1971 H A S T A E L 



U L T I M A S E D E D E L A B O R E S : R I O N E G R O • A N T I O Q U I A 



T O T A L I N T E R R U P C I O N E S E N E L S E R V I C I O : 



15/05/1992 U L T I M O C A R G O * . P R O F E S I O N A L A . T . C . 9020 - 1 3 
M E S E S : D I A S : 



O U E A L S E I O R I A I : O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z 
C A J A N A C I O N A L O E P R E V I S I O N E N L A F O R M A Q U E S E D E T A L L A A C O N T I N U A C I O N : 



C A U S A D E L A S I N T E R R U P C I O N E S : R E T I R O S ( 1 I N T E R R U P C I O N I ) S U S P E N S I O N ( ) 



O E A C U E R D O A L A L E Y S E L E C A N C E L A R O N D U R A N T E E L U L T I M O A Ñ O O E S E R V I C I O S L O S S A L A R I O S Y P R E S T A C I O N E S , H A C I E N D O S E L O S D E S C U E N T O S D E L 5 % C O N D E S T I N O A L A 



P E R I O D O F A C T O R E 3 - S A L A R I A L E S P R E S T A C I O N E S S O C I A L E S ( O E C R E T O S I 0 A 2 Y I 0 W I 7 S 



M E S E S A Ñ O N a O I A S S U E L D O B A S I C O 
I N C R E M E N T O P O R 



A N T I G Ü E D A D 
P R I M A T E C N I C A 



H O R A S E X T R A S 



D O M I N I C A L E S Y 



F E R I A D O S 



B O N I F I C A C I O N P O R 



S E R V I C I O S 



P R I M A D E 



A U M E N T A C I O N 



A U X I U O D E 



T R A N S P O R T E 



V A C A C I O N E S E N 



D I N E R O 



P R I M A D E 



V A C A C I O N E S 



P R I M A 



S E M E S T R A L 



P R I M A O E 



N A V I D A D 
Q U I N Q U E N I O 



A U X I U O P O R 



R E T I R O 
T O T A L E S 



A P O R T E 



C A J A M A L 



M A Y O 9C 30 189.80C 23.977 27.20C 143.613 Í 7 . Z j U 



J U N I O 9C 30 189.80C 23.977 10.880 247.212 1 7 1 Q Z Q 
4 / 1 . 0 0 7 A R c n 4 . 0 Z U 



J U L I O 90 30 189.800 23.977 21.760 QÓZ Z.Z.7 



A G O S T O 90 3 0 189.800 23.977 27.200 T i n Q 7 7 i c r u Q 
1 - Z . U 4 7 



S E P T I E M B R E 90 30 189.800 23.977 27.200 1 1 n or"*T7 Z-iv.y/ / 



O C T U B R E 90 30 189.800 23.977 27.200 ¿ili.y/ / i c HA Q 



N O V I E M B R E 90 30 189.800 23.977 27.200 1 1 n O C T 



Z 4 u . y / / 
i ¿ . u 4 y 



D I C I E M B R E 90 3 0 189.800 23.977 27.200 279.781 Z~)C\ T Z Q D¿V./Do i c n i o 
1 Z . U 4 7 



E N E R O 9 1 3 0 189.800 23.977 27.200 303.096 Z A A ( V 7 1 7 7 c / v i 
F E B R E R O 1 9 1 30 189.800 23.977 27.200 1 1 O ( 1 7 7 1 C A , i O 



1 - Z . U 4 V 



M A R Z O 9 1 "30 315.200 39.799 44.900 52.974 A Z " ) B 7 1 C C íZA 1 Z Z . t > 4 4 



A B R I L • 91 3 0 231.600 29.251 33.100 91.298 385.249 1 9 . 2 6 2 
I M A Y O 9 1 3 0 231.600 29.251 33.100 293.951 14 .698 
' J U M O 9 1 30 231.600 29.251 33.100 301.559 595.510 14 .698 



J U L I O 91 3 0 231.600 29 251 33.100 293 .951 14 .698 
A G O S T O 9 1 1 3 0 261.600 29.251 34.300 325 .151 16 .258 
S E P T I E M B R E 9 1 30 241.600 29.251 33.500 304 .351 15 .218 
O C T U B R E 9 1 3 0 241.600 29.251 33.500 304 .351 15 .218 
N O V I E M B R E 9 1 30 241.600 29.251 33.500 3 0 4 . 3 5 1 15 .218 
D I C I E M B R E 9 1 30 241.600 29.251 33.500 184.914 337.089 826.354 24 .463 
E N E R O 92 30 241.600 . 29.251 10.050 280 .901 4 .565 
F E B R E R O 92 30 241.600 29.251 33.500 304 .351 15 .218 
M A R Z O 92 30 435.847 29.251 60.500 36.875 562.473 28 .124 
A B R I L 92 30 306.34" 29.251 42.500 117.460 495.560 24 .778 
M A Y O 92 15 153.175 14.626 21.250 542.145 441.318 194.419 787.809 2 .154.741 70 .909 



T O T A L E S 735 5.746.171 674.458 1 7 6 3 . 6 4 0 0 208.758 0 0 542.145 S 0 6 . 7 2 0 548.771 8 1 1 . 2 8 9 3 5 6 . 0 7 0 7 8 7 . 8 0 9 1 1 . 2 4 5 . 8 3 0 4 4 9 . 1 5 0 



QUE EL (EX) FUNCIONARIO A QUIEN SE REFIERE LA PRESENTE CERTIFICACION APORTO EL 5 % Y CUOTA DE AFILIACION. 
QUE LOS DESCUENTOS DE LEY PARA EFECTOS DE SALUD y PENSION SE HICIERON SOBRE LOS SIGUIENTES FACTORES: S U E L D O B A S I C O , ANTIGÜEDAD, P R I M A T E C N I C A , B O N I F I C A C I O N P O R S E R V I C I O S , 
P R I M A D E V A C A C I O N E S , Q U I N Q U E N I O y A U X I L I O P O R R E T I D O . 



SE EXPIDE EN LA CIUDAD DE BOGOTA, A LOS ( 1 7 DIAS DEL'WÉKpE J U N I O D E 2013. 



P A T R I C I A V E L O Z A G A R Z O N 
C O O R D . G R U P O D E G E S T I O N D E L T A L E N T O H U M A N O " I C A " 



L I L I A N A NIÑO M O R A L E S 
C O O R D I N A D O R A G R U P O D E G E S T I O N F I N A N C I E R A " I C A " 

















N u m e r a l 1o 



A r t . 1 6 2 C . P . A 



N u m e r a l 1 



ffipg y disociados 
Jlóogados 



A R T . 1 6 2 d e l C . P . A L E Y 1 4 3 7 D E 2 0 1 1 



D E S I G N A C I O N D E L J U E Z A Q U I E N S E D I R I G E 



J U Z G A D O S A D M I N I S T R A T I V O S D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E B O G O T A 



D E S I G N A C I O N D E L A S P A R T E S Y D E S U S R E P R E S E N T A N T E S 



P A R T E D E M A N D A N T E 



N O M B R E S 



E D A D 



D O M I C I L I O 



A P O D E R A D O J U D I C I A L 



O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z 



M A Y O R D E E D A D 



B O G O T A 



D r . J O H N G R O V E R R O A S A R M I E N T O 



P A R T E S D E M A N D A D A S 



N O M B R E S U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N 



P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A 



P R O T E C C I O N S O C I A L 



R E P R E S E N T A N T E D o c t o r M A N U E L G U S T A V O R I V E R O S A P O N T E y / o q u i e n h a g a 



s u s v e c e s 



D O M I C I L I O Bogotá, D . C . 



I N T E R V I N I E N T E 



N O M B R E S A G E N T E D E L M I N I S T E R I O P U B L I C O 



R E P R E S E N T A N T E P R O C U R A D O R D E L E G A D O A N T E E L J U Z G A D O 



A D M I N I S T R A T I V O D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ D . C . 



D O M I C I L I O Bogotá D . C . 



A r t . 1 6 2 Núm. 2o 1 6 3 y 1 6 5 del C . P . A . L E Y 1 4 3 7 D E 2 0 1 1 



P R E T E N S I O N E S D E L A D E M A N D A 



D E C L A R A T I V A S 



1. Declarar que es nulo (a) el (la) Resolución RDP 0 4 6 2 4 9 del 4 de octubre de 2 0 1 3 proferido por la 



Subdirectora de Determinación de Derechos Pensiónales por la U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A 



E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A 



P R O T E C C I O N S O C I A L , por medio de la cual se N I E G A L A R E L I Q U I D A C I O N D E U N A P E N S I O N D E 



J U B I L A C I O N 



2. Declarar que es nulo (a) el (la) Resolución No. RDP 0 5 0 7 7 1 del 3 1 de octubre de 2 0 1 3 , proferido 



por la Subdirectora de Determinación de Derechos Pensiónales, U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A 



E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A 



P R O T E C C I O N S O C I A L , por medio de la cual se R E S U E L V E U N R E C U R S O D E A P E L A C I O N E N 



C O N T R A D E L A R E S O L U C I O N . N o . R D P 0 4 6 2 4 9 d e l 4 d e o c t u b r e d e 2 0 1 3 . 



Bogotá Cra. 8. No. 16 - 88, Ofc. 907 Teléfono 3361122 



¡bagué Cra. 10 No. 3 -76 Ofc 908 - (8) 2612549 

















(Roa y Asociados 
Jlóogadós 



3. Declarar que el (la) señor (a) O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z , tiene derecho a que la 



U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 



P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L le reconozca, liquide y pague el valor 



correspondiente a la R E V I S I O N D E P E N S I O N D E J U B I L A C I O N , liquidando el 75% del valor de los 



salarios devengados durante el último año de servicios de conformidad con la ley 6 de 1945, Ley 4 de 



1966, Ley 33 de 1985, Decreto 1045 de 1978 y 71 de 1988 y Sentencia de Homologación. 



C O N D E N A T O R I A S 



1. Se condene a la U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y 



C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L , a que le reconozca y pague el 



valor correspondiente a la Pensión de jubilación liquidando el 75% del valor de salarios devengados 



durante el último año de servicios, de confomvdad con lo establecido con la 6 de 1945, Ley 33 de 1985, 



ley 4 de 1966, 71 de 1988, Decreto W45 de 1978. 



2. Condenar a la demandada a reconocer a favor del (a) señor (a) O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z 



a aumentar el valor de la pensión de vejez, teniendo en cuenta los incrementos porcentuales establecidos 



por el Gobierno Nacional, las primas y demás emolumentos que constituyen el salario, a partir de la nueva 



cuantía del 75% 



3. Condenar a la entidad demandada a reconocer a favor del (a) señor (a) O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z 



A L V A R E Z , sobre las diferentes mesadas generadas de la Pensión de jubilación, por la inclusión de todos 



los factores salariales. 



4. Condenar a la demandada a reconocer sobre las mesadas adeudadas a mi mandante, los ajustes de 



valor de dichas sumas, conforme al índice de precios al consumidor y al mayor y tal como lo autoriza el 



artículo 195 de la Ley 1437 del CPA. 



5 . Condenar a la demandada a reconocer a favor de mi poderdante los intereses moratorios, contados 



después de la ejecutoria del fallo, si no da cumplimiento al fallo dentro del término previsto en el articulo 195 



de la Ley 1437 del CPA. 



6. Condenar a la U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y 



C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L a que de cumplimiento al fallo dentro 



del término previsto en el Articulo 195 de la Ley 1437 del CPA. 



7. Se condene a la demandada al pago de las costas y agencias del proceso. 



Las anteriores peticiones tienen como fundamento la siguiente relación histórica de hechos: 



A r t . 162 N u m e r a l 3 D E L C P A L E Y 1437 D E 2011 



H E C H O S F U N D A M E N T O D E L A S P R E T E N S I O N E S 



Numeral 3° 



1. La Caja Nacional de Previsión Social, por medio de la Resolución No.003850 del 10 de mayo de 



1990, por la cual se reconoce una pensión de jubilación y la Resolución No. 013808 del 20 de diciembre 



de 1994 por la cual se reliquida una pensión a favor del (a) señor (a) O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z 



A L V A R E Z , aplicando la ley 100 de 1993, sin tener en cuenta que para el año de 1985, en que entra en 



vigencia la ley 33 de 1985 mi poderdante llevaba más de 15 años laborando al servicio del Estado, por lo 
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que se debe aplicarla ley 33 de 1985 y no la ley 100 de 1993 como equivocadamente lo hace, además en 



el momento de efectuar la liquidación no le tuvo en cuenía el valor total de las primas y demás 



emolumentos devengados por mi poderdante en el año de consolidación del status pensional, de 



conformidad con la ley 6 de 1945, Ley 4a de 1966, Ley 33 de 1985, Ley 52 de 1965, Decretos 81 de 1976, 



Decreto 1045 de 1978, Decreto 01/84 lo que le representaba a mi mandante una suma que es superior a 



la que la U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 



P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L le reconoció. 



2. En virtud a lo anterior presenté el día 19 de septiembre de 2013 y 28 de octubre de 2013, presente ante 



la Entidad de Previsión, que se revisara el monio de la Pensión de Vejez de la Resolución que le reconocen 



el derecho prestacional, teniendo en cuenta la inclusión de todos los factores salariales y anexando a la 



solicitud la totalidad de los documentos que se consideran necesarios para efectuar dicho reconocimiento. 



3. Mi poderdante tiene derecho a que la U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N 



P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E LA P R O T E C C I O N S O C I A L establezca el monto 



de la pensión, de conformidad con la Ley 33 de 1985 que en su parágrafo 2 establece: P a r a l o s 



e m p l e a d o s o f i c i a l e s q u e a l a f e c h a d e l a p r e s e n t e Ley h a y a n c u m p l i d o q u i n c e (15) años c o n t i n u o s o 



d i s c o n t i n u o s d e s e r v i c i o , continuarán aplicándose las d i s p o s i c i o n e s s o b r e e d a d d e jubilación q u e 



regían c o n a n t e r i o r i d a d a l a p r e s e n t e L e y . En el presente caso la Entidad liquida la pensión de acuerdo 



a la Ley 100/93, desmejorando ostensiblemente ios ingresos a mi poderdante. 



4. Igualmente la Entidad de Previsión esta lesionando los intereses de mi poderdante al no liquidarle la 



totalidad de factores salariales que devengaba mi poderdante en el año de adquirir el status de conformidad 



con lo establecido en la ley 33 de 1985 que ordena que la pensión de jubilación debe ser el equivalente al 



75% del salario promedio que sirvió de base para los aportes durante el último año de servicios, y de 



acuerdo al certificado expedido por la autoridad competente. 



5 Resulta lamentable que los funcionarios encargados de aplicar la Leyes, las interpreten a su propio 



criterio. Tales políticas son las que hacen que las Entidades encargadas de tramitar las prestaciones se 



convirtieran en organismos que en nada constituyen a la filosofía dei Estado de Derecho, instituido en la 



Constitución Nacional. 



6. Los pensionados son Ululares de un derecho de rango constitucional a recibir puntualmente las 



mesadas que le corresponden y a que el valor de éstas se actualice periódicamente según el ritmo del 



aumento en el costo de la vida, teniendo en cuenta que todo pago efectuado en Colombia, al menos en las 



circunstancias actuales, debe adoptarse a las exigencias propias de una economía inflacionaria. 



7. El Honorable Consejo de Estado define el salario "como la remuneración social más inmediata o 



directa que el trabajador recibe por la transmisión que hace de su fuerza de trabajo para ponerla a 



disposición del empleador." En efecto, según el artículo 127 del Código Procesal del Trabajo y de la 



Seguridad Social (subrogado por el articulo 14 de ¡a Ley 50 de 1990) " constituye salano no sólo la 



remuneración ordinaria, fija o variable, sino todo lo que recibe el trabajador en dinero o en especie como 



contraprestación directa del servicio, sea cualquiera ia forma o denominación que ese adopte como, primas, 



sobresueldos, bonificaciones habituales, valor del trabajo suplementario o de las horas extras, valor del 



trabajo en días de descanso obligaiorio, porcentajes sobre ventas y comisiones". En similar sentido el 



artículo 42 del Decreto 1042 de 1978 establece que "además de la asignación básica fijada por la Ley para 



los diferentes cargos, del valor del trabajo suplementario y del realizado en jomada nocturna o en días de 



descanso obligatorio, constituyen salario todas las sumas que habitual y periódicamente recibe el empleado 



como retribución por sus servicios. 
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8. Los derechos laborales y prerrogativas establecidas a favor de los trabajadores colombianos son 



irrenunciables y no pueden ser desconocidos ni vulnerados. 



9. El articulo 53 de la Carta Magna, consagra ios derechos mínimos fundamentales para los trabajadores, 



entre ellos se encuentra la garanda que debe dar el Estado al pago oportuno y el reajuste periódico de las 



pensiones legales. El derecho al trabajo, por su parte, garantiza al individuo la posibilidad de ejercer 



libremente un actividad con miras a asegurar su existencia en un plano se sociabilidad. 



10. La Constitución más que el trabajo como actividad abstracta, protege al trabajador y a su dignidad, a 



los derechos adquiridos conforme a la Ley. En concordancia con lo normado por este articulo la U N I D A D 



A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A 



P R O T E C C I O N S O C I A L , debe reconocer y pagar a mi representado la R E V I S I O N D E L A P E N S I O N D E 



J U B I L A C I O N , incluyendo la totalidad de los factores salariales percibidos por el beneficiario. 



11. Es procedente la condena No. 3 por cuanto en sentencia C-367 de 1995 establece: (Se transcribe) " 



Las obligaciones de pagar oportunamente las pensiones y de asumir, en caso de no hacerlo, unos intereses 



de mora que consulten la real situación de la economía se derivan directamente de la Constitución y deben 



cumplirse automáticamente por los entes responsables...", de conformidad con lo expuesto, mi poderdante 



tiene derecho a que la U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y 



C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L reconozca sobre la sumas 



adeudadas ios intereses moratorios. 



12. El (la) señor (a) O C T A V I O A N T O N I O P E R E Z A L V A R E Z , me ha conferido poder especial apara 



entablar demanda ordinaria laboral contra ¡a U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N 



P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L , a fin de lograr la 



R E V I S I O N D E L A P E N S I O N D E J U B I L A C I O N I N C L U Y E N D O T O D O S L O S F A C T O R E S S A L A R I A L E S . 



13. Conforme lo establece la Ley 490 de 1998. la demandada es un establecimiento público del orden 



Nacional, creado mediante la Ley 6 de 1945, transformándose en Empresa Industrial y Comercial del 



Estado. 



A R T . 1 6 2 N u m e r a l 4 D E L C P A L E Y 1 4 3 7 D E 2 0 1 1 



F U N D A M E N T O S D E D E R E C H O D E L A S P R E T E N S I O N E S 



Numeral 4° N O R M A S V I O L A D A S Y C O N C E P T O D E L A V I O L A C I O N 



Con el acto administrativo demandado y que fuera proferido por la entidad demandada, se desconocen no 



solo normas Constitucionales sino también de menor jerarquía dentro del ordenamiento jurídico 



Colombiano. 



D E CARÁCTER C O N S T I T U C I O N A L 



La entidad demandada al proferir los actos administrativos acusados, debe siempre respetar el 



ordenamiento jurídico interno. 



La demandada vulneró el derecho fundamental de la igualdad, toda vez que a mi poderdante, se le ha 



negado el derecho que tiene a que se le liquide y por ende se le incremente su mesada pensional como a 



muchos otros servidores del Estado y que en su oportunidad adquirieron el derecho de la misma Caja 



Nacional de Previsión Social y a quienes si se les ha incluido la totalidad de los factores salariales al 
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liquidar su primer mesada pensional. 



El derecho al trabajo igualmente resulta afectado toda vez que mi poderdante, luego de haber prestado 



sus servicios y haber adquirido el derecho a la pensión mensual de jubilación, a liquidar su pensión, se le 



desconoce la inclusión del valor total devengado incluyendo los factores salariales que hicieron parte de su 



ingreso mensual devengado. En consecuencia se desconoce su derecho al trabajo con posterioridad a la 



prestación de sus servicios, en condiciones dignas y justas. 



Se vulnera igualmente la Seguridad Social de un servidor público que luego de haber cumplido los 



requisitos exigidos, sin mayores argumentos jurídicos, se le niega el derecho a acceder a su mesada 



pensional, incluyendo no solo su remuneración básica mensual sino la totalidad de los factores salariales en 



el valor de su pensión mensual de jubilación. 



Igualmente, con los actos administrativos acusados se quebranta la protección especial que la Constitución 



brinda a la seguridad social como un derecho de carácter público y obligatorio: pues no se justifica que luego 



de haber prestado sus servicios al Estado durante toda su vida productiva, manteniendo un ingreso 



mensual, cuyo presupuesto familiar y persona; depende de él, al momento de entrar a disfrutar de su 



pensión mensual de jubilación, su ingreso se ve afectado enormemente, pues resulta recibiendo un valor 



inferior al 50% de su ingreso mensual como trabajador, lo cual genera desconcierto y a la par puede 



convertirse en un factor más de violencia. 



Igualmente se vulnera la norma Constitucional que garantiza los derechos adquiridos conforme a las normas 



legales vigentes. El derecho a la inclusión de la totalidad de los factores salariales para deducir la cuantía 



de la primera mesada pensional de la totalidad de los factores salariales para deducir la primera mesada 



pensional de los servidores del Estado, es un derecho adquirido por mi mandante, confomie a las normas 



legales vigentes y al cual se accede sin ninguna otra consideración precisamente en atención a la vigencia 



de normas legales. En este caso en concreto, no es que se esté violando por una ley posterior, sino que se 



esté desconociendo por la Administración de la entidad de previsión hoy demandada aquella norma que 



dio origen al derecho adquirido y del cual es titular mi poderdante. 



Es asi como en esta oportunidad se debe dar aplicación a lo preceptuado en los artículos 89 y 90 de la 



Constitución Política Colombiana a fin de garantizar a los administrativos una vida digna y el pleno ejercicio 



de sus derechos legalmente adquiridos. 



N O R M A S V I O L A D A S D E C A R A C T E R L E G A L : 



P R E C E P T O S L E G A L E S : Igualmente la entidad U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N 



P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L , al proferir los actos 



acusados, viola esencialmente la Ley 6a de 1945, Decreto 1600 DE 1945, Ley 33 de 1985, Decreto 1743 



de 1966. 



L E Y 4 D E 1966 Y L E Y 33 D E 1985 



La Ley 4a de 1966, determina que la cuantía de la pensión mensual de jubilación equivale al 75% del 



promedio mensual devengado en ei último año de prestación de servicios, en concordancia con el articulo 5° 



del Decreto 1743 de 1966, y no excepción de esta cuantía a pensión alguna. 



El Art. 4° de la Ley 4a de 1966 fue reglamentado por el articulo 5°, del Decreto 1743 del mismo año, el 



cual establece: "A partir del 23 de abril de 1966 las pensiones de jubilación o de invalidez a q u e tengan 
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derecho los trabajadores de una o más entidades de derecho público, serán liquidadas y pagadas tomando 



como base el 75% del promedio mensual de los salarios devengados durante el último año de servicios". 



El consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo con ponencia del Dr. R E I N A L D O 



A R C I N I E G A S B A E D E C K E R , en sentencia de noviembre 27 de 1987, expediente 2158, actor 



D A G O B E R T O G R I M A L D O S V A L E N C I A , concluyó que a la Pensión de Jubilación le es aplicable la Ley 4 



de 1966 en su cuantía y ésta es de 75% de! promedio mensual obtenido en el último años de servicios. 



Además, en sentencia del 16 de Octubre de 1996, el Tribunal Administrativo de Boyacá, resuelve el caso en 



litis favorablemente, la que fue confirmada por el Consejo de Estado, con ponencia del Doctor CARLOS A. 



ORJUELA, dentro del expediente No. 1.5.377, siendo actor MARIA CRISTINA MACHADO DE SACHICA. 



Queda claro entonces, que la cuantía de la Pensión de Jubilación se liquida con base en el 75% de la 



asignación mensual incluyendo TODOS LOS FACTORES SALARIALES, y por tanto es procedente que la 



Entidad efectúe la liquidación de la Pensión de mi poderdante aplicando estas normas. 



Es entendido que el concepto salario implica lodo 10 que constituye remuneración al trabajo a saber: 



Sueldos, primas, subsidios, bonificaciones, sobresueldos, etc., y por tanto todo lo que percibe el empleado 



oficial constituye salado. 



Con lo anterior expuesto, queda desvirtuado lo preceptuado por la U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L 



D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L en 



cuanto a su manifestación que "De conformidad con lo ya expuesto este Despacho procede a confirma en 



todas y cada una de sus pares la Resolución No 10765 del 13 de Junio de 2003, proferida por la 



Subdirección General de Prestaciones Económicas por considerar que se otorgo conforme a derecho." 



A continuación analizaremos si es o no aplicable la Ley 33 de 1985 a la Pensión Jubilación de mi 



poderdante. 



Lo anterior ya que para liquidar la pensión se debe tener en cuenta la asignación mensual del salario más 



elevado que hubiera devengado e el último año de servicios, en concordancia con el art. 5 del Decreto 1743 



de 1966. 



El artículo 1° de la Ley 33 de 1985 establece que "El empleado oficial que siiva o haya servido 20 años 



continuos o discontinuos y llegue a !a edad de 55 años tendrá derecho a que por la respectiva Caja de 



Previsión se le pague una Pensión Mensual Vitalicia de .Jubilación, equivalente al 75% del salario promedio 



que sirvió de base para los aportes durante el último año de servicios." 



Por lo antes analizado, concluimos que ia U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N 



P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L al aplicar al presente 



casa la Ley 33 de 1985, violó la Ley y dejó de aplicar la norma correspondiente. 



Señor Juez, nc es justo, ni lógico, que la Entidad demandada aplique o deje de aplicar caprichosamente las 



Leyes de acuerdo a las conveniencias e interpretaciones de los funcionarios, perjudicando con ello a los 



beneficiarios. 



Lo anterior, debido a que en la normatividad citada claramente se explica cómo determinar la cuantifícación 



de la pensión mensual para los funcionarios de la U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N 



P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A P R O T E C C I O N S O C I A L , y que es aplicable 



al caso concreto de mi poderdante. 
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Resulta lamentable que los funcionarios encargados de aplicar las Leyes, las interpreten a su propio criterio. 



Tales políticas son las que hacen que las Entidades encargadas de tramitar las prestaciones se conviertan 



en organismos en nada contribuyen a la filosofía del Estado Social de Derecho, pregonada por nuestros 



gobernantes. 



Por otra parte, para la presentación de la demanda me baso en lo expresado por el Honorable Consejo de 



Estado, en Sentencia del 30 de noviembre de 1994, siendo Consejero Ponente el Dr. CARLOS ARTURO 



ORJUELA GONGORA, Expediente No. 10550; en la cual se pronunció sobre los actos administrativos que 



reconocen prestaciones sociales, y al respecto manifestó que: 



"... L o s A c t o s a d m i n i s t r a t i v o s q u e r e c o n o z c a n p r e s t a c i o n e s periódicas, c o n e n e l a s u n t o p r o p u e s t o . 



" P O D R A N D E M A N D A R S E E N C U A L Q U I E R T I E M P O " . (Negrilla, Mayúsculas y Subrayado son míos). 



A R T I C U L O 2 7 0 D E L C . P . A L E Y 1 4 3 7 D E 2 0 1 1 



S E N T E N C I A S D E U N I F I C A C I O N J U R I S P R U D E N C I A L . Para los efectos de este Código se tendrán como 



sentencias de unificación jurisprudencial las que profiera o haya proferido el Consejo de Estado por 



importancia jurídica o trascendencia económica o social o por necesidad de unificar o sentar jurisprudencia; 



las proferidas al decidor los recursos extraordinarios y las relativas a I mecanismo eventual de revisión 



previsto en el articulo 36 de la Ley 1285 de 2009. 



Por otro lado para tener más argumento en la petición base de esta demanda me permito hacer referencia a 



la siguiente Sentencia expedida por e! Consejo de Estado - Sala de lo Contencioso Administrativo - Sección 



Segunda, de fecha 04 de agosto de 2010, Consejero Ponente Dr. VICTOR HERNANDO ALVARADO 



ARDILA, Radicación No. 2006-07509 siendo demandante LUIS MARIO VELANDIA y demandado U N I D A D 



A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E G E S T I O N P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A 



P R O T E C C I O N S O C I A L . 



S E N T E N C I A D E H O M O L O G A C I O N D E L C O N S E J O D E E S T A D O ( A g o s t o 4 d e 2 0 1 0 ) . 



P E N S I O N D E J U B I L A C I O N - F a c t o r e s . Inclusión d e t o d o s l o s f a c t o r e s d e v e n g a d o s e n e l último año 



d e s e r v i c i o s . Interpretación t a x a t i v a v u l n e r a e l p r i n c i p i o d e p r o g r e s i v i d a d . P r i n c i p i o d e i g u a l d a d . 



P r i n c i p i o d e p r i m a r i a d e l a r e a l i d a d s o b r e l a s f o r m a l i d a d e s ( S e n t e n c i a d e Unificación) En a r a s de 



garantizar ios principios de igualdad material, peinada de la realidad sobre las formalidades y favorabilidad 



en materia laboral, la Sala, previos debates surtidos con apoyo en antecedentes históricos, normativos y 



jurisprudenciales, a través de la presente sentencia de unificación arriba a la conclusión que la Ley 33 de 



1985 no indica en forma taxativa los factores salariales que conforman la base de liquidación pensional, sino 



que los mismos están simplemente enunciados y no impiden la inclusión de otros conceptos devengados 



por el trabajador durante el último años de prestación de senlcios. Esta decisión encuentra consonancia con 



la sentencia de 09 de julio de 2009, proferida por la Sección Segunda de esta Corporación, que al analizar la 



interpretación que debía otorgarse al artículo 45 del Decreto 1045 de 1978, norma anterior que enuncia los 



factores salariales que deben tenerse en cuenta para efectos de liquidar las cesantías y las pensiones, - de 



quienes se les aplica la Ley 6 de 1945. De la normatividad anteriora la expedición de la Ley 33 de 1985 , tal 



como ocurre en el cado del artículo 45 del Decreto 1045 de 1978, se observa que los factores salariales que 



debían tenerse en cuenta para efectos de determinar la cuantía de la pensión de jubilación eran superiores 



también de dicho Decreto se ha predicado que no incluye una lista taxativa sino meramente enunciativa de 



los factores que componen la base de liquidación pensional, permitiendo incluir otros que también fueron 



devengados por el trabajador. La ley 33 de 1985, modificada por la 62 del mismo año, en el sentido de 



considerar que aquella enlista en forma expresa y taxativa los factores sobre los cuales se calcula el Ingreso 



Bogotá Cra. 8. No. 16 - 88, Ofc. 907 Teléfono 3361122 



¡bagué Cra. 10 No. 3 -76 Ofc 903 - (8) 26125*9 

















Roa y Asociados 
^Bogados 



Base de Liquidación de Pensión de Jubilación, trae como consecuencia la regresividad en los derechos 



Sociales de los ciudadanos, pues se observa sin duda alguna que el transcurso del tiempo ha implicado una 



manifiesta disminución en los beneficios alcanzados con anterioridad en el ámbito del reconocimiento y pago 



de las pensiones. 



P R O C E S O D E C O N C I L I A C I O N E X T R A J U D I C I A L : Según Sentencia del Honorable CONSEJO DE 



ESTADO de fecha 01 de Septiembre de 2009, dentro del proceso No.11001-03-15000-2009-00817-00 (AC) 



ACTOR: ISMAEL ENRIQUE MOLINA GUZMAN - DEMANDADO: JUZGADO 1 ADMINISTRATIVO DE 



¡BAGUE: N O E S A P L I C A B L E E L P R E C E P T O L E G A L Q U E E X I G E L L E V A R A C A B O U N A 



C O N C I L I A C I O N C O M O R E Q U I S I T O D E P R O C E D I B I L I D A D , T O D A V E Z Q U E S E E S T A F R E N T E A U N 



A S U N T O D E I N D O L E N E T A M E N T E L A B O R A L D O N D E S E D E B A T E N D E R E C H O S I R R E N U N C I A B L E S , 



I T R A N S I G I B L E S Y P O R T A N T O N O S U S C E P T I B L E S D E C O N C I L I A C I O N . . " 



S e n t e n c i a 0-298102, R e f e r e n c i a : e x p e d i e n t e D - 3 7 3 1 , Carácter s u c e s i v o y v i t a l i c i o 



" Respecto al fondo del asunto se obse'va que. conforme lo ha definido la jurisprudencia, la pensión de 



jubilación, por ser una prestación social de tracto sucesivo y de carácter vitalicio, no prescribe en cuanto al 



derecho en si mismo, sino en lo atinente a las mesadas dejadas de cobrar por espacio de tres años, y, 



además, trae aparejada una situación jurídica regulada por la ley que, entre otras cosas, incluye los 



reajustes económicos de tal derecho ". 



P R U E B A S Q U E H A G O V A L E R 



D O C U M E N T A L E S : 



1. Poder debidamente conferido 



2. Original de la Resolución No RDP 046249 del 4 de octubre de 2013 



3. Original de la Resolución No. RDP 050771 del 31 de octubre de 2013 



4. O. iginal de la Resolución No. 003850 de 10 de mayo de 1990 



5. O Iginal de la Resolución No. 013808 del 20 de diciembre de 1994 



6. Copia del Derecho de Petición de fecha 19 de septiembre de 2013 



7. Copia del Recurso de Apelación del 28 de octubre de 2013 



8. Certificado de información laboral y salarios de los años 1990 - 1992 expedidos por el ICA de 



fecha 27 de junio de 2013 



9. Medio magnético (CD) de la demanda, poder y anexos de ia presente acción 



10. Dernás documentos reposan en el expediente. 



A R T . 1 6 2 N u m e r a l 5 d e l C P A L E Y 1 4 3 7 D E 2 0 1 1 



A R T . 1 6 2 N u m e r a l 6 C P A L E Y 1 4 3 7 D E 2 0 1 1 



E S T I M A C I O N R A Z O N A D A D E L A C U A N T I A 



N u m e r a l 6 La estimo en la suma calculada en el recuadro siguiente y que es el resultado de la diferencia mensual 



por los meses correspondientes a cada año. 
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VALOR 1 
i 



AÑO REAJUSTE 
• 



N" MESADAS V A L O R TOTAL ANO \ 



MESADA 1 



2.009 $1.364.187.00 6 $5.185.122.00 



2 010 $1.391.470.00 14 $6.480.580.00 



2.011 $1.435.580.00 14 $6.098.120.00 



2.012 $1.489.127.00 _ " $6.847.778.00 



2.013 $1.525.461.00 ! 1 2 . $3.576.383.00 



TOTAL $28.187.983.00 



ART. 166 CPA LEY 1437 DE 2011 



ANEXOS 



1. Los relacionados en el acápite de pruebas. 



2. Copia de la demanda para las entidades demandadas. 



3. Copia de la demanda para el traslado al señor Procurador Delegado ante el Juzgado 



Administrativo del Circuito Judicial de Bogotá D.C. 



4. Copia de la Demanda y sus anexos para el archivo dei Despacho. 



Artículo 162 NÚMERO 7°. C.P.A LEY 1437 DE 2011 



NOTIFICACIONES PERSONALES A LAS PARTES 



PARTE DEMANDANTE: OCTAVIO ANTONIO PEREZ ALVAREZ 



Carrera 8a. No, 16- 88 Oficina 907 



PARTE DEMANDADA: Calle 19 No. 68 A - 18, de la Ciudad de Bogotá. D.C 



notificacionesjudicialesugpp@ugpp.gov.co 



APODERADO DEMANDANTE: En ia Cartera 8 No. 16-88, Oficina 907. Teléfonos 336 11 



22 Bogotá D. C. Correo Electrónico roavasociados@hotmail.com 



Cordialmente, 
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NOTIFICACION AUTO ADMITE LLAMAMIENTO 2017-185

		From

		Juzgado 22 Administrativo - Seccional Medellin

		To

		juridico@segurosdelestado.com

		Recipients

		juridico@segurosdelestado.com



REFERENCIA :



 



RADICADO:



05001 33 33 022 2017 00185 00



MEDIO DE CONTROL:



REPARACION DIRECTA



DEMANDANTE:



ALBA CECILIA ROJAS Y OTROS



DEMANDADO:



MUNICIPIO DE TARAZA



ASUNTO:



Admite llamamiento en garantía



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de llamamiento en garantía dentro del proceso de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



           



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores



 





2017-185 auto admite llamamiento segursod ele estado.pdf















llamamiento 2017-185 seguros del estado.pdf
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NOTIFICACION AUTO ADMITE LLAMAMIENTO 2017-429

		From

		Juzgado 22 Administrativo - Seccional Medellin

		To

		ror@roringenieria.com; contabilidad@roringenieria.com

		Recipients

		ror@roringenieria.com; contabilidad@roringenieria.com



REFERENCIA :



 



RADICADO:



05001 33 33 022 2017 00429 00



MEDIO DE CONTROL:



REPARACION DIRECTA



DEMANDANTE:



JHON JAIRO RESTREPO LOPEZ



DEMANDADO:



EMPRESAS PUBLICAS DE MEDELLIN Y OTROS



ASUNTO:



Admite llamamiento en garantía



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de llamamiento en garantía dentro del proceso de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



           



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores



 





llamamiento ror ingenieria.pdf

































2017-429 auto admite llamamiento a ror ingenieria.pdf
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		From

		Juzgado 22 Administrativo - Seccional Medellin

		To

		notificacioneslegales.co@chubb.com

		Recipients

		notificacioneslegales.co@chubb.com



REFERENCIA :



 



RADICADO:



05001 33 33 022 2017 00429 00



MEDIO DE CONTROL:



REPARACION DIRECTA



DEMANDANTE:



JHON JAIRO RESTREPO LOPEZ



DEMANDADO:



EMPRESAS PUBLICAS DE MEDELLIN Y OTROS



ASUNTO:



Admite llamamiento en garantía



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de llamamiento en garantía dentro del proceso de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



           



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores



 





2017-429 admite llamamiento a chubb seguros.pdf















2017-429 llamamiento chub seguros.pdf
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NOTIFICACION AUTO ADMITE LLAMAMIETO EN GARANTIA 2017-433.msg
NOTIFICACION AUTO ADMITE LLAMAMIETO EN GARANTIA 2017-433

		From

		Juzgado 22 Administrativo - Seccional Medellin

		To

		notificajudiciales@pensionesantioquia.gov.co; PENSANTIOQUIA@PENSIONESANTIOQUIA.GOV.CO

		Recipients

		notificajudiciales@pensionesantioquia.gov.co; PENSANTIOQUIA@PENSIONESANTIOQUIA.GOV.CO



REFERENCIA :



 



RADICADO:



05001 33 33 022 2017 00433 00



MEDIO DE CONTROL:



NULIDADY RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO- LABORAL



DEMANDANTE:



OSCAR ORLANDO CASTAÑO SANIN



DEMANDADO:



DEPARTAMENTO DE ANTIOQUIA



ASUNTO:



Admite llamamiento en garantía



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de llamamiento en garantía dentro del proceso de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



           



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores



 





2017-433 llamamiento.pdf





















































































































































































































































































































2017-433 admite llamamioento.pdf
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NOTIFICACION AUTO ADMITE DEMANDA 2018-00038.msg
NOTIFICACION AUTO ADMITE DEMANDA 2018-00038

		From

		Juzgado 22 Administrativo - Seccional Medellin

		To

		dvillegas@procuraduria.gov.co; notificacionesjudiciales@cremil.gov.co

		Recipients

		dvillegas@procuraduria.gov.co; notificacionesjudiciales@cremil.gov.co



REFERENCIA :



 



RADICADO:



05001 33 33 022 2018 00038 00



MEDIO DE CONTROL:



NULIDADY RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO- LABORAL



DEMANDANTE:



JUAN CARLOS GUTIERREZ ARANGO



DEMANDADO:



CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES- CREMIL



ASUNTO:



Admite demanda



 



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de la demanda de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



 



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores



 





2018-00038.pdf















2018-00038 DEMANDA  JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO coregida decreto 1211 de 1990 CASA (2).pdf




1 



 



Señores (a) 
JUECES ADMINISTRATIVOS ORALES DEL CIRCUITO 
Medellín 
 
 
MEDIO DE  
CONTROL:   NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL  
 DERECHO- CARÁCTER LABORAL 
DEMANDANTE:   JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO 
DEMANDADOS:  1º. CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES-  CREMIL  



2º. NACIÓN-MINISTERIO DE DEFENSA–EJÉRCITONACIONAL 
 
 
MARIO ENRIQUE CORREA MUÑOZ, mayor de edad, domiciliado en Medellín 
identificado con la cédula de ciudadanía N° 98.565.735 de Medellín, portador de la tarjeta 
profesional N° 97.409 del Consejo Superior de la Judicatura, obrando en nombre y 
representación del señor JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, mayor de edad, 
domiciliado  en Medellín (Antioquia), identificado con la cédula de ciudadanía N° 
8.415.991, conforme consta en poder que se adjunta,  con el debido respeto me permito 
presentar demanda a través del medio de control de NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO 
DEL DERECHO DE CARÁCTER LABORAL, dirigida contra la CAJA DE RETIRO DE 
LAS FUERZAS MILITARES-  CREMIL y NACIÓN-MINISTERIO DE DEFENSA -
EJÉRCITO NACIONAL. 



La demanda se fundamenta en los siguientes: 



ENUNCIADOS SOBRE LOS HECHOS: 



1º. El  señor JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, ingresó al Ejército Nacional, en 



cumplimiento del servicio militar obligatorio del 26  de julio de 1990 al 1º. de febrero de 



1992, en calidad de soldado regular.  Momento en el cual estaba vigente el Decreto 1211 



de 1990.  



Más adelante  se vinculó como soldado voluntario desde el 01 de julio de 1992,  en esta 



condición su vinculación al Ejército Nacional estuvo regulada  por la Ley 131 de 1985.   



Por determinación del Ejército Nacional, mediante  la  Orden Administrativa de Personal 



No. 001175 del 20 de octubre de 2003, al igual que todos los soldados voluntarios, se 



incorporó como soldado profesional  a partir del  1º. de noviembre de 2003, fecha a partir 



de la cual su vinculación estuvo regulada  por los Decretos 1793 y 1794 de 2000 y 



posteriormente por el Decreto 4433 del 31 de Diciembre de 2004.    



El Demandante estuvo vinculado al Ejército Nacional hasta el 15 de marzo de 2006, al ser 



retirado del servicio activo por existir en su contra detención preventiva mayor a sesenta 



(60) días, con un tiempo de servicios de QUINCE (15) AÑOS, TRES (3) Y OCHO (8) 



DÍAS, según consta en la Hoja de Servicios No. 3-8415991 del 26 de abril de 2006. 



Al momento de su retiro devengaba un sueldo básico $ 571.000,oo, prima de antigüedad  



$ 334.151.oo, subsidio familiar $          .  



2º. El 29 de junio de 2016, el señor JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO,  envía 



derecho de petición  solicitando el reconocimiento de su asignación mensual de retiro,  



dirigido a La Caja de Retiro de las Fuerzas Militares-CREMIL, radicado en dicha 
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entidad el 06 de julio de la misma anualidad con el número 20034351. En el  citado 



derecho de petición se solicitó lo siguiente: 



“ (…) 



 



JUAN CARLOS GUTIERREZ ARANGO, mayor de edad, 



vecino del municipio de Medellín, Antioquia,  identificado con 



la cédula de ciudadanía No. 8’415.991 expedida en Dabeiba 



(Ant.), actuando en nombre propio, con todo respeto me 



dirijo a ustedes para  solicitar el reconocimiento de la 



ASIGNACIÓN MENSUAL DE RETIRO, que tengo 



DERECHO por tener  más de QUINCE (15) AÑOS de 



servicio activo, al momento de mi retiro (2006)  del Ejército 



Nacional, conforme con el Decreto 99911 del 15 de mayo de 



2015. 



 



Al momento de mi retiro tenía la calidad de soldado 



profesional. 



 



ANEXOS: 



 



Adjunto certificación de tiempo de servicio y las respectivas 



novedades, expedida el 20 de mayo de 2015. Además 



fotocopia de la cédula.” 



 



NOTIFICACION: 



 



Las recibiré en la carrera 45A   No. 83-42, Barrio Campo 



Valdés, fijo 2110408 o cel. 3114275316, Medellín.” [sic] 



3º. El 14 de julio de 2016, la Caja de Retiro de las Fuerzas Militares-CREMIL  a través 



del oficio No. 953665, suscrito por el Coronel (RA) JUAN LUIS GUTIÉRREZ RESTREPO, 



Subdirector de Prestaciones Sociales, responde:  



“ (…) 



En atención su escrito radicado en esta Entidad con el No. 



20034351 del 06 de julio de 2016, con el cual solicitael 



reconocimiento y pago de su asignación de retiro, le informo 



que no es posible atender su solicitud, teniendo en cuenta 



que para poder dar pronunciamiento de fondo, se requieren 



documentos aportados  por la Fuerza de carácter 



obligatorio, así: Hoja de servicios, resolución de retiro, 



fotocopia de cédula de ciudadanía y demás documentos de 



carácter familiar del personal militar. 



Por lo anteriormente expuesto, esta Caja de Retiro, 



mediante oficio que se adjunta, solicitó a la Dirección de 



Prestaciones Sociales del Ejército, la conformación u 



posterior envío de su expediente prestacional, con los 



documentos anteriormente señalados. 



                                                 
1 Se aclara que el  Decreto es el Número 0991 del 15 de mayo de 2015 y no el 9991.  
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Así las cosas, una vez recibido el expediente prestacional, 



esta Caja procederá a emitir la resolución del 



reconocimiento de su asignación de retiro. (….)” [sic] 



4º.  Como consecuencia, que la Caja de Retiro de las Fuerzas Militares-CREMIL, no 



daba respuesta al derecho de petición, citado en numeral anterior, el señor JUAN 



CARLOS GUTIERRÉZ ARANGO, el día 19 de enero de 2017, remitió petición a la 



Dirección de Personal del Ejército Nacional en los siguientes términos: 



“ (…) 



 



JUAN CARLOS GUTIERREZ ARANGO, mayor de edad, vecino del 



municipio de Medellín, Antioquia,  identificado con la cédula de 



ciudadanía No. 8’415.991 expedida en Dabeiba (Ant.), actuando en 



nombre propio, con todo respeto me dirijo a ustedes para  solicitar 



respetuosamente copia de mi Hoja de servicios y Resolución de mi 



Retiro. 



 



Lo anterior con fin de solicitar el reconocimiento de la 



ASIGNACIÓN MENSUAL DE RETIRO, que tengo DERECHO por 



tener más de 



 QUINC



E (15) AÑOS  de servicio activo, al momento de mi retiro  (2006) del 



Ejército Nacional, conforme con el Decreto Número 9991 del 15 de 



mayo de 2015. 



 



Al momento de mi retiro tenía la calidad de soldado profesional.” 



[sic] 



 
5º.  El 1º. de febrero de 2017, el Mayor FREDDY MAURICIO FRANCO MONTES, Jefe 
Sección Jurídica Dirección de Personal Ejército Nacional, radicado No. 20173130144121, 
da respuesta al derecho de petición y adjunta copia de las hoja de servicios y orden 
administrativa de personal No. 1051 del 15 de marzo de 2006. 



6º. El 20 de febrero de 2017, el señor JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO,  envía 



nuevamente derecho de petición  solicitando el reconocimiento de su asignación mensual 



de retiro,  dirigido a La Caja de Retiro de las Fuerzas Militares-CREMIL, con base en 



los documentos exigidos para tal fin,  radicado en dicha entidad el 27 de febrero de la 



misma anualidad, con el número 20103919. En el  citado derecho de petición se solicitó lo 



siguiente: 



“ (…) 



JUAN CARLOS GUTIERREZ ARANGO, mayor de edad, 



vecino del municipio de Medellín, Antioquia,  identificado con 



la cédula de ciudadanía No. 8’415.991 expedida en Dabeiba 



(Ant.), actuando en nombre propio, con todo respeto me 



dirijo a ustedes para  solicitar el reconocimiento de la 



ASIGNACIÓN MENSUAL DE RETIRO, que tengo 



DERECHO por tener  más de QUINCE (15) AÑOS de 



servicio activo, al momento de mi retiro (2006)  del Ejército 
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Nacional, conforme con el Decreto 99912 del 15 de mayo de 



2015. 



 



Al momento de mi retiro tenía la calidad de soldado 



profesional. 



ANEXOS: 



Adjunto copia de orden administrativa de personal No. 1051 



del 15 de marzo de 2006 o resolución de retiro,  copia de mi 



hoja de servicios, copia de certificación de tiempo de 



servicio y las respectivas novedades, expedida el 20 de mayo 



de 2015. Además Fotocopia ampliada de mi cédula.”  



 



NOTIFICACION: 



 



Las recibiré en la carrera 45A   No. 83-42, Barrio Campo 



Valdés, fijo 2110408 o cel. 3114275316, Medellín. [sic] 



7º. El 6 de marzo de 2017, la Caja de Retiro de las Fuerzas Militares-CREMIL  a través 



del oficio No. 1003713, suscrito por el Coronel (RA) JUAN LUIS GUTIÉRREZ 



RESTREPO, Subdirector de Prestaciones Sociales, responde a la solicitud de 



reconocimiento pago de su asignación de retiro, lo siguiente:  



 “ (…) 



En atención a su derecho de petición incoado por usted y 



radicado ante esta Caja de Retiro bajo el No. 20103919  del 



27 de febrero de 2017 por medio del cual solicita el 



reconocimiento y pago de la asignación de retiro a su favor, 



me permito informarle lo siguiente: 



 



Mediante resolución No. 5854 del 19 de  agosto de 



2016, se  negó el reconocimiento y pago de la asignación 



de retiro,  acto administrativo que quedo debidamente 



ejecutoriado el 27 de septiembre de esa misma 



anualidad. 



 



De la misma manera me permito informarle, que el Decreto 



0991 de 2015 se aplica a Oficiales y Suboficiales de las 



Fuerzas Militares, respecto del régimen de asignación de 



retiro para soldados e infantes de marina profesionales, se  



encuentra reglamentado por el Decreto 4433 artículo 16, 



razón por la cual no es posible ni viable jurídicamente 



aplicar a su caso el Decreto 09912015. 



 



Me permito adjuntar copia simple de la resolución No. 5854 



del 19 de agosto de 2016.(….)”     [sic] (negrillas y subrayas 



fuera texto) 



 
8º. La resolución No. 5854 del 19 de  agosto de 2016, suscrita por el Coronel (RA) 
CARLOS RAMIRO RINCÓN JOYA, Suddirector Administrativo Encargado de las 
Funciones de la Dirección General de CREMIL, mediante la cual se negó el 



                                                 
2 Se aclara que el  Decreto es el Número 0991 del 15 de mayo de 2015 y no el 9991.  
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reconocimiento y pago de la Asignación de Retiro al Soldado Profesional  (RA)  JUAN 
CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO,  fundamentó su decisión en los siguientes 
CONSIDERANDOS: 
  



“ (…) 



1. Que mediante oficio No. 20165350969371: MDN-CGFM-



COEJCCEJEM-COPER-DIPSO-CE 25.29 del 26 de julio de 



2016, radicado en esta Caja de Retiro con el No. 20041710 



del 28 de julio de 2016, el Subdirector de Prestaciones 



Sociales del Ejército remite el expediente prestacional del 



señor Soldado Profesional (RA) del Ejército JUAN 



CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, encontrádonse  



relacionado la Hoja de Servicios No. 3-8415991 del 26 de 



abril de 2006, en la cual consta que el referido militar fue 



retirado del servicio activo por la causal de EXISTIR EN 



SU CONTRA DETEN. PREV, EXCEDA DE 60 DIAS, con 



un tiempo de servicio de 15 años, 3 meses y 8 días, con 



novedad fiscal el día 15 de marzo de 2006 como así consta 



en la Orden Administrativa de Personal No. 4433 del 31 de 



diciembre de 2004. 



 



2.  Que de acuerdo a la información contendida en la hoja de 



servicios  arriba citada, es evidente que no se cumplen los 



requisitos establecidos en la normatividad vigente para 



efectos del reconocimiento de Asignación de Retiro, toda 



vez que como se señaló en el considerando anterior, el Señor 



Soldados Profesional (RA) del Ejército JUAN CARLOS 



GUTIÉRREZ ARANGO, fue retirado  de la actividad militar  



por la causal de EXISTIR EN SU CONTRA DETEN. PREV. 



EXCEDA DE 60 DIAS y el tiempo de servicio a la fecha de 



retiro es inferior a 20 años, contraviniendo lo señalado en el 



artículo 16 del Decreto 4443 de 2004, que a la letra dice: 



“(…) Asignación de retiro para soldados profesionales. Los 



soldados profesionales que retiren o sean retirados  del 



servicios activo con veinte (20) años de servicio, tendrán 



derecho a partir de la fecha en que terminen los tres (3) 



meses de alta a que por la Caja de Retiro de las Fuerzas 



Militares se les pague una signación mensual de retiro,  



equivalente a al setenta por ciento (70%) del salario mensual 



indicado en el numeral 13.2.1 adicionado con treinta y ocho 



punto cinco por ciento (38.5%) de la prima de antigüedad. En 



todo caso  la asignación mensual  de retiro no será inferior a 



uno punto dos (1.2) salarios mínimos legales mensuales 



vigentes (…)”.  



 



3. Que por los hechos anteriormente señalados, es 



procedente negar el reconocimiento y pago de la Asignación 



de Retiro al señor Soldado Profesional (RA) JUAN 



CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, toda vez que fue retirado 



de la actividad militar por la causal de EXISTIR EN 



CONTRA DETEN. PREV. EXCEDA DE 60 DIAS y el 



tiempo de asignación de retiro señalado en la hoja de 
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servicios  de fecha 26 de abril de 2006, es de 15 años, 3 



meses y 8 días, con el cual queda claro que el militar cuenta 



con menos de 20 años de servicio, situación que impide a 



esta Entidad reconocer asignación de retiro a su favor. (….)”     



[sic] 



 
9º.  Vale la pena precisar, que el citado acto administrativo no fue notificado 
personalmente al accionante, por desconocimiento de información de contacto del 
demandante, según consta en el artículo 2º. de la Resolución No. 5854: 
 



“ (…) 



ARTÍCULO 2º. Como se desconoce la información de 



contacto del señor  Soldado Profesional (RA) del Ejército 



JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, la citación de 



notificación personal se publicará de conformidad con lo 



señalado  en el artículo  68 del Código de Procedimiento 



Administrativo y Contencioso Administrativo (Ley 1437 de 



2011).  [sic] 
 



 
Es de extrañar, que la entidad no poseía en sus archivos, la dirección del soldado 
profesional retirado y sus números de contactos, si en los diferentes derechos de petición 
se aportó la información donde recibía notificación. Además,  el oficio mencionado en el 



enunciado tercero sobre los hechos, fue remitido y recibido en la carrera 45A   No. 83-42, 



Barrio Campo Valdés, fijo 2110408 o cel. 3114275316, Medellín. No obstante, este no es el 



quid del asunto.  
 



10º. El 10 de octubre de 2017, el señor JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO,  envía 



nuevamente derecho de petición – fechado el 29 de septiembre de 2017 -   solicitando el 



reconocimiento de su asignación mensual de retiro,  dirigido a La Caja de Retiro de las 



Fuerzas Militares-CREMIL, en aplicación de los artículos 158 y 163 del Decreto Ley 1211 



de 1990,  radicado en dicha entidad el 12 de octubre de la misma anualidad, con el 



número 95644. En el  citado derecho de petición se solicitó lo siguiente: 



“ (…) 
PETICIÓN: 



 



Reconocer al suscrito en calidad de Soldado Profesional (R) la 
ASIGNACIÓN DE RETIRO, por haber prestado mis servicios por 
QUINCE (15) AÑOS, TRES (3) MESES Y OCHO (8) DÍAS al Ejército 
Nacional,  hasta el 15 de marzo de 2006, al ser retirado del servicio 
activo por existir en mi contra detención preventiva mayor a sesenta 
(60) días.  Al  ser beneficiario del régimen de transición consagrado en 
la Ley 923 de 2004 y en virtud del derecho a la seguridad social, para 
garantizar la expectativa legítima de los miembros de la Fuerza Pública 
próximos a cumplir los 15 años para adquirir la asignación de retiro,  
con base en las disposiciones contenidas en los artículos 158 y 163 
del Decreto Ley 1211 de 1990, y, en aplicación del inciso 2, del artículo 
1, del Decreto Reglamentario 1794 de 2000, Decreto 4443 de 2004 
(artículo 16, concordado con el 13),   en aplicación del principio de 
igualdad frente a suboficiales y oficiales. Normatividad aplicable y 
vigente a la fecha de mi desvinculación (2006) 
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Frente al tiempo requerido para adquirir la prestación periódica, deberá 
inaplicarse parcialmente, el artículo 16 del Decreto 4443 de 2004, que 
exige  mínimo veinte (20) años) de servicio activo y, aplicar las normas 
mencionadas de Decreto Ley 1211 de 1990 , que exige menor tiempo 
de servicios, quince (15) años, en aras del respecto del principio de 
igualdad de trato (art. 13 Cons. Pol.) y una condición más beneficiosa. 
“  



11º. El 3 de noviembre de 2017, la Caja de Retiro de las Fuerzas Militares-CREMIL  a 



través del oficio No. 00701002017-70100, suscrito por la Profesional de defensa  MARÍA 



DEL PILAR GORDILLO VIVAS, Coordinadora  Grupo Centro Integral de Servicio al 



Usuario, responde:  



“ (…) 



    , le informo que mediante Acto Administrativo contenido en 



la Resolución No. 5884 de fecha 19 de agosto de 2016, la 



CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES, negó el 



reconocimiento de la asignación de retiro a su favor. 



 



Teniendo en cuenta lo expuesto y en observancia a lo 



establecido  en el artículo 19 Inc. 2 de la ley 1755 de 2015, se 



anexa a la presente copia simple del documento que a 



continuación se relaciona:  



1. Resolución No. 5854 de fecha 19 de agosto de 2016.” 
 
12º. El último lugar, donde JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO prestó sus servicios, 
fue en el Batallón de Artillería No.4 "Coronel Jorge Eduardo Sánchez Rodríguez", BAJES, 
con sede en el Municipio de Medellín, según consta en la Orden Administrativa No. 
1051 de marzo 15 de 2006, hoja NRO. 31, igualmente en la hoja de servicios y en la 
liquidación de las prestaciones sociales. 
 
13º. Según consta en los archivos del personal del Ejército Nacional, la señora 
ELIZABETH MONCADA ZAPATA  es la compañera permanente de JUAN CARLOS 
GUTIÉRREZ ARANGO. En desarrollo de dicha unión procrearon a MANUELA 
GUTIÉRREZ MONCADA, quien tiene actualmente catorce (14) años de edad, pues nació 
el 15 de enero de 2003, según consta en su registro civil de nacimiento. Esto para efectos 
de su reconocimiento y liquidación de la partida computable del subsidio familiar, 
equivalente al 23% mensual sobre la  asignación  básica mensual  o  Sueldo básico 
mensual, de manera permanente, conforme  con el artículo 1º.  y 5º. del Decreto 1161 del 
24 de junio de 2014. El demandante tiene derecho al 20%, por tener vigente una unión 
marital de hecho y, otro 3%, por su hija menor, para sumar en total 23%,  de acuerdo con  
las normas citadas. 



 
LEGITIMACIÓN EN LA CAUSA POR PASIVA 



DEL EJÉRCITO NACIONAL 



14º. Para evitar un fallo inhibitorio, con respecto de la petición de reconocimiento de los 



tres meses de alta, contemplado en el artículo 16  del Decreto 4443 de 2004, artículo 1º  



del Decreto 0991 de 2015 y artículo 163 del decreto 1211 de 1990, y en aras de una 



debida integración del contradictorio, se vinculará como codemandada a la NACIÓN-



EJÉRCITO NACIONAL. Precisando, que el derecho del pago de dichos meses, surgirá 



siempre y cuando  CREMIL, sea condenada a reconocer y pagar la ASIGNACIÓN 



MENSUAL DE RETIRO al soldado retirado JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO. 
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La obligación de pagar los tres meses de alta corresponde al EJÉRCITO NACIONAL, y no 



a la Caja de Retiro de las Fuerzas Militares, dado que dicho concepto (3 meses de alta) 



se devengan como consecuencia de la prestación del servicio y por la totalidad de los 



haberes percibidos en actividad, por ello, ese término se tiene en cuenta para efectos de 



liquidación de prestaciones sociales.  



Por lo anterior, no hubo actuación administrativa frente a este organismo 



demandado. 



El decreto ley 1211 de 1990 en los artículos 234 y 235, establece  la competencia de la 



Caja de Retiro de las Fuerzas Militares y la colaboración de la respectiva fuerza, para el 



reconocimiento de   asignaciones de retiro: 



“ (…) 



ARTICULO 234. RESOLUCIONES DE LA CAJA DE 



RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES. El 



reconocimiento de asignaciones de retiro y pensiones de 



beneficiarios que corresponda a la Caja de Retiro de las 



Fuerzas Militares, se hará conforme a la hoja de 



servicios adoptada por el Ministerio de Defensa y a los 



procedimientos y requisitos que establezca la citada 



Caja, mediante resolución del Director General, contra la 



cual procede el recurso de reposición ante el mismo 



funcionario. 



ARTICULO 235. HOJA DE SERVICIOS. La Hoja de 



Servicios será elaborada de acuerdo con Reglamentación 



del Ministerio de Defensa Nacional y expedida por el 



Jefe de Personal, con la aprobación del respectivo 



Comandante de Fuerza.” 



   (Negrillas y subrayas fuera de texto)  
   



PROBLEMAS JURÍDICOS: 



1º. ¿La Caja de Retiro de las Fuerzas Militares-CREMIL negó al señor JUAN CARLOS 
GUTIERREZ ARANGO la asignación mensual  de retiro reclamada, en consideración a 
que el régimen jurídico que cobija a los soldados voluntarios no consagró en ninguno de 
sus artículos el reconocimiento de la referida prestación para estos servidores? 
 
2º. ¿Puede un Soldado Profesional (R) que fue retirado del servicio por existir en su 
contra detención preventiva que exceda de sesenta (60) días, luego de prestar sus 
servicios por más de quince (15) años en dicha institución, ser beneficiario del régimen de 
transición consagrado en la Ley 923 de 2004, en materia de asignación de retiro en virtud 
del derecho a la seguridad social?. 
 



3º. ¿El señor JUAN CARLOS GUTIERREZ ARANGO en su condición de Soldado 
Profesional (R), tiene derecho a que  la Caja de Retiro de las Fuerzas Militares  le 
reconozca y pague una asignación mensual de retiro, por haber cumplido QUINCE (15) 
AÑOS, TRES (3) Y OCHO (8) DÍAS, a partir de la fecha en que terminen los tres (3) meses 
de alta, equivalente a una asignación mensual de retiro equivalente al cincuenta por ciento 
(50%) del monto de las partidas de que trata el artículo 158 y el  artículo 163 del Decreto 
Ley 1211 de 1990 o el artículo 1º. del Decreto 0991 de 2015,  en aplicación del inciso 2, 
del artículo 1, del Decreto Reglamentario 1794 de 2000, Decreto 4443 de 2004 (artículo 16, 
concordado con el 13), por los quince (15) primeros años servicio y un cuatro por ciento 
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(4%) más por cada año que exceda a los quince (15), sin que el total sobrepase del 
ochenta y cinco por ciento (85%) del mismo monto.  En caso afirmativo al amparo de qué 
norma, si las disposiciones contenidas en el artículo primero (1º.) el decreto ley 0991 del 
15 de mayo de 2015 (régimen de asignación de retiro a un personal de Oficiales y 
Suboficiales de las Fuerzas Militares) o las disposiciones contenidas en los artículos 158 y 
163 del Decreto Ley 1211 de 1990 (Estatuto del personal de Oficiales y Suboficiales de las 
Fuerzas Militares, vigente al momento de la expedición de Ley 923 de 2004, son 
extensivas a los soldados profesionales, en aplicación del principio de igualdad, o que otra 
normatividad se debe aplicar para el reconocimiento de su asignación de retiro? 



NO OBLIGATORIEDAD DE LA CELEBRACIÓN DE AUDICIENCIA CONCILIACIÓN 



PREJUDICIAL COMO REQUISITO DE PROCEDIBILIDAD EN CASO DE 



PRESTACIONES PERIÓDICAS: 



De conformidad con el numeral 1º. del artículo 161 del Código de Procedimiento 



Administrativo y de lo Contencioso Administrativo, y, la jurisprudencia del Consejo de 



Estado, cuando  el medio de control se  refiera a derechos irrenunciables y, por ende, no 



susceptibles de conciliación, las prestaciones periódicas, como es el caso de la 



ASIGNACIÓN DE RETIRO, sobre las cuales no hay lugar a transacción por ser derechos 



ciertos e indiscutibles,  no es obligatorio la celebración de audiencia de conciliación 



prejudicial como requisito de procedibilidad.  



NO OPERA LA CADUCIDAD EN “ACCIÓN”  DE NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DE 



ACTOS ADMINISTARTIVOS QUE NIEGAN EL DERECHO A UNA PRESTACIÓN 



PERIÓDICA 



Con base en el numeral 2° del artículo 136 del C.C.A., establece lo siguiente: 



"La - acción - de restablecimiento del derecho caducará en el término de cuatro (4) meses 



contados a partir del día siguiente al de la publicación, notificación, comunicación o 



ejecución del acto, según el caso. Sin embargo, los actos que reconozcan 



prestaciones periódicas podrán demandarse en cualquier tiempo por la 



administración o por los interesados, pero no habrá lugar a recuperar las prestaciones 



pagadas a particulares de buena fe." 



PRETENSIONES: 



Con fundamento en los enunciados sobre los hechos expuestos, y previo, los trámites de 



procedimiento ordinario señalado en la Ley 1437 de 2011 y demás normas concordantes, 



respetuosamente formulo a usted señor (a) juez (a) las siguientes pretensiones: 



PRIMERA: Se decrete la Nulidad de la Resolución  No. 5854 del 19 de  agosto de 2016, 



expedida por la CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES, por medio del cual 



se niega el Reconocimiento de la Asignación Mensual de Retiro del Soldado Profesional 



(RA) del Ejército Nacional JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, suscrita por el 



Coronel (RA) CARLOS RAMIRO RINCÓN JOYA, Suddirector Administrativo Encargado 



de las Funciones de la Dirección General de CREMIL. 



SEGUNDA: Como consecuencia de lo anterior y a título de restablecimiento del derecho, 



se CONDENE a la CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES, a reconocer y 



pagar al señor  JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, Soldado Profesional (R), 



identificado con la cédula de ciudadanía No. 8’415.991, expedida en Dabeiba (Ant.), como 
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ASIGNACIÓN MENSUAL DE RETIRO, equivalente al CINCUENTA POR CIENTO (50%) 



del monto de las partidas y requisitos de que trata el artículo 13 del Decreto 4433 de 2004 



(artículo 16, concordado con el 13), en aplicación del inciso 2, del artículo 1, del Decreto 



Reglamentario 1794 de 2000, por los quince (15) primeros años servicios, el cual dispone 



que la asignación de retiro, se calcula del valor del salario mensual (ASIGNACIÓN 



BÁSICA MENSUAL, equivalente al salario mínimo legal vigente incrementado en un 



sesenta por ciento (60%), durante el tiempo que se ha  dejado de percibir y de manera 



permanente,  con efectividad a partir de la fecha en que terminen los tres meses de alta, 



conforme con el artículo 1º. del Decreto 0991 de 2015 o  las disposiciones contenidas 



en los artículos 158 y 163 del Decreto Ley 1211 de 1990, este último conforme a los 



requisitos, porcentajes y partidas computables que señala  el artículo 4º. de la Ley 131 de 



1985,   por configurase un derecho adquirido, en aplicación del principio de igualdad. , por 



los quince (15) primeros años servicio y un cuatro por ciento (4%) más por cada año que 



exceda a los quince (15), sin que el total sobrepase del ochenta y cinco por ciento (85%) 



del mismo monto,  para quienes se encontraban vinculados al 31 de diciembre del 2000 y 



fueron incorporados como soldados profesionales. El Decreto 0991 de 2015,  aplicable, 



vigente al momento de la presentación de la demanda,  y, el Decreto Ley 1211 de 1990, 



aplicable y vigente al momento de la expedición de Ley 923 de 2004, para quienes se 



encontraban vinculados al 31 de diciembre del 2000 y fueron incorporados como soldados 



profesionales  al Ejército Nacional, y   del posible reconocimiento de la asignación de 



retiro. Donde, frente al tiempo requerido para adquirir la prestación periódica, deberá 



inaplicarse parcialmente, el artículo 16 del Decreto 4443 de 2004, que exige  mínimo 



veinte (20) años) de servicio activo y, aplicar el Decreto 0991 de 2015, que exige menor 



tiempo de servicios, quince (15) años o las disposiciones contenidas en los artículos 158 y 



163 del Decreto Ley 1211 de 1990, en aras del respecto del principio de igualdad de 



trato (art. 13 Cons. Pol.) y una condición más beneficiosa.   



TERCERA:  Como consecuencia, del reconocimiento de la asignación mensual de retiro y 



la Nulidad del acto administrativo, expedido por CREMIL, se condene a título de 



restablecimiento del derecho,   a la CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES, a 



liquidar y pagar la prestación periódica reconocida al  soldado profesional (R) JUAN 



CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, equivalente al CINCUENTA POR CIENTO (50%) del 



monto de las partidas de que trata el artículo 13 del Decreto 4433 de 2004, por quince 



(15) años servicios,  sobre el 70% de la asignación básica o  Sueldo básico mensual, 



adicionado con un 38,5% de la prima de antigüedad, de manera permanente, 



conforme el artículo 16 del Decreto 4443 de 2004 o el 58.5% según el artículo 2º. Del 



Decreto 1794 de 2000, concordado con el Decreto 0991 de 2015 o las disposiciones 



contenidas en los artículos 158 y 163 del Decreto Ley 1211 de 1990, desde el  momento 



que se realice el reconocimiento y el primer pago de la prestación económica.  



CUARTA:  Como consecuencia, del reconocimiento de la asignación mensual de retiro y 



la Nulidad del acto administrativo, expedido por CREMIL, se condene a título de 



restablecimiento del derecho,   a la CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES y 



a favor del señor  JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, Soldado Profesional (R), 



identificado con la cédula de ciudadanía No. 8’415.991, expedida en Dabeiba (Ant.),  a 



liquidar y pagar, el equivalente al CINCUENTA POR CIENTO (50%),  de la partida 



computable del subsidio familiar, sobre el 23% mensual de la  asignación  básica 



mensual  o  Sueldo básico mensual, de manera permanente, conforme  con el artículo 1º.  



y 5º. del Decreto 1161 del 24 de junio de 2014, y el artículo 13.1.7 del  Decreto 4443 de 
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2004, desde el  momento que se realice el reconocimiento y el primer pago de la 



prestación económica .   



QUINTA:  Como consecuencia, del reconocimiento de la asignación mensual de retiro y la 



Nulidad del acto administrativo, expedido por CREMIL, se condene a título de 



restablecimiento del derecho, a la NACIÓN-EJÉRCITO NACIONAL reconocerá y pagará, 



al señor  JUAN CARLOS GUTIÉRREZ ARANGO, Soldado Profesional (R), identificado 



con la cédula de ciudadanía No. 8’415.991, expedida en Dabeiba (Ant.), TRES (3) 



MESES DE ALTA, incluyendo salarios, TODAS LAS PRESTACIONES SOCIALES y 



SUBSIDIO FAMILIAR, que venía devengando, contados  partir del 15 de marzo de 2016, 



fecha de su retiro del EJÉRCITO, con base en el artículo 16  del Decreto 4443 de 2004 o 



el artículo 163 del Decreto Ley 1211 de 1990, tiempo que se debe considerar como 



servicio activo, en aplicación del principio de igualdad, frente a otros miembros de la 



Fuerza Pública Colombiana. 



SEXTA: La CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES y la NACIÓN-EJÉRCITO 



NACIONAL-DIRECCIÓN PERSONAL, darán cumplimiento a la sentencia en los términos 



del artículo 192 del CPACA y deberá reconocer intereses moratorios sobre los valores 



debidos, desde su ejecutoria en los términos y oportunidades descritos en el artículo 195, 



numeral 4 del CPACA. 



SÉPTIMA: Condenar en costas a La CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES 



(CREMIL) y la NACIÓN-EJÉRCITO NACIONAL, por el trámite tanto en primera como en 



segunda  instancias.  



 



DISPOSICIONES VIOLADAS Y CONCEPTO DE VIOLACIÓN: 



 El acto Administrativo  expedido por la CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS 



MILITARES (CREMIL),  infringe las siguientes disposiciones y normas: 



 Constitución Política de Colombia, artículos 2, 13, 48, 53, 58 y siguientes.  



 Ley 100 de 1993, NORMAS ESPECIALES QUE REGULAN EL REGIMEN 



PESTACIONAL DE LA FUERZA PÚBLICA. 



 El precedente de la jurisprudencia de la Corte Constitucional y del Consejo de 



Estado.  



 



FRENTE AL ARTÍCULO 13: La entidad demandada, desconoce los principios de 



igualdad del personal de las FUERZAS MILITARES,  por el hecho de que el demandante, 



prestó sus servicios una de sus fuerzas, el Ejército Nacional (artículo 217 Cons. Pol.),  Es 



tan  odiosa esa discriminación,  que basta con leer los Decretos 1211 de 1990 y 1212  del 



mismo año,  que reglamentan  el estatuto  de personal de las Fuerzas Militares y de la 



Policía Nacional respectivamente, y el Decreto 0991 de 2015 (por el cual se fija el régimen 



de asignación de retiro  a un personal de Oficiales y Suboficiales  de las Fuerzas 



Militares), para observar  que lo único que cambia es el nombre, les otorga iguales 



deberes y derechos a los unos y a los otros. 



Se debe  tener en cuenta, que tanto los miembros de la Policía Nacional como los 



miembros de las Fuerzas Militares, tienen los mismos derechos en materia prestacional 
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por ser miembros de la fuerza pública, tanto los militares como los policías  no tienen 



horario  como el resto de los servidores públicos,  trabajan de corrido mientras  los demás  



descansan,  a ellos, Policías y Soldados, no se les paga horas extras ni recargos 



nocturnos. 



Además, no es equitativo, que al interior del Ejército Nacional, también se consagre una 



discriminación no justificable  entre los diferentes miembros, como Oficiales, Suboficiales, 



soldados profesionales y los soldados voluntarios. Según se comprueba, frente al tiempo 



mínimo exigido para adquirir el derecho al reconocimiento de la ASIGNACIÓN MENSUAL 



DE RETIRO, entre el artículo 16 del Decretos 4443 de 2004 (por medio del cual se fija el 



régimen pensional y de asignación de retiro de los miembros de la Fuerza Pública), el 



artículo 1º. del Decreto 0991 de 2015 (por el cual se fija el régimen de asignación de retiro 



a un personal de Oficiales y Suboficiales de las Fuerzas Militares) y el artículo 163 del 



decreto 1211 de 1990. 



FRENTE AL ARTÍCULO  48: Esta norma  constitucional  fue  violada por GREMIL al 



expedir el acto acusado,  por  permitir romper el equilibrio financiero entre unos militares o 



policías a quienes se les concede la asignación de retiro con más de quince (15) años de 



servicios y a otros  les exige más de veinte (20) años,  en detrimento de mi mandante, al 



no concedérsele su derecho  a la prestación mensual mencionada, incluidas las 



respectivas partidas computables, como un derecho mínimo vital   a que tiene derecho, y 



en consecuencia, al pago y reconocimiento a los tres (3) meses de alta, y sus respectivas 



prestaciones sociales correspondientes a este periodo. 



FRENTE A LOS ARTÍCULOS  53 Y 58: El acto acusado es violatorio de esos mandatos,  



ya que en forma directa se están vulnerando  claros principios  de igualdad frente  a la ley  



laboral,  la favorabilidad de la ley laboral, el principio de progresividad de la seguridad 



social,   al no reconocer y  pagar la asignación de retiro junto con sus partidas 



computables  para todos los afiliados en iguales circunstancias. 



FRENTE A LA LEY 100:  Esta norma consagra principios de seguridad social, a los que 



hace relación especialmente en su artículo 118 cuando dispone que la situación más 



favorable es la que debe aplicarse a los pensionados.  



FRENTE A LA JURISPRUDENCIA DE LA CORTE CONSTITUCIONAL.  La Sentencia  



Nº C-409  de la  Corte Constitucional con fecha 15 de septiembre de 1994 con ponencia 



del Honorable Magistrado, Doctor  HERNANDO HERRERA VERGARA,  es enfática al 



declarar la igualdad de los pensionados frente a la ley general. 



La resolución demandada vulnera la Constitución Política y la ley por falta de aplicación 



de los del artículo primero (1º.) del decreto ley 0991 de 2015 o las disposiciones 



contenidas en los artículos 158 y 163 del Decreto Ley 1211 de 1990,  la garantía a la 



efectividad de los principios y derechos constitucionales, el principio de legalidad, el 



derecho al trabajo, los derechos adquiridos y la seguridad social; teniendo en cuenta que 



los decretos citados, otorgan el derecho a una asignación de retiro para Oficiales y 



Suboficiales equivalente al por ciento (50%) del monto de las partidas de que trata el 



artículo 13 del Decreto 4433 de 2004, cuando son retirados de manera discrecional del 



servicio activo, después de  quince (15) años, para efectos de su reconocimiento y 



partidas computables, se observarán los artículos 16 y 13 del Decreto 4433 de 2004. 
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CONCEPTO DE VIOLACION: 



El acto impugnado, debe ser anulado, además de las expuestas anteriormente, por las 



siguientes razones: 



DERECHO A LA ASIGNACIÓN MENSUAL DE RETIRO A UN SOLDADO 
PROFESIONAL EN APLICACIÓN DE LA NORMATIVIDAD VIGENTE (artículo 163 del 



decreto 1211 de 1990) AL MOMENTO DE SU RETIRO (15 de marzo de 2006)  E 
INAPLICACIÓN DEL ARTÍCULO 16 DEL DECRETO 4443 DE 2004 o aplicación de las 



disposiciones contenidas en el Decreto 0991 de 2015 
 
El señor JUAN CARLOS GUTIERREZ ARANGO, en su condición de soldado profesional 
(R) tiene derecho a que  CREMIL le reconozca y pague una asignación mensual de retiro, 
por haber cumplido QUINCE (15) AÑOS, TRES (3) Y OCHO (8) DÍAS.  Con  base, a las 
disposiciones contenidas en el artículo 163 del decreto 1211 de 1990 (régimen de 
asignación de retiro a un personal de Oficiales y Suboficiales de las Fuerzas Militares),  
extensivas a los soldados profesionales, en aplicación del principio de igualdad y por 
condición más beneficiosa, y, por  inaplicación   el artículo 16 del Decreto  4433 de 2004.  
 
El texto del artículo 163 del mencionado decreto, es el siguiente: 
 



“(…) 



DECRETO 1211 DE 1990 



(junio 8) 



Diario Oficial No. 39.406, de 8 de junio de 1990 



MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL 



Por el cual se reforma el estatuto del personal de oficiales y suboficiales de las 



fuerzas militares 



 



ARTICULO 163. ASIGNACION DE RETIRO. Durante la vigencia del presente  



estatuto, los Oficiales y Suboficiales de las Fuerzas Militares que sean 



retirados del servicio activo después de quince (15) años, por llamamiento a 



calificar servicios o por voluntad del Gobierno o de los de Comandos de 



Fuerza, según el caso, o por sobrepasar la edad máxima correspondiente al 



grado, o por disminución de la capacidad sicofísica, o por incapacidad 



profesional, o por inasistencia al servicio por más de cinco (5) días sin tener 



causa justificada, o por conducta deficiente, y los que se retiren a solicitud 



propia después de veinte (20) años de servicio, tendrán derecho a partir de la 



fecha en que terminen los tres (3) meses de alta, a que por la Caja de Retiro 



de las Fuerzas Militares se les pague una asignación mensual de retiro 



equivalente al cincuenta por ciento (50%) del monto de las partidas de que 



trata el artículo 158 de este Estatuto, por los quince (15) primeros años 



servicio y un cuatro por ciento (4%) más por cada año que exceda a los quince 



(15), sin que el total sobrepase del ochenta y cinco por ciento (85%) del 



mismo monto. 



PARAGRAFO 1o. La asignación de retiro de los Oficiales y Suboficiales que durante 



la vigencia de este estatuto se retiren con treinta (30) o más años de servicio, ser 



equivalente al noventa y cinco por ciento (95%) de las partidas fijadas en el 



artículo 158, liquidadas en la forma prevista en este mismo Decreto. 



(…)  



 (Negrillas y subrayas fuera de texto) 
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Texto que en gran parte, fue reproducido por el decreto 0991 de 2015, pero agregó para 



tener derecho a la prestación otra causal, la de retiro absoluto, siempre y cuando se tengan 



veinte (20) años de servicios:  



“Artículo 1. Asignación de Retiro para el Personal de Oficiales y Suboficiales 



de las Fuerzas Militares. 



Fíjese el régimen de asignación mensual de retiro para el personal de los Oficiales 



y Suboficiales de las Fuerzas Militares, escalafonados con anterioridad al 31 de 



diciembre de 2004, los cuales tendrán derecho cuando sean retirados del 



servicio activo después de quince (15) años, por llamamiento a calificar 



servicios o por retiro discrecional según el caso, por sobrepasar la edad 



máxima correspondiente al grado, o por disminución de la capacidad 



psicofísica, o por incapacidad profesional y los que se retiren a solicitud propia 



o sean retirados o separados en forma absoluta después de veinte (20) años 



de servicio, tendrán derecho a partir de la fecha en que terminen los tres (3) 



meses de alta, según corresponda, a que por la Caja de Retiro de las Fuerzas 



Militares se les pague una asignación mensual de retiro equivalente al 



cincuenta por ciento (50%) del monto de las partidas de que trata el artículo 



13 del Decreto 4433 de 2004, por los quince (15) primeros años servicio y un 



cuatro por ciento (4%) más por cada año que exceda a los quince (15), sin que el 



total sobrepase del ochenta y cinco por ciento (85%) del mismo monto, 



incrementando en un dos por ciento (2%) por cada año adicional después de los 



veinticuatro (24) años de servicio, sin que el total sobrepase el noventa y cinco 



(95%) de las partidas computables. 



 



Parágrafo. Las condiciones previstas en este artículo para tener derecho a una 



asignación de retiro son aplicables al Oficial y Suboficial de las Fuerzas Militares 



que sea retirado del servicio activo después de quince (15) años de servicio, por 



voluntad del Gobierno o de los de Comandos de Fuerza, según el caso, o por 



inasistencia al servicio por más de cinco (5) días sin tener causa justificada, o por 



conducta deficiente. 



              (…)  



 (Negrillas y subrayas fuera de texto) 
 
Los artículos 217 y 218 de la Constitución Política, disponen que las fuerzas militares 
están sujetas a un régimen prestacional, de carrera y disciplinario especiales, además 
existe el sistema de conscripción y de servicio militar servicio militar voluntario. 
 
Ahora bien, se invoca como fuente para derivar las pretensiones el artículo 163 del  
decreto  1211 de 1990 y el Decreto 0991 de 2015, por el cual se reforma el Estatuto del 
Personal de Oficiales y Suboficiales de las Fuerzas Militares,  normas cuyo tenor literal se 
transcribieron anteriormente. 
 
De los elementos reseñados, es cierto que  la jurisprudencia ha reconocido que en el caso 
de los soldados voluntarios o profesionales gozan de una protección integral y 
prestacional, no lo es menos que las normas citadas no consagran expresamente el 
derecho a la asignación de retiro para soldados voluntarios que hubieren servido 15 años; 
aun cuando sí la consagra con ese tiempo de servicio para oficiales y suboficiales de las 
Fuerzas Militares, sin consideración a la edad.  



 



El  acto administrativo, por medio del cuales se negó el reconocimiento y pago de la 
asignación mensual de retiro solicitada por el señor JUAN CARLOS ARAGUTIÉRREZ 
ARANGO, tienen dos errores de interpretación que desconocen el principio de 
progresividad de los derechos sociales: el primero frente a la disposición legal aplicada 
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(art. 16 decreto 4433 de 2004) y el segundo, frente al tiempo exigido por la ley para el 
reconocimiento y pago de la asignación de retiro. 
 



Con la expedición de la Ley 923 de 2004, se estableció un régimen de transición para 
aquellos miembros de la Fuerza Pública en servicio activo al momento de la expedición de 
la mencionada Ley, para que no se les exigiera como requisito para el reconocimiento de 
la asignación de retiro, un tiempo de servicio superior al regido por las disposiciones 
vigentes al momento de su expedición cuando el retiro se produjera por solicitud propia, ni 
inferior a 15 años cuando el retiro se produjera por cualquier otra causal. 
 
En ese orden de ideas, se considera que la decisión de negar la asignación de retiro al 
demandante amparada en el artículo 16 del Decreto 4433 de 2004, por la que se dispuso 
que los Oficiales debían cumplir un tiempo mínimo de 18 años de servicio al momento de 
ser retirados por voluntad del Gobierno, es una medida regresiva que carece de 
justificación legislativa, en tanto lo que pretendió la Ley 923 de 2004 fue establecer el 
régimen de transición para garantizar la expectativa legítima de los miembros de la 
Fuerza Pública próximos a cumplir los 15 años para adquirir la asignación de retiro según 
lo dispuesto en el Decreto 1211 de 1990 o el Decreto 0991 de 2015.  
 
Así las cosas, se concluye que el señor GUTIÉRREZ ARANGO, cumplía más de 15 años 
de servicio al momento de su desvinculación, según lo exigido por el Decreto 1211 de 
1990,  decreto 0991 de 2015 y la Ley 923 de 2004, razón por la cual tiene derecho al 
reconocimiento y pago de la asignación de retiro.  
 
Al analizar los numerales 3.1 y 3.9 del art. 3 de la Ley 923 de 2004, se podía inferir que el 
legislador fue claro al consagrar como mandato la prohibición de exigir para los miembros 
activos al 30 de diciembre de 2004 de la Fuerza Pública y de la Policía Nacional, tiempo 
superior al exigido en las normas vigentes en ese momento para efectos de acceder a la 
asignación de retiro. 
 
El Gobierno Nacional, además de tener en cuenta para efectos prestacionales el tiempo 
de servicio militar obligatorio, (artículo 40 de la ley 48 de 1993) ha venido 
progresivamente estableciendo y fijando otras prestaciones en favor de los soldados 
voluntarios o profesionales, pero aún no existe norma que expresamente otorgue la 
asignación de retiro para los soldados profesionales retirados discrecionalmente con 
quince (15) años de servicio activo. 
 
La jurisprudencia de la Corte Constitucional y del Consejo de Estado ha procurado el 
respeto a la mera expectativa y el principio de progresividad de la seguridad social, el 
cual debe ser observado de forma estricta.    
 
En efecto, a partir de la vigencia del decreto 65 del 10 de enero de 1994, los soldados 
voluntarios de las Fuerzas Militares tienen derecho a devengar una prima mensual de 
antigüedad equivalente al 6% de la bonificación total por cada año de servicio, sin exceder 
de 54%, y computable en la prima a que se refiere  el artículo 6 de la ley 131 de 1985. 
(Artículo 30)  
 
A través del decreto ley 1793 del 4 de septiembre de 2000, el legislador extraordinario 
expide el régimen de carrera y estatuto del personal de soldados profesionales de las 
Fuerzas Militares,  disponiendo: 
 



“Artículo 42 Ámbito de aplicación. El presente decreto se 



aplicará tanto a los soldados voluntarios que se incorporaron 



de conformidad con lo establecido por la ley 131 de 1985, 



como a los nuevos soldados profesionales. 
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Artículo 38. Régimen salarial y prestacional. El Gobierno 



Nacional expedirá los regímenes salarial y prestacional del 



soldado profesional, con base en lo dispuesto en la ley 4 de 



1992, sin desmejorar los derechos adquiridos. 



 



Artículo 39. Régimen de pensiones. La pensión de vejez, 



invalidez y sobrevivencia de los soldados profesionales de 



que trata el presente decreto se regirá por el sistema de 



capitalización previsto en la ley 100 de 1993. 



                                                                       ...” 



 
Mediante el decreto 1794 de 2000, el Gobierno Nacional estableció el régimen salarial y 
prestacional para el personal de soldados profesionales de las Fuerzas Militares, 
estableciendo como prestaciones; la asignación básica, prima de antigüedad, prima de 
servicios anual, prima de navidad, prima de vacaciones, pasajes por traslado, pasajes por 
comisión, vacaciones, cesantías, subsidio familiar, planes de vivienda militar y en el 
artículo 12, señaló: 



 



“Tres (3) meses de alta. El soldado profesional con 



derecho a pensión, continuará dado de alta en la 



respectiva contaduría por tres (3) meses a partir de la 



fecha del retiro para la formación del correspondiente 



expediente de prestaciones sociales. Durante dicho 



lapso devengará la totalidad de los haberes 



correspondientes a su cargo. Ese tiempo no se computa 



como de servicio.” 



 
Por medio del decreto 2070 del 25 de julio de 2003, el Gobierno Nacional, reforma el 
régimen pensional propio de las Fuerzas Militares y de la Policía Nacional, norma que 
según el artículo 1, extendía su aplicación a los soldados de las Fuerzas Militares,  
dispuso en su artículo 16: 
 



“ARTÍCULO 16. ASIGNACIÓN DE RETIRO PARA 



SOLDADOS PROFESIONALES. 



Los soldados profesionales, así como los soldados voluntarios 



que se  incorporen como soldados profesionales, que se 



retiren o sean retirados del servicio activo con veinte (20) 



años de servicio, tendrán derecho a partir en que terminen 



los tres (3) meses de alta a que por la Caja de Retiro de las 



Fuerzas Militares, se les pague una asignación mensual de 



retiro, equivalente al setenta por ciento (70%) del salario 



mensual indicado en el numeral 13.2.1., adicionado con un 



treinta y ocho punto cinco por ciento (38.5%) de la prima de 



antigüedad. En todo caso la asignación mensual de retiro no 



será inferior a uno punto dos (1.2) salarios mínimos legales 



mensuales vigentes.” 



 
El artículo 16 del decreto 2070 del 25 de julio de 2003, constituía un gran avance del 
Gobierno Nacional, en materia de prestaciones sociales en favor de los soldados de las 
Fuerzas Militares,  sin embargo,  el referido decreto que contiene la norma en comento, 
junto con el numeral 3 del artículo 17 de la ley 797 de 2003, fueron declarados inexequible 
por la Corte Constitucional, por vulnerar la reserva de la ley marco prevista en el 











17 



 



artículo 150, numeral 19 literal e) de la Constitución Política, al conferir facultades 
extraordinarias para regular el régimen prestacional especial de los miembros de la 
Fuerza Pública contra expresa prohibición constitucional prevista en el numeral 10 
de la misma disposición.3  
 
En esa oportunidad, la Corte Constitucional, precisó: 
 



“...De lo expuesto podemos concluir que la existencia de 



prestaciones especiales a favor de los miembros de la 



fuerza pública, lejos de ser inconstitucionales, pretenden 



hacer efectivos los principios de igualdad material y 



equidad, a partir del establecimiento de unas mejores 



condiciones que permitan acceder a un régimen pensional 



más benéfico en tiempo, en porcentajes o en derechos, 



en aras equilibrar el desgaste físico y emocional sufrido 



durante un largo período de tiempo, por la prestación 



ininterrumpida de una función pública que envuelve un 



peligro inminente.  



 



Pero no se trata de reconocer privilegios o prerrogativas que 



desborden el contenido prestacional de la garantía a la 



seguridad social, es decir, la regulación especial que para el 



efecto establezca, debe enmarcarse dentro del fin 



constitucional que cumplen los preceptos superiores que la 



autorizan (C.P. artículos 150, numeral 19, literal e) y 217 y 



218), y, además, debe ser proporcional a los hechos que le 



sirven de causa. En esta medida, dichas prestaciones 



resultan razonables y proporcionales si permiten nivelar a 



los miembros de la fuerza pública con el resto de 



servidores del Estado, a través del señalamiento de 



derechos prestacionales que repongan el desgaste físico y 



emocional a que se someten los primeros, principalmente 



en razón de sus servicios. De lo contrario, esto es, si el 



objetivo de la prestación desborda los citados limites, el 



reconocimiento de dicha prestación resulta inconstitucional, 



pues otorga un beneficio carente de una causa constitucional 



real y efectiva.”  
 
De  lo anterior, se puede deducir que: 
 
1. Los soldados profesionales están expuestos en razón a su actividad laboral a los 
mismos riesgos que los suboficiales y oficiales de las fuerzas militares, sin embargo, el 
legislador ordinario y extraordinario no les ha dado el mismo tratamiento prestacional, 
pues mientras estos tienen derecho a la asignación de retiro con 15 años de servicios en 
los eventos que el decreto 1211 de 1990 y el  0991 de 15 de mayo de 2015,  consagran, 
aquellos no tienen el mismo trato. Trato diferencial, que no tiene ninguna justificación, 
desconociéndose el artículo trece (13) de la Constitución Política. 
 
2. No obstante lo anterior y la declaratoria de inexequibilidad del decreto 2070 de 2003, 
que de manera expresa consagraba el derecho de asignación de retiro para los soldados 
profesionales y voluntarios en los términos allí previstos, se evidencia la voluntad del 



                                                 
3 C-432-2004 sent del 6 de mayo de 2004 M.P. Rodrigo Gil Escobar 
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legislador y del Gobierno Nacional de equiparar sus derechos prestacionales con los 
suboficiales y oficiales de las Fuerzas Militares. 
 
3. El caso su judice, es sui generis, el demandante,  escogió como oficio o profesión la 
vida castrense, pues se desempeñó en ella desde los 20 a los 35 años de edad y acumuló 
un tiempo de 15 años entre conscripto y soldado voluntario y luego profesional, por lo que 
bien puede equipararse desde el punto de vista prestacional a los suboficiales y oficiales. 
 
4. El demandante, no fue retirado del Ejército mediante acto discrecional, sino, según 
Orden Administrativa 1051 de marzo 15 de 2006, por existir en su contra detención 
preventiva mayor de sesenta (60) días. 
 
5. Si bien es cierto, no existe norma vigente que directamente le otorgue el derecho a la 
asignación de retiro, no lo es menos que en esos casos es “derecho y deber del 
intérprete consultar la naturaleza de las cosas”, por tanto, por lo esbozado y ante ese 
vacío normativo; en aplicación del derecho a la igualdad, a los beneficios mínimos 
irrenunciables, del principio de universalidad en seguridad social, este último como 
garantía de la protección para todas las personas, sin ninguna discriminación, en todas 
las etapas de la vida, (artículos 13, 48 y 53 de la Constitución Política) y de los criterios de 
equidad, de justicia; con fundamento en las normas citadas, normas que al tenor del 
artículo 2º. del decreto ley 0991 de 2015, se encuentra vigente y regula una situación 
similar al caso aquí debatido, en relación con suboficiales y oficiales de las Fuerzas 
Militares, al igual que la normatividad vigente al momento de la expedición  de la ley 923 
de 2004, artículo 163 decreto 1211 de 1990. 
 
El principio de igualdad, se ha definido en el aforismo, ‘lo igual debe ser tratado en forma 
igual y lo desigual en forma desigual’. Además, el núcleo de la justicia es la igualdad, lo 
igual es un punto medio y la justicia es lo proporcional, y esta exige una medida, un 
tertium comparationis,  y que en caso en estudio se debe aplicar el aforismo  “que donde 
existe la misma razón, debe existir la misma disposición”.  
 
En un Estado Social de Derecho, el Estado debe garantizar los principios antes invocados 
en precedencia, en favor de los servidores que se desempeñan como soldados 
profesionales, como ocurre con el demandante quien dedicó su mejor época de vitalidad y 
productividad y por un tiempo que más que razonable, a la vida militar, pues como lo 
acreditan los antecedentes, al momento de su retiro, había prestado más de quince (15) 
años de servicios, lo que indica que ingresó desde los 23 años de  edad, y además al 
momento del retiro tenía 38 años, no hay duda del desgaste sufrido por el demandante y 
en que las circunstancias actuales (48 años de edad), está desprotegido y la 
administración no puede simplemente ampararse en los beneficios propios de los 
soldados conscriptos, porque no es lo mismo 18 a 24 meses de tiempo servido en 
cumplimiento de un deber constitucional, que 15 años servidos como profesional. 
 
Entonces, resulta obvio y natural dada la actividad que como profesión eligió el 
demandante, que en materia prestacional tenga una protección integral, razonable y 
proporcional en relación con los demás miembros de las Fuerzas Militares, (suboficiales y 
oficiales) pues en últimas también eligieron la profesión castrense como oficio y por lo 
mismo corren los riesgos propios de la actividad, por lo mismo debe tener el mismo 
tratamiento. 
 
6. En este orden de ideas,  no se puede desconocer la situación fáctica del demandante y 
teniendo en cuenta que la legislación ha consagrado el derecho a la asignación de retiro 
para los oficiales y suboficiales que sean retirados con 15 años de servicio; en 
consecuencia el fallador deberá adecuar la situación del demandante a los presupuestos 
previstos en el artículo 163 del decreto 1211 de 1990 o el artículo 1º. del decreto ley 0991 
de 2015, por cuanto, el demandante fue retirado del servicio activo con más de 15 años 
de servicio,  como soldado profesional. 











19 



 



 
Por ende el demandante tiene derecho a que la Caja de Retiro de las Fuerza Militares, le 
reconozca y pague a partir de la fecha  en que terminen los 3 meses de alta, una 
asignación mensual de retiro, equivalente al cincuenta (50%) del monto de las partidas de 
que tratan las nomas citadas y se reajustarán año a año conforme al sistema de 
oscilación. 



El acto acusado, también desconoce el principio de progresividad y prohibición de 



regresividad: “el mandato de progresividad implica que una vez alcanzado un 



determinado nivel de protección, la amplia libertad de configuración del legislador en 



materia de derechos sociales se ve menguada, al menos en un aspecto: todo retroceso 



frente al nivel de protección alcanzado debe presumirse en principio inconstitucional, y por 



ello está sometido a un control judicial estricto. Para que pueda ser constitucional, las 



autoridades tienen que demostrar que existen imperiosas razones que hacen necesario 



ese paso regresivo en el desarrollo de un derecho social prestacional.” [C-671 de 2002] 



Con la expedición del acto administrativo demandado  CREMIL, aplicó literalmente el 



artículo 16 del Decreto 443 de 2004,  no analizó la demás normas aplicables al caso, 



desconociendo y vulnerando los lineamientos de la Ley Marco 923 del mismo año, 



mediante la cual el legislador fijó los parámetros para reglamentar las prestaciones de los 



miembros de la Fuerzas Militares y se estableció un régimen de transición, con un mínimo 



de quince (15) años  de servicio, sin importar la causal del retiro, bajo ese presupuesto 



el señor JUAN CARLOS GUTIÉRREZ  ARANGO,  cumple con el REQUISITO DE 



TIEMPO, razón por la cual se le debe reconocer la prestación o asignación de retiro.  



Al respecto del régimen de transición, el numeral 3.1. del artículo 3º.  de  la ley 923 de 



2004, consagró:  



“Artículo  3°. Elementos mínimos. El régimen de asignación de 



retiro, la pensión de invalidez y sus sustituciones, la pensión de 



sobrevivientes, y los reajustes de estas, correspondientes a los 



miembros de la Fuerza Pública, que sea fijado por el Gobierno 



Nacional, tendrá en cuenta como mínimo los siguientes 



elementos: 



… 



3.1. El derecho a la asignación de retiro para los miembros de 



la Fuerza Pública se fijará exclusivamente teniendo en cuenta 



el tiempo de formación, el de servicio y/o el aportado. El tiempo 



de servicio para acceder al derecho de asignación de retiro 



será mínimo de 18 años de servicio y en ningún caso se exigirá 



como requisito para reconocer el derecho un tiempo superior a 



25 años. 



A los miembros de la Fuerza Pública en servicio activo a la 



fecha de entrada en vigencia de la presente Ley, no se les 



exigirá como requisito para el reconocimiento del derecho 



un tiempo de servicio superior al regido por las 



disposiciones vigentes al momento de la expedición de 



esta Ley cuando el retiro se produzca por solicitud propia, ni 



inferior a 15 años cuando el retiro se produzca por 



cualquier otra causal.  
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Excepcionalmente, para quienes hayan acumulado un tiempo 



de servicio en la Fuerza Pública por 20 años o más y no hayan 



causado el derecho de asignación de retiro, podrán acceder a 



esta con el requisito adicional de edad, es decir, 50 años para 



las mujeres y 55 años para los hombres. 



En todo caso, los miembros de la Fuerza Pública que se retiren 



o sean retirados del servicio activo sin derecho a asignación de 



retiro o pensión, tendrán derecho al reconocimiento del bono 



pensional por el total del tiempo servido, de conformidad con 



las normas del Sistema General de Pensiones. 



….        



3.9. Un régimen de transición que reconozca las expectativas 



legítimas de quienes se encuentren próximos a acceder al 



derecho de pensión y/o asignación de retiro. 



En todo caso el régimen de transición mantendrá como 



mínimo los tiempos de servicio exigidos en la presente ley 



para acceder al derecho de asignación de retiro para el 



personal de Oficiales, Suboficiales, miembros del Nivel 



Ejecutivo y Agentes de la Fuerza Pública que se 



encuentren en servicio activo a la fecha de entrada en 



vigencia de la presente ley. 



   (…)  Negrillas y subrayas fuera de texto 



No obstante, que el ordinal 3.9 no incluyó a los soldados profesionales en el régimen de 



transición, por aplicación del  principio de igualdad, se deben incluir. Por tanto, el tiempo 



mínimo (15 años) para obtener el derecho a la asignación de retiro,  para el personal de 



las Fuerzas Militares y Policía Nacional, tiene que ser conforme a la normatividad vigente 



al momento de la expedición de la ley 923 de 2004,  para este caso el artículo 163 del 



Decreto 1211 de 1990.   



Tiempo mínimo de quince (15) años, que el decreto 0991 de 2015 siguió la  misma línea, 



pero lo condicionó y sólo para oficiales y suboficiales, siempre y cuando el retiro del 



miembro de las fuerzas militares, sea: a) por llamamiento a calificar servicios, b) retiro 



discrecional según el caso, c) por sobrepasar  la edad máxima correspondiente al grado, 



d) por disminución de la capacidad psicofísica y, e) por incapacidad profesional. Quienes 



se retiren por solicitud propia o sean retirados o separados en forma absoluta, después de 



veinte (20) años de servicios, tendrán derecho a la prestación.       



También se debe precisar, que la subregla de transición, consagrada en el primer inciso 



del ordinal 3.1. de la ley 923, que regula el  tiempo mínimo y máximo para acceder a la 



asignación de retiro, regula situación hacia el futuro para el personal  que se incorpora a 



cada fuerza a partir de la vigencia de la citada ley (Publicada en el Diario Oficial 45777 de 



diciembre 30 de 2004). Adicionalmente, al tiempo mínimo,  consagra que no requiere de 



una causal específica para ser asignatario: “ni inferior a 15 años cuando el retiro se 



produzca por cualquier otra causal.”  



El demandante se encontraba en servicio activo al momento de entrar en vigencia la Ley 
923 de 2004, por lo que estaba amparado por el régimen de transición establecido en 
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dicha Ley, siendo aplicable el reconocimiento de su asignación de retiro conforme lo 
dispuesto en el art. 163 del Decreto 1211 de 1990, es decir por contar con 15 años de 
servicio en el Ejército  Nacional, o en su defecto el decreto 0991 de 2015. 



La ley 923 de 2004, fue desarrollada a través del Decreto 4433 del 31 de diciembre de 



2004, en el que se aumentó el tiempo de servicio necesario para la asignación de retiro de 



los miembros de las Fuerzas Militares, que para el caso de Oficiales y Suboficiales, se 



encuentra consagrado en el artículo 14, y, para lo soldados profesionales en el 16, que 



prescriben: 



“ (…)  



Artículo 14. Asignación de retiro para el personal de Oficiales y Suboficiales de las 



Fuerzas Militares en actividad. Los Oficiales y Suboficiales de las Fuerzas Militares 



en servicio activo a la fecha de entrada en vigencia del presente Decreto, que sean 



retirados con dieciocho (18) o más años de servicio, por llamamiento a calificar 



servicios o por retiro discrecional, según el caso, o por sobrepasar la edad 



máxima correspondiente al grado, o por disminución de la capacidad 



psicofísica, o por incapacidad profesional, y los que se retiren a solicitud 



propia o sean retirados o separados en forma absoluta después de veinte (20) 



años de servicio,4 tendrán derecho a partir de la fecha en que terminen los tres (3) 



meses de alta, a que por la Caja de Retiro de las Fuerzas Militares, se les pague una 



asignación mensual de retiro, así: 



14.1 Sesenta y dos por ciento (62%) del monto de las partidas computables a que se 



refiere el artículo 13 del presente Decreto, por los dieciocho (18) primeros años de 



servicio. 



14.2 El porcentaje indicado en el numeral anterior se adicionará en un cuatro por 



ciento (4%) por cada año que exceda de los dieciocho (18) hasta los veinticuatro 



(24) años, sin sobrepasar el ochenta y cinco por ciento (85%). 



14.3 A su vez, el ochenta y cinco por ciento (85%) de que trata el numeral anterior se 



incrementará en un dos por ciento (2%) por cada año adicional a los primeros 



veinticuatro (24) años, sin que el total sobrepase el noventa y cinco por ciento (95%) 



de las partidas computables. 



Parágrafo 1°. Los Oficiales y Suboficiales de las Fuerzas Militares, que a la fecha de 



entrada en vigencia del presente decreto, tuvieren quince (15) o más años de 



servicio que sean retirados del servicio activo por llamamiento a calificar servicios o 



por retiro discrecional, según el caso, o por sobrepasar la edad máxima 



correspondiente al grado, o por disminución de la capacidad psicofísica, o por 



incapacidad profesional, tendrán derecho a partir de la fecha en que terminen los 



tres (3) meses de alta, a que por la Caja de Retiro de las Fuerzas Militares, se les 



pague una asignación mensual de retiro, así: 



                                                 
4 Lo subrayado fue anulado por el Consejo de Estado, Sección Segunda, sentencia de veintiocho (28) de febrero 



de 2013, con ponencia de la Consejera Doctora Bertha Lucía Ramírez de Páez, Radicación: 



11001032500020070006100, Nº Interno 1238-2007. Actor: JOSÉ BIME CALDERON Y JESÚS ESCOBAR 



VALOR                        Demandado: AUTORIDADES NACIONALES. 
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El cincuenta por ciento (50%) del monto de las partidas computables a que se refiere 



el artículo 13 del presente Decreto, por los quince (15) primeros años de servicio, y 



un cuatro por ciento (4%) más por cada año que exceda a los quince (15) hasta los 



veinticuatro (24) años, sin sobrepasar el ochenta y cinco por ciento (85%). 



A su vez, el ochenta y cinco por ciento (85%) de que trata el inciso anterior se 



incrementará en un dos por ciento (2%) por cada año adicional a los primeros 



veinticuatro (24) años, sin que el total sobrepase el noventa y cinco por ciento (95%) 



de las partidas computables. 



Parágrafo 2°. Los Oficiales y Suboficiales retirados antes del 17 de diciembre de 



1968, con treinta (30) años o más de servicio, continuarán percibiendo la asignación 



de retiro reajustada al noventa y cinco por ciento (95%) de las partidas que se 



incluyeron en cada caso para la respectiva asignación. Artículo 16. Asignación de 



retiro para soldados profesionales. Los soldados profesionales que se retiren o sean 



retirados del servicio activo con veinte (20) años de servicio, tendrán derecho a partir 



de la fecha en que terminen los tres (3) meses de alta a que por la Caja de Retiro de 



las Fuerzas Militares, se les pague una asignación mensual de retiro, 



equivalente al setenta por ciento (70%) del salario mensual indicado en el 



numeral 13.2.1, adicionado con un treinta y ocho punto cinco por ciento 



(38.5%) de la prima de antigüedad. En todo caso, la asignación mensual de retiro 



no será inferior a uno punto dos (1.2) salarios mínimos legales mensuales vigentes.”  



Así mismo, no es acorde con el orden jurídico colombiano, que la Resolución se 



fundamente para negar el derecho, además en el tiempo de servicio, también en la causal 



del retiro, como lo contempla los decretos 1211 de 1990 y 0991 de 2015. En el caso 



concreto la causal invocada por la administración es, por existir en contra del demandado 



detención preventiva que exceda sesenta (60) días  o  condena, o en otras palabras, por 



separación absoluta. Situación que se convierte en inconstitucional, al consagrarse como 



causal para no acceder a una prestación periódica como la asignación de retiro o pensión, 



a la que se asimila.  



Respecto de la naturaleza de la pensión, asimilada a la asignación de retiro,  la Corte 



Constitucional, ha precisado que no es “una dádiva de la nación o del empleador es 



simplemente de un ahorro del empleado que realizado durante toda su vida laboral.   Así 



lo señaló nuestro Tribunal Constitucional5:    



“ …. 



Un agravante adicional se pone de manifiesto cuando se 



considera la naturaleza jurídica  de la pensión, pues ésta 



constituye un salario diferido del trabajador, fruto del ahorro 



forzoso que realizó durante toda una vida de trabajo, que le 



debe ser devuelto cuando ya ha perdido o ve disminuida su 



capacidad laboral como efecto del envejecimiento natural. En 



otras palabras, el pago de una pensión no es una dádiva de la 



                                                 
5 Corte Constitucional, Sentencia C-247/01. Magistrado Ponente: Dr. CARLOS GAVIRIA DIAZ, Bogotá D.C., 



veintisiete (27) de febrero de dos mil uno (2001). Referencia: expediente D-3129. Demanda de 



inconstitucionalidad contra el literal c) del artículo 59 y el artículo 274 del Código Sustantivo del Trabajo. 



Demandante: Luis Fernando Ochoa Gómez. 
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Nación ni del empleador, sino el simple reintegro que del ahorro 



constante de largos años, es debido al trabajador.            



       (…)” 



En consecuencia, se solicita inaplicar, con fundamento en los artículos 4º. y 53 de la 



Constitución Política de 1991, el artículo 16 de Decreto 4433 de 2004 y en efecto, se 



condene a Cremil a reconocer y pagar la asignación de retiro al accionante.       



Las sumas adeudadas por concepto de mesada dejada de pagar desde cuando se causó 



el derecho hasta la ejecutoria de la sentencia, se dará cumplimiento a la sentencia en los 



términos del artículo 192 del CPACA y deberá reconocer intereses moratorios sobre los 



valores debidos, desde su ejecutoria en los términos y oportunidades descritos en el 



artículo 195, numeral 4 del CPACA. 



 ASIGNACIÓN BÁSICA MENSUAL O SUELDO BÁSICO MENSUAL Y PRESTACIONAL 



DEL 70% conforme al artículo 16 del Decreto 4433 de 2004, aplicando el principio de 



igualdad. 



Una vez, condenada CREMIL a reconocer la ASIGNACIÓN MENSUAL DE RETIRO, y 



con el fin, de evitar presentar posteriormente otra demanda, tendiente a reajustar de la 



asignación del demandante, y, en desarrollo del principio de igualdad (art. 13 Cons.Pol.), 



se solicita aplicar el artículo 16 del Decreto 4433 de 2004, que dispone que la asignación 



mensual de retiro para los soldados profesionales,  equivale a un   Salario Mínimo 



Mensual Legal Vigente,    incrementado en un setenta por ciento (70%) sobre el mismo y  



más el 38.5%. El texto de la norma es el siguiente: 



“ARTICULO 16. Asignación de retiro para soldados 



profesionales. Los soldados profesionales que se 



retiren o sean retirados del servicio activo con veinte 



(20) años de servicio, tendrán derecho a partir de la 



fecha en que terminen los tres (3) meses de alta a que 



por la Caja de Retiro de las Fuerzas Militares, se les 



pague una asignación mensual de retiro, equivalente al 



setenta por ciento (70%) del salario mensual indicado 



en el numeral 13.2.1, adicionado con un treinta y ocho 



punto cinco por ciento (38.5%) de la prima de 



antigüedad. En todo caso, la asignación mensual de 



retiro no será inferior a uno punto dos (1.2) salarios 



mínimos legales mensuales vigentes.” (Negrillas y 



subrayas fuera de texto) 



El supremo contencioso administrativo, expidió sentencia de Unificación6, con base en el 



artículo 271 de la Ley 1437 de 2011, sobre el reconocimiento del reajuste salarial y 



                                                 
6 Consejo de Estado – Sala Plena Sección Segunda - . C.P. Sandra Lisset Ibarra Vélez. Cartagena 



de Indias D.T. Y C., veinticinco (25) de agosto de dos mil dieciséis (2016). Exp. CE-SUJ2 
85001333300220130006001, Nº Interno: 3420-2015. Actor: Benicio Antonio Cruz. Accionado: 
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prestacional del 20%, reclamado por los soldados que se desempeñaban como 



voluntarios y luego se incorporaron como profesionales, fallando de la siguiente forma:  



“(…) 



RESUELVE: 



1. UNIFICAR la jurisprudencia del Consejo de Estado en 



lo que tiene que ver con el reconocimiento del reajuste 



salarial reclamado por los soldados voluntarios que 



posteriormente, en aplicación de la Ley 131 de 1985, 



fueron incorporados como profesionales, en el entendido 



que el inciso 2º del artículo 1º del Decreto 



Reglamentario 1794 de 2000 establece que los 



uniformados que reúnan tales condiciones, devengarán un 



salario mínimo legal vigente incrementado en un 60%. En 



consecuencia: 



2. CONFIRMAR en todas sus partes la sentencia de primera 



instancia de 27 de febrero de 2015, proferida por el 



Juzgado Segundo Administrativo Oral del Circuito Judicial 



de Yopal (Casanare), que accedió a las pretensiones de la 



demanda de Nulidad y Restablecimiento del Derecho 



presentada por el señor Benicio Antonio Cruz contra la 



Nación, Ministerio de Defensa, Ejército Nacional, orientada 



al reconocimiento del reajuste salarial y prestacional del 



20%. 



3. Por Secretaría de la Sección Segunda de esta 



Corporación, devolver el expediente de la referencia al 



Tribunal Administrativo de Casanare. 



4. Dejar sin efectos el numeral cuarto del auto de 23 de 



junio de 2016, en virtud del cual se ofició a los Tribunales 



Administrativos del país para que suspendieran el trámite de 



los procesos de Nulidad y Restablecimiento del Derecho en 



los que se debatan asuntos similares al aquí estudiado y que 



se encuentren para proferir fallo de segunda instancia. 



5. Una vez en firme la presente sentencia de unificación 



jurisprudencial, la Secretaría de esta Sección, haciendo uso 



de los medios electrónicos autorizados por la Ley 1437 de 



2011, deberá enviar esta providencia a los Tribunales 



Administrativos del país, para que en el marco de su 



independencia y autonomía, y de acuerdo con las 



particularidades de cada caso en concreto, resuelvan las 



causas similares a las aquí estudiadas atendiendo las reglas 



jurisprudenciales fijadas en la parte motiva. 



                                                                                                                                                         
Nación, Ministerio de Defensa Nacional, Fuerzas Militares de Colombia, Ejército Nacional. Asunto: 



Sentencia de unificación jurisprudencial. 
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6. Una vez en firme la presente sentencia de unificación 



jurisprudencial, cada uno de los despachos que integran esta 



Sección, devolverá, a través de auto de ponente, los 



expedientes que hayan sido remitidos por los Tribunales 



Administrativos del país con el mismo fin. 



7. La presente sentencia no es constitutiva del derecho a 



reclamar el reajuste salarial y prestacional del 20% respecto 



del cual se unifica la jurisprudencia en esta oportunidad; por 



lo que el trámite de dicha reclamación, tanto en sede 



gubernativa como judicial, deberá atenerse a las reglas que 



sobre prescripción de derechos contempla el ordenamiento 



jurídico en los artículos 10 y 174 de los Decretos 2728 de 



1968 y 1211 de 1990, respectivamente.    



           (…)”  



     (Negrillas fuera de texto) 



De acuerdo con lo anterior, la asignación básica mensual salarial o salario mensual, para 



fijar y liquidar la asignación mensual de retiro, para los soldados voluntarios  que 



posteriormente, en  aplicación de la Ley 131 de 1985, fueron incorporados como 



profesionales, se hará con base en  el inciso 2º del artículo 1º del Decreto Reglamentario 



1794 de 2000, que  establece que los uniformados que reúnan tales condiciones, 



devengarán un salario mínimo legal vigente incrementado en un 60%. 



Marco jurídico: De la liquidación de la asignación de retiro para los soldados voluntarios 



y/o profesionales de las Fuerzas Militares: 



El ordenamiento jurídico, mediante la Ley 131 de 1985, dispuso una serie de normas 



sobre el servicio militar voluntario, en lo relacionado al ingreso, beneficios y 



obligaciones respectivas, donde se destaca, para efectos de la problemática de este 



asunto, lo consignado en el artículo 4 de dicha normativa que reza: 



“ARTICULO 4º. El que preste el servicio militar voluntario 



devengará una bonificación mensual equivalente al salario 



mínimo legal vigente, incrementada en un sesenta por 



ciento (60%) del mismo salario, el cual no podrá 



sobrepasar los haberes correspondientes a un Cabo 



Segundo, Marinero o Suboficial Técnico Cuarto.” 



De esta forma, se observa, que las personas que 



decidieron vincularse a las Fuerzas Armadas, como 



soldados voluntarios, los cuales están definidos por el 



deseo de continuar en el servicio, luego de haber 



prestado el servicio militar obligatorio, a diferencia del 



soldado profesional, que es aquel entrenado y capacitado 



para actuar en las unidades de combate 



independientemente de haber prestado o no el servicio 



militar obligatorio, tenían derecho, en vigencia de la norma 



referenciada, a una bonificación mensual, equivalente al 
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salario mínimo legal más un sesenta por ciento (60%) de 



dicho valor.” 



Posteriormente, mediante Decreto 1793 de 14 de septiembre de 2000, los regímenes 



prestacionales de los soldados profesionales y los voluntarios fueron asimilados, 



de conformidad con el artículo 42 de tal preceptiva, que indicó: 



“ARTÍCULO 42. AMBITO DE APLICACION. El presente 



decreto se aplicará tanto a los soldados voluntarios que 



se incorporaron de conformidad con lo establecido por la 



Ley 131 de 1985, como a los nuevos soldados 



profesionales.” 



La anterior disposición a su vez, debe ser interpretada 



bajo los contenidos normativos del Decreto 1794 de 14 de 



septiembre de 2000, que en su artículo 1º señala: 



“ARTICULO 1. ASIGNACION SALARIAL MENSUAL. Los 



soldados profesionales que se vinculen a las Fuerzas 



Militares devengarán un (1) salario mensual equivalente al 



salario mínimo legal vigente, incrementado en un cuarenta 



por ciento (40%) del mismo salario.  



Sin perjuicio de lo dispuesto en el parágrafo del artículo 



siguiente, quienes al 31 de diciembre del año 2000 se 



encontraban como soldados de acuerdo con la Ley 131 



de 1985, devengarán un salario mínimo legal vigente 



incrementado en un sesenta por ciento (60%).”  



(Negrilla fuera de texto) 



Entendiéndose, con las iniciativas legales abarcadas, el interés designado en la ley 4ª de 



1992, con miras a la expedición de un régimen salarial y prestacional de los soldados 



profesionales, sin detrimento de los derechos adquiridos, se enmarcó en una 



prerrogativa especial, para aquellos soldados voluntarios, que venían amparados por las 



preceptivas de la Ley 131 de 1985, los cuales gozarían de un incremento del 60%, para 



efectos de liquidaciones prestacionales, existiendo a su vez, una cualificación de la 



bonificación mensual, a un salario mensual. 



De lo anterior, se puede afirmar, como  quiera que al accionante le asiste el derecho a 



que se le fije como asignación básica mensual, un salario mínimo legal mensual, 



incrementado en un  60%, conforme el art. 1 inciso 2 del Decreto 1794 de 2000, pues se 



acredita  que el demandante inició su vinculación en el Ejército Nacional prestando el 



servicio militar obligatorio, posteriormente ingresó como soldado voluntario y finalmente 



fue incorporado como profesional, cumpliendo entonces el requisito señalado en esa 



norma.  



De igual manera, atendido lo pretendido en la demanda y habida cuenta que de 



conformidad con el Decreto 1794 de 2000, la prestación social de la prima de antigüedad 



y el subsidio familiar (23%), son liquidados con base en dicho  salario, resulta igualmente 



procedente tener en cuenta lo manifestado para su respectiva fijación  liquidación. 











27 



 



Frente a  la liquidación de la asignación mensual de retiro, de acuerdo con la forma 
que la ley lo establece, esto es, aplicando el 70% al salario básico y adicionando las 



partidas en un 38.5% sobre la prima de antigüedad. 



Surge la siguiente pregunta ¿Sobre qué  porcentaje LA CAJA DE RETIRO DE LAS 



FUERZAS MILITARES debe liquidar la prima de antigüedad? 



El artículo 16 del Decreto 4433 de 2004, establece la forma como se debe liquidar la 



asignación de retiro  y la prima de antigüedad a favor de los soldados profesionales: 



“ARTICULO 16. Asignación de retiro para soldados 



profesionales. Los soldados profesionales que se retiren o 



sean retirados del servicio activo con veinte (20) años de 



servicio, tendrán derecho a partir de la fecha en que 



terminen los tres (3) meses de alta a que por la Caja de 



Retiro de las Fuerzas Militares, se les pague una asignación 



mensual de retiro, equivalente al setenta por ciento 



(70%) del salario mensual indicado en el numeral 13.2.1, 



adicionado con un treinta y ocho punto cinco por ciento 



(38.5%) de la prima de antigüedad. En todo caso, la 



asignación mensual de retiro no será inferior a uno punto dos 



(1.2) salarios mínimos legales mensuales vigentes.” (Negrillas 



fuera de texto) 



A su vez el artículo 13.2.1, del citado Decreto remite, para la fijación del salario mensual 



o asignación  básica mensual remite a otro decreto: 



“ (…) 



13.2 Soldados Profesionales:  



13.2.1 Salario mensual en los términos del inciso primero del 



artículo 1o del Decreto-ley 1794 de 2000.”  (Negrillas fuera de 



texto) 



Anteriormente, de acuerdo con la sentencia de unificación 



expedida por el Consejo de Estado, se precisó que es el 



inciso segundo, del artículo primero del Decreto 1794 de 



2000, el que se tiene que aplicar, en los casos de 



reconocimiento y reajuste de la asignación de retiro:  



“ARTICULO 1. ASIGNACION SALARIAL MENSUAL.  



Los soldados profesionales que se vinculen a las Fuerzas 



Militares devengarán un (1) salario mensual equivalente al 



salario mínimo legal vigente, incrementado en un cuarenta 



por ciento (40%) del mismo salario.  











28 



 



Sin perjuicio de lo dispuesto en el parágrafo del artículo 



siguiente, quienes al 31 de diciembre del año 2000 se 



encontraban como soldados de acuerdo con la Ley 131 de 



1985, devengarán un salario mínimo legal vigente 



incrementado en un sesenta por ciento (60%).”  (Negrillas 



fuera de texto) 



CREMIL, en  aplicación de las normas citadas, se le deberá ordenar  que la asignación 



mensual de retiro equivale “al setenta por ciento (70%) del salario mensual indicado 



en el numeral 13.2.1, adicionado con un treinta y ocho punto cinco por ciento (38.5%) de 



la prima de antigüedad”. En consecuencia, que el 70% no se aplica sobre el concepto de 



la prima de antigüedad, sino exclusivamente sobre el salario mensual, cómo 



erróneamente suele aplicarlo la Caja.   



Así las cosas, se debe ordenar que la  liquidación de la asignación de retiro en la forma 



que la ley lo establece, esto es, aplicando el 70% al salario básico y adicionando las 



partidas en un 38.5% sobre la prima de mensual de antigüedad. 



RECONOCIMIENTO DE LA PARTIDA COMPUTABLE DEL SUBSIDIO FAMILIAR, 



CONFORME CON EL artículo 16 y 13.1  DEL DECRETO 4443 DE 2004 (inciso 2., 



artículo 1° del Decreto-ley 1794 de 2000). Decreto 1161 de 2014, artículo 1 y 



5. 



Como consecuencia del reconocimiento del derecho al accionante de la ASIGNACIÓN 



MENSUAL DE RETIRO, se le  ordene a CREMIL el reconocimiento y liquidación del 



SUBSIDIO FAMILIAR, equivalente al 23%. Un 20% por tener compañera permanente y 



otro 3%, por su hija menor,  conforme con lo prescrito por el artículo 16 y 13.1 del Decreto 



4443 de 2004, concordado con el inciso  2º, del artículo 1º del decreto- ley 1794 de 2000, 



artículos 1º.  y 5º. del Decreto 1161 de 2014,  y lo señalado por la jurisprudencia de la 



Corte Constitucional y el Consejo de Estado, en desarrollo del principio de igualdad.  



En efecto,  se deberá reconocer la prima de antigüedad, subsidio familiar y la asignación 



de retiro, desde el momento de su primer pago y liquidación. Teniendo en cuenta, que con 



base en los artículos del decreto 4443 mencionado, la asignación mensual de retiro se 



obtiene del equivalente al 70% del salario mensual o asignación mensual vigente (la cual 



resulta del salario mínimo mensual vigente, más o un incremento en el 60%, según    



INCISO 2, ART.  1º. Decreto 1794 de 2000), adicionado con un 38.5% de la prima de 



antigüedad, más el 23% de la asignación básica o asignación mensual vigente (sueldo 



básico), por concepto de subsidio familiar (Decreto 1161 de 2014). 



FRENTE A LA INCLUSIÓN DEL  SUBSIDIO FAMILIAR 
EN LA ASIGNACIÓN DE RETIRO 



Se fundamenta este cargo, en la sentencia del Tribunal Administrativo de Quindío7:   



                                                 
7 Tribunal Administrativo del Quindío. M.P. Magistrado Ponente: JUAN CARLOS BOTINA GÓMEZ. 



Armenia, dieciocho (18) de septiembre de dos mil quince (2015). Radicado 63001-3333-755-2014-
00027-01 (2015–343. DEMANDANTE: JOSÉ EDUARD GAITÁN PATIÑO. DEMANDADO: MINISTERIO 



DE DEFENSA – EJÉRCITO NACIONAL Medio de control: Nulidad y Restablecimiento del Derecho. 
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En primer lugar, y sobre la inclusión del subsidio familiar en la asignación de retiro del 



accionante se advierte que, tal como lo señaló el H. Consejo de Estado en la 



jurisprudencia citada, en aplicación del principio de igualdad, se debe dar el mismo 



tratamiento a los Soldados Profesionales que a los Oficiales y Suboficiales de las Fuerzas 



Militares, en lo referente a la liquidación de sus asignaciones de retiro. 



En tal sentido, corresponde tener en cuenta lo estipulado en el inciso 2º del artículo 13 de 



la Constitución Política, el cual señala que “El Estado promoverá las condiciones para que 



la igualdad sea real y efectiva y adoptará medidas en favor de grupos discriminados o 



marginados”, así como lo consagrado en el artículo 53 ibídem, que dispone que, en 



materia laboral, el Congreso de la República debe legislar con observancia de los 



principios mínimos fundamentales, como el de igualdad de oportunidades para los 



trabajadores. 



Ordenar a CREMIL, que al expedir el acto administrativo que reconozca la asignación 



mensual de retiro, aplique el principio de igualdad,  equiparando en tratamiento a los 



Soldados Profesionales, por un lado, y a los Oficiales y Suboficiales de las Fuerzas 



Militares, por el otro, respecto a la inclusión del subsidio familiar en la liquidación de su 



asignación de retiro, si se tiene en cuenta que no debe darse un  trato diferenciado, pues 



no se encuentra justificado razonablemente. 



El subsidio familiar, con base en el cual el despacho, reconocerá a favor demandante que 



su asignación de retiro, tiene su fundamento en el artículo 11 del Decreto 1794 de 2000, 



que señala: 



“ARTICULO 11. SUBSIDIO FAMILIAR. A partir de la vigencia 



del presente Decreto, el soldado profesional de las Fuerzas 



Militares casado o con unión marital de hecho vigente, tendrá 



derecho al reconocimiento mensual de un subsidio familiar 



equivalente al cuatro por ciento (4%) de su salario básico 



mensual más la prima de antigüedad. 



Para los efectos previstos en este artículo, el soldado 



profesional deberá reportar el cambio de estado civil a partir de 



su inicio al Comando de la Fuerza de conformidad con la 



reglamentación vigente.” 



En relación con las partidas que se deben tener en cuenta 



en la liquidación de la asignación de retiro del personal 



militar, y particularmente de los soldados profesionales, 



como el aquí demandante, el artículo 13 del Decreto 4433 



de 2004, dispone: 



“Artículo 13. Partidas computables para el personal de las 



Fuerzas Militares. La asignación de retiro, pensión de 



invalidez, y de sobrevivencia, se liquidarán según 



corresponda en cada caso, sobre las siguientes partidas así: 



13.1 Oficiales y Suboficiales: 



13.1.1 Sueldo básico. 



13.1.2 Prima de actividad. 
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13.1.3 Prima de antigüedad. 



13.1.4 Prima de estado mayor. 



13.1.5 Prima de vuelo, en los términos establecidos en el 



artículo 6° del presente Decreto. 



13.1.6 Gastos de representación para Oficiales Generales o 



de Insignia. 



13.1.7 Subsidio familiar en el porcentaje que se 



encuentre reconocido a la fecha de retiro. 



13.1.8 Duodécima parte de la Prima de Navidad liquidada con 



los últimos haberes percibidos a la fecha fiscal de retiro. 



13.2 Soldados Profesionales: 



13.2.1 Salario mensual en los términos del inciso primero del 



artículo 1° del Decreto-ley 1794 de 2000. 



13.2.2 Prima de antigüedad en los porcentajes previstos en el 



artículo 18 del presente decreto. 



 



Parágrafo. En adición a las partidas específicamente 



señaladas en este artículo, ninguna de las demás primas, 



subsidios, bonificaciones, auxilios y compensaciones, serán 



computables para efectos de asignación de retiro, pensiones 



y sustituciones pensionales.”. 



De la norma transcrita se deduce que el subsidio familiar únicamente fue contemplado por 



el legislador, para ser incluida en la liquidación de la asignación de retiro de los Oficiales y 



Suboficiales de las Fuerzas Militares, más no en la liquidación de la asignación de retiro 



de los soldados profesionales, como el accionante; sin embargo, por vía jurisprudencial se 



ha dicho que esto constituye un trato diferenciado que redunda en una flagrante violación 



del principio de igualdad. En este sentido, resulta oportuno traer a colación lo señalado 



por el Consejo de Estado en sentencia del 17 de octubre de 2013  en relación con la 



inclusión del subsidio familiar en las asignaciones de retiro de los Soldados Profesionales, 



por aplicación del principio de igualdad. Sobre el particular, dicha Corporación indicó: 



Nuestro ordenamiento Constitucional, cimentado en los postulados del Estado Social de 



Derecho, establece la garantía de la igualdad, tanto formal como material, en todos los 



ámbitos de la vida social: 



“ARTICULO 13. Todas las personas nacen libres e iguales 



ante la ley, recibirán la misma protección y trato de las 



autoridades y gozarán de los mismos derechos, libertades y 



oportunidades sin ninguna discriminación por razones de 



sexo, raza, origen nacional o familiar, lengua, religión, opinión 



política o filosófica. 



El Estado promoverá las condiciones para que la igualdad sea 



real y efectiva y adoptará medidas en favor de grupos 



discriminados o marginados. 



El Estado protegerá especialmente a aquellas personas que 



por su condición económica, física o mental, se encuentren en 
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circunstancia de debilidad manifiesta y sancionará los abusos 



o maltratos que contra ellas se cometan.” 



Esta disposición Constitucional establece el derecho a la igualdad ante la ley (igualdad 



formal) y, a título enunciativo, contempla unos criterios que pueden generar 



desigualdades injustificadas (sexo, raza, origen, etc.), e impone al Estado la obligación de 



proteger a las personas que pueden ser objeto de discriminaciones por razón de su 



condición económica, física o mental (igualdad material). Así pues, en tratándose de 



personas que se encuentran en condiciones de debilidad manifiesta es una obligación del 



Estado brindar un trato diferencial y positivo, y en consecuencia, el trato desigual no solo 



es válido sino necesario para realizar los fines de un Estado Social de Derecho. 



En ese sentido, la Corte Constitucional ha implementado el uso de “un modelo de análisis 



que integra el juicio de proporcionalidad y el test de igualdad. Lo que en este modelo se 



hace, básicamente, es retomar y armonizar los elementos del test o juicio de 



proporcionalidad europeo con los aportes de la tendencia estadounidense. Así, se 



emplean las etapas metodológicas del test europeo, que comprende las siguientes fases 



de análisis: (i) se examina si la medida es o no adecuada, es decir, si constituye o no un 



medio idóneo para alcanzar un fin constitucionalmente válido; (ii) se analiza si el trato 



diferente es o no necesario o indispensable; y (iii) se realiza un análisis de 



proporcionalidad en estricto sentido, para determinar si el trato desigual no sacrifica 



valores y principios constitucionales que tengan mayor relevancia que los alcanzados con 



la medida diferencial.” 



Sobre el particular, la Corte Constitucional en la sentencia T-1577 de 2000, advirtió lo 



siguiente: 



“Dos consecuencias se desprenden con claridad de esta 



enunciación del principio de igualdad: en primer lugar, la 



carga argumentativa está inclinada en favor de la igualdad, 



pues en todo caso la carga de la prueba pesa sobre quien 



pretende el establecimiento de un trato diferenciado. En otras 



palabras, quien establece o pretende establecer un trato 



discriminatorio, debe justificarlo 



En segundo lugar, el núcleo del principio de igualdad queda 



establecido en términos de la razón suficiente que justifique el 



trato desigual. El problema queda concentrado, entonces, en 



la justificación del trato desigual. El análisis de esta 



justificación ha sido decantado por esta Corte mediante la 



aplicación de un ‘test de razonabilidad.” 



Recientemente, en relación con la aplicación del test, en la sentencia T-141 de 2013, M.P. 



Luís Ernesto Vargas Silva, el Alto Tribunal Constitucional manifestó lo siguiente: 



“(…) La aplicación de dicho test ha llevado a la Corte a 



identificar explícitamente cuáles son los puntos más 



importantes que estudia para examinar los casos en los que un 



trato diferente vulnera el principio de igualdad. Sin embargo, 



“[p]odría la Corte acudir a métodos de análisis constitucional 



diferentes o, inclusive, no definir ni seguir ningún método. No 



obstante, en aras de la seguridad jurídica, del respeto al 
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principio democrático, y de trazar derroteros de interpretación 



constitucional, la Corte ha señalado que el juicio de igualdad 



tiene una estructura analítica que permite identificar violaciones 



al principio de igualdad.” 



De acuerdo con las consideraciones precedentes, es posible afirmar que formalmente 



todas las personas son iguales ante la ley pero para que esta igualdad sea también 



material, las autoridades pueden utilizar medidas de acción positivas que beneficien a las 



personas que se encuentren en especiales condiciones de vulnerabilidad y de esta 



manera, lograr que lleguen al mismo punto de partida del resto de la sociedad. 



Adicionalmente, es posible que se admitan algunos tratos desiguales a personas que 



inicialmente están en condiciones de igualdad, si los mismos persiguen un fin 



constitucionalmente válido y no son arbitrarios. Para verificar esto, la Corte suele utilizar 



un test de proporcionalidad, en el que se estudian algunos temas específicos, tales como 



la idoneidad de la medida, la validez del objetivo perseguido y la posible afectación a otros 



derechos fundamentales, de manera que al final puede tenerse certeza sobre la 



afectación o no del principio de igualdad. 



Con base en lo expuesto, se verificará si la exclusión del subsidio familiar como partida 



computable para efectos de la liquidación de la asignación de retiro de los Soldados 



Profesionales es una medida constitucionalmente válida y justificada, pues al revisar el 



artículo 13 del Decreto 4433 de 2004, se observa que el “subsidio familiar” es una partida 



computable para los Oficiales y Suboficiales “(…) en el porcentaje que se encuentre 



reconocido a la fecha de retiro.”, es decir, que si lo previó para otros beneficiarios de la 



mencionada asignación. 



En efecto, el artículo 13 del Decreto 4433 de 2004, establece un trato diferenciado, al 



incluir el subsidio familiar en la liquidación de los Oficiales y Suboficiales, empero, no la 



incluyó en los Soldados Profesionales, sin que se vislumbre justificación razonable para 



tal exclusión. 



Por el contrario, si se tiene en cuenta que la finalidad del plurimencionado subsidio es la 



de ayudar al trabajador al sostenimiento de las personas que se encuentran a su cargo en 



consideración a sus ingresos, resulta desproporcionado y en consecuencia, 



inconstitucional, que se haya previsto dicha partida para los Oficiales y Suboficiales que 



se encuentran un rango salarial más alto que los Soldados Profesionales. 



Así pues, a luz de la Carta Política y los postulados del Estado Social de Derecho, resulta 



inaceptable que el Decreto 4433 de 2004 haya previsto el subsidio familiar como partida 



computable para los miembros de las Fuerza Pública que tienen una mejor categoría – los 



Oficiales y Suboficiales – dejando por fuera a los que devengan un salario inferior y en 



consecuencia, a quienes más lo necesitan, los Soldados Profesionales. 



Siguiendo los precedentes jurisprudenciales sentados por la H. Corte Constitucional y el 



H. Consejo de Estado, es evidente que, si bien el legislador sólo previó la inclusión del 



subsidio familiar en la asignación de retiro de los Oficiales y Suboficiales de las Fuerzas 



Militares, y excluyó de la aplicación de tal regla a los Soldados Profesionales, en 



aplicación del principio de igualdad, resulta igualmente procedente reconocerle dicho 



emolumento a estos últimos, aunque ello signifique la inaplicación del precepto según el 
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cual únicamente se puede tener en cuenta tal partida para liquidar la asignación de retiro 



del personal Oficial y Suboficial.” 



La fijación del porcentaje de esta partida, en este caso del 23%, debe   ser conforme con 



el artículo 1º.  y 5º. del Decreto 1161 del 24 de junio de 2014. 



LIQUIDACIÓN ASIGNACIÓN MENSUAL DE RETIRO, PRIMA DE ANTIGÜEDAD Y 



SUBSIDIO FAMILIAR 



En primera medida, con base en lo anterior, es determinar el valor de la asignación 



salarial mensual o asignación básica mensual, partidas computables (prima mensual  de 



antigüedad y el 23% del subsidio familiar) y luego fijar la asignación de retiro que tiene 



derecho el accionante, desde la fecha de su retiro, 15 de marzo de 2006, y su incremento 



anual por la variación del salario mínimo mensual legal vigente establecido por el 



Gobierno Nacional. El equivalente, como se demuestra más adelante, es el siguiente:     



Para dicha tarea, se debe tener en cuenta el valor del salario mínimo en el periodo de 



2006 a la presentación de la demanda.   



Salarios Mínimos Mensuales Legales Vigente de 2006 a 2018 



Año 
Salario 
mínimo 
mensual 



Variación % 
anual * 



Decretos del Gobierno 
Nacional 



2006 408.000,00 6,90 4686 de diciembre 21 de 2005 



2007 433.700,00 6,30 4580 de diciembre 27 de 2006 



2008 461.500,00 6,40 4965 de diciembre 27 de 2007 



2009 496.900,00 7,70 4868 de diciembre 30 de 2008 



2010 515.000,00 3,60 5053 de diciembre 30 de 2009 



2011 535.600,00 4,00 033 de enero 11 de 2011 



2012 566.700,00 5,80 4919 de diciembre 26 de 2011 



2013 589.500,00 4,02 2738 de diciembre 28 de 2012 



2014 616.000,00 4,50 3068 de diciembre 30 de 2013 



2015 644.350,00 4,60 2731 de diciembre 30 de 2014 



2016 689.455,00 7,00 2552 de diciembre 30 de 2015 



2017 737.717,00 7,00 2209 de diciembre 30 de 2016 



2018 
 781.242,00 



      5,90 
2269 de 30 de diciembre  de 



2018 
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ASIGNACIÓN SALARIAL MENSUAL o  
ASIGNACIÓN BÁSICA MENSUAL 



 
La asignación salarial  mensual, se obtiene del salario mínimo mensual vigente, más o 
incrementado en el 60%, según    INCISO 2, ART.  1º.  del  decreto 1794  de 2000. 
 



a) En 2006 : 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 652.800 



$ 408.000+244.800= $ 652.800 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB)= 



b) En 2007: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 693.920 



$ 433.700+$260.220= $ 693.920 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



c) En 2008: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 738.400 



$ 461.500+$276.900= $ 738.400 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 
 



d) En 2009: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 795.040 



$ 496.900+$ 298.140= $ 795.040 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 
 



e) En 2010: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 824.000 



$ 515.000+$ 309.000= $ 824.000 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



f) En 2011: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 856.960 



$ 535.600+$ 321.360= $ 856.960 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



g) En 2012: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 906.720 



$ 566.700+$ 340.020= $ 906.720 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



h) En 2013: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 943.200 
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$ 589.500+$ 353.700= $ 943.200 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 
 



i) En 2014: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 985.600 



$ 616.000+$ 369.600= $ 985.600 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 
 



j) En 2015: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $1´030.960 



$ 644.350+$ 386.610= $ 1´030.960 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



j) En 2016: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $1´103.128 



$ 689.455+$ 413.673= $ 1´103.128 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB)= : $1´103.128 
 



k) En 2017: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $1´180.347 



$ 737.717+$ 442.630= $ 1´180.347 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB)= : $1´180.347 
 



l) En 2018: 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $1´249.987 



$ 781.242+$468745= $ 1´249.987 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB)= : $1´249.987 
 



PRIMA DE ANTIGUEDAD 
 
La prima de antigüedad, se obtiene según el artículo 2º. del  decreto del decreto 1794, 
correspondiente al 58.5% sobre  la asignación básica mensual, el cual dispone: 
 
“ARTICULO 2. PRIMA DE ANTIGÜEDAD. Cumplido el segundo año de servicio, el 
soldado profesional de las Fuerzas Militares tendrá derecho a una prima mensual de 
antigüedad equivalente al seis punto cinco por ciento (6.5%) de la asignación salarial 
mensual básica. Por cada año de servicio adicional, se reconocerá un seis punto cinco 
por ciento (6.5%) más, sin exceder del cincuenta y ocho punto cinco por ciento (58.5%).” 



a) En 2006 : 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale a: 



$ 381.888 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 652.800*58.5% 
= $ 381.888 (ASM*58.5%= PMA) 
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$381.888*12 meses de 2006= $ 4´582.656 
 
50% PM.de A.:      $2’291.328 
 



b) En 2007: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale 



 a: $ 405.943 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 693.920*58.5%= $ 405.943 (ASM*58.5%= PMA) 
$405.943*12 meses de 2006= $ 4´871.316 
 
50% PM.de A.:      $2´435.658 



c) En 2008: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale 



 a: $ 431.964 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 738.400*58.5%= $ 431.964 (ASM*58.5%= PMA) 
 $431.964*12 meses de 2006= $ 5´183.568 
 
50% PM.de A.:     $2´591.784 
 



d) En 2009: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale  



a: $ 465.098 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 795.040*58.5%= $ 465.098 (ASM*58.5%= PMA) 
$431.964*12 meses de 2006= $ 5´581.176 
 
50% PM.de A.:     $2’790.588 



e) En 2010: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale  



a: $ 482.040 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 824.000*58.5%= $ 482.040 (ASM*58.5%= PMA) 
$482.040*12 meses de 2006= $ 5´784.480 
 
50% PM.de A.:     $2’892.240 
 



f) En 2011: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale  
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a: $ 501.326 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 856.960*58.5%= $ 501.326 (ASM*58.5%= PMA) 
Reajuste del 20% mensual PMA:  $ 171.392 (ASM*20%= RPMA) 
$ 501.326*12 meses de 2011= $ 6´015.912 
 
50% PM.de A.:      $3’007.956 
 



g) En 2012: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale 



 a: $ 530.431 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 906.720*58.5%= $ 530.431 (ASM*58.5%= PMA) 
$530.431*12 meses de 2012= $ 6´365.174 
 
50% PM.de A.:      $3’182.587 
 



h) En 2013: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale  



a: $ 551.772 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 943.200*58.5%= $ 551.772 (ASM*58.5%= PMA) 
$ 551.772*12 meses de 2013= $ 6´621.264 
 
50% PM.de A.:      $3’310.632 
 



i) En 2014: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale 



 a: $ 576.576 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 985.600*58.5%= $ 576.576 (ASM*58.5%= PMA) 
$ 576.576*12 meses de 2014= $ 6´918.912 
 
50% PM.de A.:      $3’459.456 
 



j) En 2015: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale  



a: $ 603.111 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 1’030.960*58.5%= $ 603.111 (ASM*58.5%= PMA) 
$ 603.111*12 meses de 2015= $ 7’237.332 
50% PM.de A.:      $3’618.666 
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k) En 2016: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale  



a: $ 645.330 



Prima Mensual de Antigüedad: ($ 1’103.128*58.5%)= $ 645.330 (ASM*58.5%= PMA) 
$ 645.330*12 meses de 2016= $ 7´743.960 
 
50% PM.de A.:      $3’871.980 
 



l) En 2017: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale  



a: $ 690.503 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 1’180.347*58.5%= $ 454.434(ASM*58.5%= PMA) 



m) En 2018: 



La Prima Mensual de Antigüedad, equivale  



a: $ 731.242 



Prima Mensual de Antigüedad: $ 1’249.987*58.5%= $ 1´249.987(ASM*58.5%= PMA) 
$731.242*1 meses de 2016= $ 731.242 
 
50% PM.de A.:      $731.242 
 
TOTAL PRETENSIÓN EQUIVALENTE AL CINCUENTA POR CIENTO (50%) DE LA 
PRIMA MENSUAL DE ANTIGUEDAD: SESENTA Y NUEVE MILLONES TREINTA Y UN 
MIL NOVECIENTOS CUARENTA Y CUATRO PESOS ($69’031.944). 
 



SUBSIDIO FAMILIAR 
 
El subsidio familiar, equivale al 23% de la asignación básica mensual o básica salarial, 
desde el años 2006 a 2018,  para el caso sub judice, conforme  con el artículo 1º.  y 5º. 
del Decreto 1161 del 24 de junio de 2014. 



a) En 2006 : 



Subsidio familiar mensual 23% ABM=  



$ 150.144 



10 meses x 150.144   $ 1’501.440 



La Asignación Básica o Salarial 



Mensual, equivale a: $ 652.800. 



b) En 2007 : 
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Subsidio familiar 23% ABM=  



$ 159.016 



12 meses x 159.016   $ 1’908.192 



La Asignación Básica o Salarial  



Mensual, equivale a: $ 693.920. 



c) En 2008 : 



Subsidio familiar 23% ABM=    



$ 174.547 



12 meses x 174.547   $ 2’044.564 



La Asignación Básica o Salarial 



 Mensual, equivale a: $ 758.900. 



d) En 2009 : 



Subsidio familiar 23% ABM=    



$ 182.859 



12 meses x 182.859   $ 2’194.308 



La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 795.040. 



e) En 2010 : 



Subsidio familiar 23% ABM=    



$ 189.520 



12 meses x 189.520   $ 2’274.240 



La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 824.000. 



f) En 2011 : 



Subsidio familiar 23% ABM=    



$ 197.101 



12 meses x 197.101   $ 2’365.212 
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La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 856.960. 



g) En 2012 : 



Subsidio familiar 23% ABM=    



$ 208.546 



12 meses x 208.546   $ 2’502.547 



La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 906.720. 



h) En 2013 : 



Subsidio familiar 23% ABM=  



$ 216.936 



12 meses x 216.936   $ 2’603.232 



La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 943.200. 



i) En 2014 : 



Subsidio familiar 23% ABM=   



$ 226.688 



12 meses x 226.688   $ 2’720.256 



La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 985.600. 



 



j) En 2015 : 



Subsidio familiar 23% ABM=    



$ 237.121 



12 meses x 237.121   $ 2’845.452 



La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 1’030.960. 
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k) En 2016 : 



Subsidio familiar 23% ABM=   



$ 253.719 



12 meses x 253.719   $ 3’044.628 



La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 1’103.128. 



l) En 2017 : 



Subsidio familiar 23% ABM=    



$ 271.480 



12 meses x 271.480   $ 3’257.760 



La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 1’180.347. 



m) En 2018 : 



Subsidio familiar 23% ABM=    



$ 287.497 



2 meses x 287.497   $ 574.994 



La Asignación Básica o Salarial Mensual,  



equivale a: $ 1’249.987. 



Valor 100% SUBSIDIO FAMILIAR $ 27’471.613 



 
VALOR PRETENSIÓN 50% SUBSIDIO FAMILIAR: TRECE  MILLONES SETECIENTOS 
TREINTA Y CINCO MIL OCHOCIENTOS SEIS PESOS ($13’735.806). 
 
 



ASIGNACIÓN MENSUAL DE RETIRO 



Tal como se manifestó, la asignación  mensual de retiro para los soldados profesionales, 



en  APLICACIÓN DE LA NORMATIVIDAD VIGENTE (artículo 163 del decreto 1211 de 



1990) AL MOMENTO DE SU RETIRO (15 de marzo de 2006)  y APLICACIÓN DEL 



ARTÍCULO 16 DEL DECRETO 4443 DE 2004 o aplicación de las disposiciones 



contenidas en el Decreto 0991 de 2015, equivale a un   Salario Mínimo Mensual Legal 



Vigente,  incrementado en un setenta por ciento (70%) sobre el mismo,  más el 38.5% 
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(prima de antigüedad) y el 23% (subsidio familiar). De acuerdo con lo anterior, este 



concepto se liquidará desde marzo de 2006 hasta enero de 2018: 



a) En 2006 : 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
(652.000+456.400+ ($190.944+$75.072)=$ 826.243 +)= $ 1´374.416 



$ 1´374.416X 10 meses= $ 13.744.160-687.208=  



$13’056.952 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 652.800 



$ 408.000+244.800= $ 652.800  
(SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB)= 
 
b) En 2007: 



$ 1´460.920X 12 meses=  $17’531.040 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
(693.200+485.240+ ($202.972+$79.508)=$ 826.243 +)= $ 1´460.920 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 693.920 



$ 433.700+$260.220= $ 693.920 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



c) En 2008: 



$ 1’558.536X 12 meses=  $18’702.432 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
(738.400+516.880+ ($215.982+$87.274)=$ 1’558.536 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 738.400 



$ 461.500+$276.900= $ 738.400 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 
 



d) En 2009: 



$ 1’675.547X 12 meses=  $20’106.564 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
(795.040+556.528+ ($232.549+$91.430)=$ 1’675.547 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 795.040 



$ 496.900+$ 298.140= $ 795.040 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 
 



e) En 2010: 
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$ 1’736.580X 12 meses=  $20’838.960 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
($824.000+576.800+ ($241.020+$94.760)=$ 1’736.580 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 824.000 



$ 515.000+$ 309.000= $ 824.000 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



f) En 2011: 



$ 1’806.045X 12 meses=  $21’672.540 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
($856.960+599.872+ ($250.663+$98.550)=$ 1’806.045 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 856.960 



$ 535.600+$ 321.360= $ 856.960 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



g) En 2012: 



$ 1’910.913X 12 meses=  $22’930.956 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
($906.720+$634.704+ ($265.216+$104.273)=$ 1’910.913 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 906.720 



$ 566.700+$ 340.020= $ 906.720 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



h) En 2013: 



$ 1’987.794X 12 meses=  $23’853.528 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
($943.200+$660.240+ ($275.886+$108.468)=$ 1’987.794 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 943.200 



$ 589.500+$ 353.700= $ 943.200 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 
 



i) En 2014: 



$ 2’076.552X 12 meses=  $24’918.624 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
($985.600+$689.920+ ($288.288+$113.344)=$ 2’076.552 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $ 985.600 



$ 616.000+$ 369.600= $ 985.600 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 
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j) En 2015: 



$ 2’172.749X 12 meses=  $26’072.988 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
($1’030.960+$721.672+ ($301.556+$118.561)=$ 2’172.749 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $1´030.960 



$ 644.350+$ 386.610= $ 1´030.960 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB) 



 



j) En 2016: 



$ 2’295.435X 12 meses=  $27’545.220 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
($1’103.128+$772.190+ ($301.556+$118.561)=$ 2’295.435 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $1´103.128 



$ 689.455+$ 413.673= $ 1´103.128 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB)= : $1´103.128 
 



k) En 2017: 



$ 2’487.586X 12 meses=  $29’851.032 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
($1’180.347+$826.243+ ($345.256+$135.740)=$ 2’487.586 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $1´180.347 



$ 737.717+$ 442.630= $ 1´180.347 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB)= : $1´180.347 
 



l) En 2018: 



$ 2’634.348X 1 mes=   $2’634.348 



Asignación de Retiro mensual: (70%*ASM+ partidas computables (PMA50%+23% SF)= 
($1’249.987+$874.991+ ($365.621+$143.749)=$ 2’634.348 



La Asignación Salarial Mensual, equivale a: $1´249.987 



$ 781.242+$468745= $ 1´249.987 (SMMLV+60%*SMMLV= AM o SB)= : $1´249.987 
 
VALOR PRETENSIÓN ASIGNACIÓN MENSUAL DE RETIRO DESDE MARZO 15 DE 
2006 A 31 DE ENERO DE 2018: DOSCIENTOS SESENTA Y NUEVE MILLONES 
SETECIENTOS QUINCE MIL CIENTO OCHENTA Y CUATRO PESOS ($ 269’715.184). 
 
 
Sumas que deberán  ser indexadas. 
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ESTIMACIÓN DE LA CUANTÍA:  



La pretensión mayor asciende a DOSCIENTOS SESENTA Y NUEVE MILLONES 
SETECIENTOS QUINCE MIL CIENTO OCHENTA Y CUATRO PESOS ($ 269’715.184),  
equivalente a TRESCIENTOS SESENTA Y CINCO (365) SALARIOS MÍNIMOS 
MENSUALES LEGALES VIGENTES,   por concepto de la ASIGNACIÓN MENSUAL DE 
RETIRO dejada de percibir desde el 15 de marzo de 2015 a 31 de enero de 2018. 



MEDIO DE CONTROL Y EL PROCEDIMIENTO 



 El medio de control incoado es la Acción de Nulidad y Restablecimiento del Derecho, 



consagrada en el Art. 138 de la Ley 1437 de 2011. y el Procedimiento el indicado en el 



Art. 179 y ss de la citada Ley.  



 COMPETENCIA 



Atendiendo al último lugar de prestación de servicios del accionante, fue en el Batallón de 
Artillería No.4 "Coronel Jorge Eduardo Sánchez Rodríguez", BAJES, con sede en el 
Municipio de Medellín,  la naturaleza del asunto y la  cuantía de la pretensión mayor, 
este Proceso compete en Primera Instancia a los Juzgados Administrativos del Circuito de 
Medellín y en Segunda Instancia al Honorable Tribunal Contencioso Administrativo de 
Antioquia. 



ANEXOS: 



 



1º. Copia del Derecho de petición enviado el 29 de junio de 2016 a CREMIL, mediante  



cual se solicita el reconocimiento de la asignación de retiro, con base en el Decreto  0991 



de 2015. 



2º.  Respuesta a solicitud de Cremil exigiendo documentos del 14 de julio 2014. 



3º.   Solicitud de conformación expediente del 14 de julio de 2016. 



4º. Solicitud de copia de hoja de servicios y otros, fechada el 19 de enero de 2017 



5º. Respuesta petición de Dirección Personal Ejército, del 1º. de febrero de 2017. 



4º. Orden administrativa del personal comando No. 1051 para el 15 de marzo de 2006.    



5º.  Copia de la Hoja de servicios militares del 26 de abril de 2006. 



6º. Constancia de término laborado. 



7º. Copia de cédula.  



8º. Copia derecho de petición del 20 de febrero de 2017, dirigido a CREMIL, mediante  



cual se solicita nuevamente el reconocimiento de la asignación de retiro, con base en el 



Decreto  0991 de 2015. 



9º. Respuesta de Cremil del 6 de marzo de 2017. 



10º. Copia de la Resolución 5854 del 19 de agosto de 2016, mediante la cual niega el 



reconocimiento y pago de ASIGNACIÓN DE RETIRO. 



11º. Copia derecho de petición del 29 de septiembre de 2017, dirigido a CREMIL, 



mediante  cual se solicita nuevamente el reconocimiento de la asignación de retiro, con 



base en el Decreto Ley 1211 de 1990. 



12º. Copia oficio No. 690 del 3 de noviembre de 2017. 



13º. Registro Civil de Nacimiento de Manuela Gutiérrez Moncada. 



14º. Poder 



15º. CD que contiene la demanda en formato PDF. 
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TRASLADOS: 



Copia de la demanda y de los anexos  para los cuatro sujetos procesales, Cremil, 



Ministerio de Defensa-Ejército Nacional, Agencia Nacional para la Defensa del Estado y el 



Ministerio Público. 



COMPETENCIA: 



Atendiendo al lugar donde tuvieron ocurrencia los hechos, municipio de Medellín,  la 
naturaleza del asunto y la cuantía de la Pretensión, este Proceso compete en Primera 
Instancia a los Juzgados Administrativos del Circuito de Medellín y en Segunda Instancia al 
Honorable Tribunal Contencioso Administrativo de Antioquia. 



NOTIFICACIONES Y DIRECCIONES: 



- LA CAJA DE RETIROS DE LA FUERZAS MILITARES: Carrera 13 N°27-00, ED. 



Bochica. Mezanine. Piso 2 Teléfono: 3537300. Bogotá. E-mail.   



notificacionesjudiciales@cremil.gov.co; conciliaciones@cremil.gov.co                  



-A la Agencia Nacional para la Defensa del Estado, Calle 70 # 4-60, PBX 2558955, 



Bogotá D.C. 



-La Nación-Ministerio de Defensa-Ejército Nacional-Dirección Personal (DIPER), 



Comando de Personal, COPER,  Carrera 54 N 26 25 CAN Bogotá, D.C.,PBX (57-1) 



018000 111 689 



• El demandante  en la carrera 45A   No. 83-42, Barrio Campo Valdes, fijo 2110408 o cel. 
3114275316, Medellín 



• El  apoderado: en  la Calle 52 No. 49- 61. Of 208, Edificio Vélez Ángel, Medellín, 



teléfonos 2318325 - 5119854 49A-29 , cel. 314-6789889, email: 



marioecorreamu@gmail.com. 



Cordialmente, 



 



 



 
MARIO ENRIQUE CORREA MUÑOZ 



C.C. 98.565.735 de Envigado 



T.P. 97.409 del C.S. de la J. 





mailto:notificacionesjudiciales@cremil.gov.co
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NOTIFICACION AUTO ADMITE DEMANDA 2018-00034

		From

		Juzgado 22 Administrativo - Seccional Medellin

		To

		dvillegas@procuraduria.gov.co; njudiciales@ituango-antioquia.gov.co; alcaldia@ituango-antioquia.gov.co

		Recipients

		dvillegas@procuraduria.gov.co; njudiciales@ituango-antioquia.gov.co; alcaldia@ituango-antioquia.gov.co



REFERENCIA :



 



RADICADO:



05001 33 33 022 2018 00034 00



MEDIO DE CONTROL:



NULIDADY RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO- LABORAL



DEMANDANTE:



DALY ALEXANDRA YEPES TABORDA



DEMANDADO:



MUNICIPIO DE ITUANGO



ASUNTO:



Admite demanda



 



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de la demanda de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



 



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores



 





2018-00034 dda.pdf
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REFERENCIA :



 



RADICADO:



05001 33 33 022 2018 00039 00



MEDIO DE CONTROL:



NULIDADY RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO- LABORAL



DEMANDANTE:



GUSTAVO ALBERTO POSADA AGUDELO Y OTRA



DEMANDADO:



ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES- COLPENSIONES



ASUNTO:



Admite demanda



 



 



 



Según los dispuesto en el artículo 199 de CPACA modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, me permito notificarle el auto admisorio de la demanda de la referencia, por lo cual le adjunto copia de aquel en medio magnético. 



 



 



ORNELLA ROCIO ALEAN JIMENEZ



Secretaria



 



AVISO IMPORTANTE: Esta dirección de correo electrónico es de uso único y exclusivo de envío de notificaciones, todo mensaje que se reciba NO SERÁ LEÍDO y automáticamente se eliminará de nuestros servidores
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